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RESUMO 

Compreendendo a Universidade como um espaço de atuação psicossocial 

transformadora e emancipadora, busca-se analisar a precarização do trabalho dos 

professores, entendendo sua relevância social, no percurso histórico, no que tange a 

relação com o Estado, a sociedade, a ideologia capitalista e o cotidiano do trabalho. 

A proposta deste estudo é partir de uma análise geral das relações do Capitalismo 

com os temas pesquisados, sejam eles Trabalho e Educação, e estabelecer, a partir 

da fala dos sujeitos formadores do cotidiano pesquisado, formas de superação da 

alienação e propostas de meios para uma transformação social realmente efetiva. 

Para tanto, realizou-se uma pesquisa quanti-qualitativa a partir de questionário 

disponibilizado online ao público-alvo – professores do ensino superior privado no 

Brasil. Os dados foram analisados a partir de métodos quanti e qualitativos e os 

resultados apontam para um quadro de confirmação da educação enquanto 

mercadoria e do trabalhador docente como subserviente a esta cultura instaurada por 

este novo modelo de educação no país, analisado num contexto sócio-histórico. 

Palavras-chave: Trabalho docente, Educação, Psicologia Social. 
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ABSTRACT 

Understanding the University as a space of psychosocial transformative and 

emancipatory action, we seek to analyze the precariousness of teachers' work, 

understanding their social relevance in the historical course, and in a relationship with 

the Government, the society, the capitalist ideology and the daily work. This study 

proposes, based on a general analysis of the relations of Capitalism with the themes 

of research – as Work and Education – to establish ways of overcoming alienation for 

an effective social transformation, from the speech of the teachers that creates daily 

the environment to education. For that, a quantitative-qualitative research was carried 

out from a questionnaire available online to the target public: private higher education 

teachers in Brazil. The results point to a confirmation of education as a commodity and 

the teacher as subservient to this culture established by a new model of education in 

the country, analyzed in a socio-historical context. 

Key-words: Teaching work, Education, Social Psychology. 
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1. INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa tem como referencial teórico a Psicologia Social nas bases 

propostas na visão sócio-histórica de Sílvia T. M. Lane, abordando as teorias de cunho 

histórico cultural de Lev S. Vigotski e as reflexões marxistas sobre a sociedade 

capitalista. Seu objeto de estudo é o processo de saúde do trabalhador docente no 

ensino superior a partir de políticas que visam ao aprimoramento da educação no nível 

da formação superior e ao alargamento do campo de trabalho com o ingresso desse 

profissional nas Universidades, sejam elas públicas ou privadas. Pretende-se analisar 

a relação entre o processo de trabalho docente e suas condições nas Universidades, 

identificando a educação como mercadoria e fruto deste trabalho. 

Compreendendo a Universidade como um espaço de atuação psicossocial 

transformadora e emancipadora, busca-se analisar a precarização do trabalho dos 

professores, entendendo sua relevância social, no percurso histórico, no que tange a 

relação com o Estado, a sociedade, a ideologia capitalista e o cotidiano do trabalho. 

O questionamento fundante da pesquisa é sobre o papel social do trabalhador docente 

diante da conjuntura capitalista do ensino superior, diante dos limites de sua atuação, 

das atuais condições de trabalho, do adoecimento proveniente deste contexto guiado 

pelo trabalho essencialmente intelectual, individualizante e destituído de autonomia. 

Acrescenta-se a esse questionamento, a reflexão sobre o espaço sócio-histórico 

delineado por esta profissão, bem como sua importância no atual cenário brasileiro, 

onde se evidencia a importância do saber docente na sociedade da informação ao 

mesmo tempo em que não se mantém o prestígio social deste trabalhador. 

Esses questionamentos são frutos do conhecimento até então produzido por 

pesquisadores e pensadores acerca das contradições da sociedade capitalista, das 

teorias referendadas por pesquisas e das publicações científicas na área de 

Psicologia Social, das conversas com professores que atuam em Universidades 

públicas e privadas e, pelas inquietações provocadas pela atuação profissional desta 

pesquisadora na área acadêmica. 

Em um levantamento assistemático (busca no Curriculum Lattes dos 

orientadores) de dissertações e teses, foram encontrados 23 registros de trabalhos do 

Programa de Psicologia Social da PUC-SP com a palavra-chave “saúde do 
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trabalhador”. Nos programas da USP, são 87 trabalhos. Os números podem revelar 

que há um recente interesse na produção bibliográfica sobre o assunto, já que a 

maioria dos trabalhos datam de 2007 a 2012 e se restringem às áreas de 

Enfermagem, Medicina Preventiva e Saúde Ambiental. 

Os dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira - INEP (2014), na mesma direção, apontam que as funções docentes do 

Censo da Educação Superior, principalmente no que se refere ao regime de trabalho 

e ao grau de formação, tiveram um aumento de 1,5% entre 2011 e 2012. Das 362.732 

funções docentes de 2012, 41,4% estavam em Instituições de Ensino superior (IES) 

públicas e 58,6% em IES privadas. O maior percentual de docentes nas IES privadas 

desperta um alerta em relação ao modelo atual adotado pela Universidade, vista não 

mais como uma instituição social, em moldes clássicos, mas como uma organização 

neoprofissional, heterônoma, operacional e empresarial/competitiva, característica 

essa que repercute nas relações interpessoais estabelecidas no ambiente de trabalho, 

na identidade profissional e na (des)valorização do trabalhador (LIMA; LIMA-FILHO, 

2009). 

Pode-se perceber, a partir do exposto, que a atuação do trabalhador docente 

nas IES, sejam elas públicas ou privadas, está atravessada por diversos traços do 

movimento de globalização e de políticas de ajuste neoliberal, que promove mudanças 

no processo de trabalho e gestão em educação superior, repercutindo nas condições 

de trabalho, na relação saúde-doença e na valorização profissional e social do 

professor. 

Numa perspectiva sócio-histórica, pensar a ação e as práticas docentes, ou 

seja, o trabalho do professor universitário em meio aos imperativos e as imposições 

feitas pelo capitalismo, constitui um caráter particular para a atuação docente, tendo 

em vista seu papel no processo de reprodução social. Não estamos aqui falando de 

uma profissão marcada por uma precarização em sua larga história, mas de uma 

profissão que formalmente se caracteriza hoje pelo processo de reprodução da 

propriedade privada e da desumanização, conflitando-se com a possibilidade de 

desenvolvimento das condições de humanização, postas a si e aos alunos, por meio 

do conhecimento. 

Neste propósito, não basta entender o homem como trabalhador. Não há 

dúvida de que o trabalho é inerente ao ser humano e, por isso, suas condições 
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interferem diretamente na vida do trabalhador. Ir adiante na reflexão da relação 

homem-trabalho é permitir uma análise contextual sobre os processos de 

organização, sobre o adoecimento e sobre as formas de intervenção neste meio. 

Podemos pensar, portanto, do ponto de vista do materialismo histórico-

dialético, a consciência como uma construção a partir de um contexto social, 

notadamente marcado por condições históricas, políticas e econômicas, que 

perpassam a vida cotidiana. Assim sendo, contextualizamos a atividade e a 

consciência como categorias de grande importância para a análise do ser social. 

Como afirma Marx,  

“não é a consciência que determina a vida, mas a vida que determina a 
consciência. No primeiro modo de considerar as coisas, parte-se da 
consciência como do indivíduo vivo; no segundo, que corresponde à vida real, 
parte-se dos próprios indivíduos reais, vivos, e se considera a consciência 
apenas como sua consciência. Esse modo de considerar as coisas não é 
isento de pressupostos. Ele parte de pressupostos reais e não os abandona 
em nenhum instante, pois seus pressupostos são os homens, não em 
quaisquer isolamentos ou fixação fantásticos, mas em seu processo de 
desenvolvimento real, empiricamente observável, sob determinadas 
condições. Tão logo seja apresentado esse processo ativo de vida, a história 
deixa de ser uma coleção de fatos mortos, como para os empiristas ainda 
abstratos, ou de uma ação imaginária de sujeitos imaginários, como para os 
idealistas” (2007, p.94-5). 

O docente é um ser social que se coloca no mundo de maneira crítica, tentando 

muitas vezes reavaliar seu papel na sociedade, ou de maneira “conformista” e 

alienada, reproduzindo posições. Na sociabilidade posta pelo mundo do capital, o 

indivíduo se mostra incapaz de enxergar além do que os olhos permitem, além do 

sentido do ter. Isso permite a manutenção dos padrões existentes. Entretanto, no 

momento em que se efetuam transformações na base material da produção social, a 

partir de uma mobilização crítica, percebem-se também mudanças no modo de viver, 

refletir e apreender a vida. Afinal, a base material em que se assenta a sociedade, é 

produto do trabalho humano e como tal, sua "natureza" é social e histórica.  

A precarização do trabalho, evidenciada muitas vezes pela desvalorização da 

profissão, baixos salários, intensidade de exposição a agentes de risco, carência de 

recursos materiais e humanos, aumento do ritmo e intensidade da atividade, apontam 

para um desgaste cada vez maior do trabalhador. Como pontua Esteve (1995), o 

processo saúde-doença do trabalhador se traduz em exaustão emocional, distúrbios 

mentais, estresse, entre outros, e essas consequências atingem diretamente a 

execução de suas atividades e a forma como se coloca no mundo, ou seja, o 
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trabalhador vivencia a relação prazer-sofrimento no trabalho e sobrevive às 

consequências em seu corpo e mente. 

Vê-se, pois, a insatisfação no trabalho como uma das formas fundamentais de 

sofrimento. O trabalho é assim, lugar de sofrimento e prazer, da necessidade de ser 

produtivo e da insatisfação de ser explorado, ou seja, é produto da dinâmica interna 

das situações e da organização do próprio trabalho, das relações subjetivas, condutas 

e ações dos trabalhadores (MENDES, 1995). 

Esse princípio de realidade adentra e fere o psiquismo humano, fazendo com 

que as pessoas se sintam exigidas; o sentimento de impotência e de desvalorização, 

que leva as pessoas pouco resistentes a degenerar-se rapidamente, avilta de si 

qualquer potencial humano que pudesse se somar às conquistas da civilização 

(HELOANI; CAPITÃO, 2003). 

A fadiga, a urgência, a competitividade, a solidão e a insignificância são marcas 

do atual processo de trabalho. A questão é que esses fatos não podem ser 

naturalizados. Estando assim detectado, o processo de trabalho precisa ser 

cuidadosamente analisado, em suas várias determinações, para que se possa definir 

uma intervenção, seja ela individual ou grupal, buscando o poder de agir do(s) 

sujeito(s) compreendendo as relações entre o sofrimento psíquico – para Dejours 

(1998), inerente ao trabalho – e as situações organizacionais.  

A gênese do pensamento dejouriano sobre o sofrimento humano encontra-se 

nos fundamentos do desenvolvimento industrial do século XIX, caracterizado pelo 

crescimento da produção, êxodo rural e concentração de novas populações urbanas, 

portanto, com destacado cunho sociológico. O período era de precárias condições de 

trabalho, emprego de crianças na produção industrial, salários insuficientes para a 

subsistência e elevado número de acidentes. A sociedade industrial convivia com alta 

morbidade, crescente mortalidade e uma longevidade extremamente reduzida e a 

batalha pela saúde era a própria luta pela sobrevivência (DEJOURS, 1998). Para 

Dejours (1998), as exigências do trabalho e da vida são uma ameaça ao próprio 

trabalhador, que acusa riscos de sofrimento (o que era conhecido como Miséria 

Operária), que se compara a uma doença contagiosa, devendo ser encarada e tratada 

como tal, surgindo daí um movimento denominado higienista como resposta social ao 

perigo. 
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Sobre as relações de trabalho, Dejours (1998) afirma que, dentro das 

organizações, frequentemente, despojam o trabalhador de sua subjetividade, 

excluindo o sujeito e fazendo do homem uma vítima do seu trabalho. Os sofrimentos 

não se apresentam de uma maneira uníssona, no pensamento de Dejours (1993); eles 

estão associados a fatores históricos, laborativos e àqueles favoráveis ou não para a 

vida do trabalhador, relacionados à própria vida humana e ao trabalho. 

Na análise da Psicologia Social do Trabalho, a saúde do trabalhador vai além 

do mero aparente, revelando-se numa perspectiva crítica de olhar o mundo e se 

comprometer com a transformação necessária que visa a melhoria das condições de 

trabalho e vida do indivíduo. Como cita Sato (2008) na vertente da Psicologia Social 

interessa compreender fenômenos como: “identidade, processos de interação social, 

processos de percepção e de cognição social e a subjetividade” (Sato, 2003, p. 169). 

Em geral, tais fenômenos são estudados entre trabalhadores e trabalhadoras, 

focalizando os momentos da produção e da reprodução em diversos contextos de 

trabalho. 

Deste modo, ou seja, entendendo o fenômeno do sofrimento psíquico 

relacionado ao trabalho, compreendido para além das aparências, acredita-se que o 

tema da saúde do trabalhador docente estudado na perspectiva da Psicologia Sócio-

Histórica possa contribuir para ampliar as discussões e o conhecimento sobre o tema, 

bem como identificar fatores que venham a facilitar o entendimento da dimensão 

social do trabalho, visando não somente a lucratividade, mas um questionamento 

maior acerca da saúde do trabalhador envolvido no processo de formação, o que trará 

nortes de atuações para os profissionais que lidam diretamente e/ou indiretamente 

com as mazelas do processo de trabalho ligados a esse nicho, passo inicial de 

qualquer natureza relacionada ao fazer. 

Pretende-se também construir uma abordagem teórico-metodológica capaz de 

privilegiar o cotidiano e a prática dos atores envolvidos no processo de formação 

profissional, olhando para os trabalhadores; bem como categorias analíticas que 

visem a compreensão das relações sociais fundamentais e historicamente 

determinadas, envolvendo diferentes atores, o que aumenta a capacidade explicativa 

das concepções teóricas aqui utilizadas.  

Além de ser um guia teórico norteador da discussão dos resultados alcançados 

em relação a saúde do trabalhador docente e subsidiar novos desenhos práticos de 
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prevenção, fundamentadas na Psicologia Social e na Produção de Subjetividade 

relacionada ao trabalho, preocupamo-nos em questionar a respeito da saúde mental 

dos profissionais que estão inseridos diretamente nesse processo, atualizando os 

conceitos que a embasam e norteando novas práticas ou remodelando as já 

existentes. 

Para tanto, parte-se de uma análise das relações de trabalho na educação 

superior privada no Brasil atual, enfatizando os temas Trabalho e Educação. Por fim, 

são estabelecidos, a partir da fala dos sujeitos formadores do cotidiano pesquisado, 

formas de superação da alienação e propostas de meios para uma transformação 

social realmente efetiva. 
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2. OBJETIVOS 

A. Objetivo Geral 

Analisar a saúde do trabalhador docente no ensino superior privado no Brasil, 

a partir da perspectiva da Psicologia Sócio-Histórica. 

B. Objetivos Específicos 

Compreender os fatores geradores da doença no trabalho docente; 

Analisar produção bibliográfica científica sobre a atuação docente no ensino 

superior; 

Identificar possíveis relações entre o processo de adoecimento ao trabalho 

intelectual em professores de IES privada; 

Buscar, a partir da expressão do docente, formas de transformação da 

realidade analisada. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

No caso do Brasil, assim como nos países mais desenvolvidos, a educação é 

parte integrante das políticas sociais e parte do núcleo do sistema de promoção social 

por sua capacidade de ampliar as oportunidades e resultados para os indivíduos e 

famílias, além de ser elemento estratégico para o desenvolvimento econômico e 

social. Mais recentemente, ocorreram no país avanços importantes na ampliação do 

acesso a todos os níveis e modalidades educacionais. A baixa escolaridade média da 

população e a desigualdade reinante ainda são, no entanto, graves problemas, o que 

mantém na pauta das discussões políticas e econômicas a necessidade de 

universalização da educação básica e de melhoria da qualidade da educação, bem 

como a eliminação do analfabetismo, como inevitáveis impactos de longo prazo para 

a área (IPEA, 2010). 

De acordo com o Censo da Educação Superior (2013), realizado pelo INEP 

(Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), o perfil do 

aluno é caracterizado pelo sexo feminino, e com maior vinculação a cursos privados, 

de grau bacharelado e ofertados no turno noturno. Tal predominância é registrada na 

modalidade presencial nas condições de matrícula, ingresso e conclusão. Em relação 

a idade, temos em média, o vínculo discente na condição de matrícula em um curso 

de graduação presencial tem 25,8 anos e, no curso a distância, 32,9 anos. 

De acordo com o censo 2016, 8.033.574 alunos estão matriculados no ensino 

superior. O número supera a estatística de 2014 em 2,5%, quando havia 7.839.765 

matriculados. São ofertados 33 mil cursos de graduação em 2.364 instituições de 

ensino superior. O censo da educação superior de 2010 também mostra que a 

distribuição regional na década ficou mais equilibrada. A região Nordeste, por 

exemplo, tinha 15% das matrículas em 2001 e alcançou 19%, em 2010; e a região 

Norte, que tinha 4,7% das matrículas, termina a década com 6,5%. 

É visível a privatização do ensino superior no país e as transformações no perfil 

do aluno atendido por este novo formato de educação. O acesso se garante, tanto 

presencial quanto à distância, conforme apontado por dados dos Censos 2010, ao 

2014. Entretanto, é necessário que se tenha uma percepção crítica sobre para onde 

está caminhando a educação no Brasil; se está sendo usada como instrumento para 

perpetuação do sistema capitalista, como cita Mészáros (2008) ou se está 
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possibilitando uma emancipação do indivíduo, reconhecido como cidadão. Os 

discursos e as expectativas de mudança social muitas vezes recaem sobre o 

professor como se ele fosse o salvador da pátria, mas na prática não são dadas a 

esse profissional as condições necessárias de responder adequadamente ao que se 

espera dele (LÜDKE; BOING, 2004). 

A educação em geral e, particularmente, a educação profissional, se vinculam 

a uma perspectiva de doutrinamento, acomodação, mesmo que se utilizem noções 

como as de educação polivalente e abstrata. Neste sentido, Saviani (2007) aborda a 

relação trabalho-educação pelos fundamentos históricos e ontológicos. Ao primeiro 

termo da relação, se refere como um processo produzido e desenvolvido ao longo do 

tempo pela ação dos próprios homens e, o produto dessa ação, o resultado desse 

processo, ele denomina “próprio ser” dos homens. Ele ainda retrata o momento 

histórico da separação entre trabalho e educação, estabelecendo ligação entre a 

divisão de classes, oriunda da apropriação privada da terra, que por sua vez promove 

uma divisão na educação, permitindo assim a institucionalização da mesma.  

No caso do docente, os processos de ensinar e de aprender se constituem, 

como o centro do trabalho educacional que se realiza pelas relações estabelecidas 

entre os atores centrais da situação educativa – alunos e professores – na busca da 

apropriação dos significados elaborados socialmente que se transformam em 

conteúdo da consciência individual caracterizando os sentidos pessoais construídos 

pelos sujeitos (MILLER; ARENA, 2011). 

A Psicologia, portanto, voltada ao todo complexo (VIGOTSKI, 1987), deve 

identificar aquelas unidades nas quais as características do todo estão presentes. Em 

outras palavras, entender a conjuntura na qual o trabalhador se encontra, ampliando 

sua experiência emocional (perezhivanie), esta vista como unidade da consciência 

humana e, identificada pela análise de suas relações com três outros conceitos, 

segundo a Teoria Histórico-Cultural: o mundo social como fonte de desenvolvimento 

humano, a interação de formas ideais (desenvolvidas) e reais (presentes) e a lei 

genética do desenvolvimento cultural (colisões inter e intra-psicológicas). 

No modo de produção capitalista, essa relação é bem nítida. Mészáros (2008) 

afirma que uma reformulação significativa da educação é inconcebível sem a 

correspondente transformação do quadro social no qual as práticas educacionais da 
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sociedade devem cumprir as suas vitais e historicamente importantes funções de 

mudança. 

Limitar uma mudança educacional radical às margens corretivas interesseiras 
do capital significa abandonar de uma só vez, conscientemente ou não, o 
objetivo de uma transformação social qualitativa (MÉSZÁROS, 2008, p.27). 

Também Heloani (2004) afirma que não basta uma expansão da escolaridade 

feita às pressas; ao contrário, ela deve ser vista não apenas pelo ponto de vista da 

produtividade, mas especialmente da cidadania. Desvelar a realidade e buscar a sua 

compreensão levaria ao aprofundamento dessa temática e os demais assuntos que 

partem dela aos profissionais que trabalham diretamente no processo de formação, 

os docentes, e assim, ampliar-se-ia a visão de análise para aqueles que participam 

ativamente do processo a partir de questões como: Quais características subjetivas 

estão intrínsecas a este processo? Eu, trabalhador, estou preparado para os desafios 

atuais da formação universitária, ampliada pelas políticas educacionais? O 

adoecimento mental desses profissionais se apresenta como um limite na atuação? 

Existem condições propícias ao desenvolvimento do trabalho intelectual? 

3.1. Compreendendo o contexto 

Não há como iniciar um estudo cuja a pretensão é uma análise do Capitalismo 

e não o entender como sistema estruturante de modos de vida, com o qual se 

estabelecem relações dialéticas, com consequências evidentes históricas e sociais, 

como em qualquer outro sistema já estabelecido historicamente e passível de análise, 

e sobretudo, como modo de produção mais avançado na história da civilização até 

hoje. 

Neste caso, apresenta-se uma crítica embasada a partir do modo de vida do 

trabalhador na área da educação que é explorado e usurpado de todas as formas de 

valor. Apoiada nas análises de Karl Marx, bem como de outros escritores 

contemporâneos sobre o tema, lança-se mão de um debate crítico situado numa 

sociedade para “além do capital” (Mészáros, 2008). E, para essa sociedade tornar-se 

possível, é preciso que ela mesma tenha mecanismos que permitam a autocrítica com 

avaliações e reavaliações das questões cruciais e assim viabilizar realmente a 

transformação do contexto degradante que hoje vive o trabalhador.  
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É necessário neste momento identificar de qual capitalismo estou me referindo 

para então relacionar a categoria Trabalho nesta sociedade. Aqui me reporto ao 

capitalismo enquanto um modo de produção estruturado para exploração do 

trabalhador e dos recursos naturais. O capitalismo este que se reduz a propriedade 

de alguns poucos e profundamente destrutivo. Um modo de produção voltado para 

sua “autovalorização” (MÉSZÁROS, 2011) que se torna independente das reais 

necessidades autorreprodutivas da humanidade. 

Desde 1929, o capitalismo não presenciava um processo crítico tão profundo, 
aflorando inclusive no próprio discurso dos detentores do capital, seus 
gestores e principais gendarmes políticos. (ANTUNES, 2011, p.11) 

Entre as diferentes caracterizações do capitalismo, optei por enfatizar aquela 

que trata da exigência da acumulação limitada do Capital por meios formalmente 

pacíficos, através de formas abstratas, dissociando assim das formas materiais de 

riqueza. O capitalista, portanto, é aquele que vive do lucro do seu excedente inicial. 

Para tanto, essa busca de lucros substanciais guia as relações de trabalho e, porque 

não dizer, os processos de trabalho e valorização, permeados pelas trocas entre 

dinheiro e mercadoria. 

O capitalismo sob muitos aspectos é um sistema absurdo: os assalariados 
perderam a propriedade do resultado de seu trabalho e a possibilidade de 
levar uma vida ativa fora da subordinação. Quanto aos capitalistas, estão 
presos a um processo infindável e insaciável, totalmente abstrato e 
dissociado da satisfação de necessidades de consumo, mesmo que 
supérfluas (BOLTANSKI, 2009, p.38). 

Para Boltanski (2011), seria pouco realista não incluir no espírito capitalista 

seus três pilares, entendidos como justificativos fundamentais: progresso material 

(sou o que meu dinheiro pode comprar), eficácia e eficiência na satisfação das 

necessidades (poder ligado ao capital), modo de organização social favorável ao 

exercício das liberdades econômicas e compatível com regimes políticos liberais 

(necessidade da divisão de classes). 

Mészáros (2011) ainda pontua que o Capitalismo se instaura como um sistema 

sociometabólico constituído por três pilares: capital, trabalho assalariado e estado. 

Para ele, a superação do capital – este que não tem limites para a expansão, por seu 

caráter incontrolável e profundamente destrutivo – é impossibilitada pela supressão 

de apenas um destes pilares. Todos eles mantêm o fortalecimento do Capital da forma 

que se é hoje, pois estão diretamente inter-relacionados, criando uma teia de 



18 

 

aprisionamento do ser humano num processo de reconhecimento de si apenas neste 

outro (coisificado) ou no processo degradante e alienante de trabalho. 

Correlacionados a este tripé, surgem riscos no presente e no futuro: o primeiro 

marcado pela precarização da estrutura de trabalho, o último definido pela destruição 

da natureza e, portanto, de si mesmo, visto no todo social. A alienação, ou seja, a 

distância que separa os indivíduos de si próprios e dos outros, não é apenas a 

consequência da exploração econômica, mas decorre da própria divisão do trabalho 

(GORZ, 2003). Para este, é cientificista e tecnocrático o mito de que o controle do 

Estado pela sociedade organizada pode oferecer imagem visível, compreensível do 

funcionamento das grandes organizações, a ponto de permitir o planejamento 

democrático e participativo. 

Assim, a emancipação não viria unicamente do despojamento da relação 

trabalho e sistema capitalista, mas sim de uma reconstrução do sujeito por espaços 

crescentes de autonomia e de vida comunitária, fortalecendo seu poder de decisão e 

ampliando possibilidades longe das amarras de estruturas mecânico-financeiras 

impostas nas relações automatizadas de mercado, onde o objetivo fundamental é a 

eficiência que gera resultados e não a busca de sentido e significado do trabalho 

social. 

Ora, o trabalho e o Capital são radicalmente opostos, apesar do último não 

existir sem a exploração do primeiro, portanto subordina-se a sua lógica (FRERES; 

RABELO; MENDES SEGUNDO, 2014). Neste processo de subordinação do trabalho 

ao capital, encontramos a questão universal que é a educação, a particularidade a 

educação universitária e a singularidade o docente. 

O capitalismo tem como uma de suas premissas o individualismo, a 

responsabilidade da ação é unicamente do sujeito que a executa, bem como o seu 

sucesso ou fracasso. Nesta lógica, o sujeito deve fazer a sua parte, ter espírito de 

solidariedade e de cooperação, “pensando globalmente e agindo localmente”. Os 

mecanismos ideológicos usados imprimem uma noção de responsabilidade social não 

coletivizada e, assim o é, para manutenção do próprio sistema. 

É evidentemente ele mesmo o produto, o resultado de um desenvolvimento 
histórico prévio, o resumo de muitas revoluções econômicas e pressupõe o 
declínio de outras relações sociais de produção e um determinado 
desenvolvimento das forças produtivas do trabalho social. (MARX, 1818-
1883, p.51). 
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Nesta lógica, ligado à produção e ao consumo, o trabalho humano cria o valor 

de uso, tornando-se condição de existência em todas as formas de organização da 

sociedade, no passado, no presente e no futuro. Em outras palavras, destacamos que 

a compreensão do Capital só é possível tendo-se abordado e contextualizado a 

mercadoria, o valor e o dinheiro. 

Quando nos referimos ao valor de uso atribuímos valor a partir do sentido que 

as coisas têm para as pessoas que se servem delas; ou seja, ele reside na utilidade 

das coisas. Um livro para alguém que é amante da leitura tem valor diferente daquele 

que seria atribuído ao mesmo objeto por um analfabeto, por exemplo. Por sua 

natureza, o valor de uso não pode ser medido, nem quantificado, assumindo, portanto, 

caráter subjetivo: o valor de uso dependerá sempre do sujeito que está usando ou 

pretende usar aquela coisa.  

O valor de uso é definido coletivamente e não individualmente, trata-se de uma 

convenção. Em uma sociedade pré-capitalista que somente tenha como referência o 

valor de uso, como ocorre ainda hoje em aldeias indígenas sem contato com outras 

civilizações (nos recônditos da floresta amazônica, por exemplo), haverá formas de 

uso de inúmeros objetos, e, decorrente delas, valores. São exemplos clássicos para 

explicar esse conceito: o arco, a flecha e o curare, veneno utilizado na ponta das 

flechas. O valor de uma cabaça cheia de curare é relativo à necessidade. Não há valor 

de troca definitivo porque cada processo produtivo pode variar de acordo com o 

momento sócio-histórico. A introdução do valor de troca exige uma medida para o que 

é produzido e, finalmente, a introdução do valor simbólico representado pela moeda 

vai colocar preço no trabalho realizado. 

Em outras palavras, Marx aponta que o homem passa a ser aquilo que ele pode 

ter (comprar) por meio da venda da sua capacidade de trabalho no sistema capitalista, 

constituído por relações sociais determinadas, baseadas na troca constante e 

reiterada de mercadoria, através do uso do dinheiro. Obviamente que, na realidade 

concreta, essas relações são mais complexas do que aparentam. Vamos então 

complementar a compreensão de valor no contexto capitalista com a noção de valor 

de troca, a qual se manifesta objetivamente na realidade social e depende diretamente 

do valor de uso. Valor de troca é aquele que pode ser medido e por esta razão, importa 

a análise econômica, pois responde às questões sobre os porquês de determinada 

coisa ser mais valiosa (mais cara) do que outra. 
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Aqui aparecem as leis de regulação do mercado: oferta e procura. Elas fazem 

com que os valores (leia-se preços) sejam alterados. E aqui, pauta-se apenas o valor 

de troca, ignorando o trabalho humano presente e necessário para a sua existência. 

Aliás, é o tempo de trabalho humano “socialmente necessário” (MARX, 1818-1843) e 

não o tempo de trabalho efetivamente gasto na fabricação que determina o valor da 

mercadoria.  

A mercadoria e o fetiche da mercadoria são as rupturas entre o valor de uso e 

o valor de troca, a inversão da relação entre necessidade, produção, consumo. Marx 

fala muito bem disso quando faz a crítica da economia política clássica. Para ele, valor 

de troca não é somente uma medida, mas também a especulação que se faz sobre o 

valor da coisa para além do seu valor de uso. A produção capitalista ao dissociar valor 

de uso e valor de troca produz uma abstração sem base na realidade, uma relação 

fantasmagórica ou que não existe: um valor abstrato. 

Assim sendo, o valor da mercadoria está intrinsecamente relacionado ao 

trabalho humano e é essa relação que nos interessa, tanto a nível de vida do 

trabalhador (condições de trabalho, sentido e significado do trabalho, existência ou 

não de sofrimento psíquico etc.), quanto ao público que adquire a mercadoria sua 

relação com o produto coisificado (satisfação com o produto, relação dinheiro-

mercadoria, relação de subserviência, qualidade vs. preço etc.), e este processo está 

relacionado ao processo de mercantilização da educação. Partindo da base teórica 

apresentada, não há como conceber uma análise da realidade atual sem aprofundar 

o sistema econômico que a institui e a regula. Falar do capitalismo, enquanto sistema, 

é premissa básica para uma análise da atual conjuntura vivida, principalmente no que 

diz respeito à relação do ser humano com o trabalho. 

A relação homem, trabalho e educação no sistema capitalista, historicamente, 

tem sido objeto de estudo de vários analistas. Isso acontece porque, como afirma 

Saviani (2005), é unânime nesses estudos o grau de controle que a grande burguesia 

passa a deter diante das crises cíclicas do capitalismo. O autor faz um traçado 

histórico, retomando a Revolução Industrial, o advento tecnológico, a relação homem-

máquina, e correlaciona a educação com motivos unicamente econômicos para 

privilégio de uma certa classe social. 

Saviani (2005) cita a “pedagogia tecnicista” na tentativa de implementação por 

meio da Lei n.5.692, de 1971, e dos mecanismos de objetivação do trabalho vigente 
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nas fábricas para o contexto escolar e a “concepção produtivista de educação” 

preparada pelas atividades do Instituto de Organização Racional do Trabalho (IDORT) 

na década de 1930. Buscava-se a planificação da economia simultaneamente com a 

planificação dos sistemas de ensino e processos pedagógicos. A finalidade era manter 

o sistema capitalista em funcionamento numa posição de Estado Mínimo ou como 

parceiro na execução das atividades direcionadas a esta manutenção. 

A Psicologia Social se interpõe neste trabalho, pois, imergido na lógica 

capitalista, os indivíduos (docentes) podem transformar a realidade que parece tão 

distante de si. Esvaziado do sentido e significado do trabalho, o Capitalismo parece 

desmontar o poder coletivo ressignificando no individual o único poder possível. 

Ao invés de uma situação de dependência dos outros, de uma certa 

cumplicidade na construção de um espaço público, temos uma situação que Carvalho 

(1992) chama de “pré-cívica”, caracterizada justamente pela independência selvagem 

e pelo puro individualismo. Assim, perde-se o sentido do coletivo, num mercado cada 

vez mais competitivo com condições desiguais e divisão de classes marcantes. 

Seguindo este raciocínio, Mészáros (2011) discorre sobre a tendência inerente 

à natureza do Capital evidenciando que seu crescimento, dentro de um sistema global 

conjugado com sua concentração e sua sempre crescente articulação com a ciência 

e à tecnologia, abala e torna anacrônica a subordinação sócio-estrutural do trabalho 

ao capital. Portanto, quanto mais desinstrumentalizados, quanto mais anestesiados, 

quanto mais irrefletidamente ajam os indivíduos, mais eficiente operará o sistema 

capitalista. 

Na fragmentação da consciência dos indivíduos, o sistema se fortalece e 

possibilita a corrupção de si mesmo pelo desconhecimento de outra forma de agir. Ou 

seja, o que o sujeito vê no mundo objetivo são os motivos, os objetivos e as condições 

de sua atividade que devem ser apresentadas, compreendidas, retidas e reproduzidas 

em sua memória (LEONTIEV, 1978). 

As relações de trabalho foram pensadas para aumentar a produção. Esse é o 

objetivo cuja consequência é a perda de controle do trabalhador sobre a produção. 

Somente com o advento da produção em série (fordismo), no século XX, que esse 

fenômeno ganha sua caracterização definitiva, quase 200 anos depois do 

aparecimento das primeiras fábricas. A primeira Revolução Industrial – séc. XVIII – é 
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quando se deu início e o toyotismo foi sua forma mais acabada até o presente 

momento. Entretanto, o toyotismo prega outro discurso, que é o da apropriação pelo 

trabalhador do processo de trabalho (não do processo produtivo) e que permite ao 

trabalhador mais conhecimento das relações de trabalho.  

A consciência aqui é considerada, como cita Lima (2014), uma mediação 

decisiva que distingue a reprodução social da reprodução meramente orgânica, já 

que, sem mediação da consciência, não há trabalho, não há história e não há ser 

social. O autor se baseia em Vigotski, Luria e Leontiev para delimitar o escopo do que 

chama de consciência, concluindo que o signo linguagem faz a diferença entre a 

atividade animal e a atividade humana, repleta de signos, sentidos e significados, com 

uma finalidade intencional da sua ação no meio. 

Para além disso, é preciso considerar o afastamento das impressões e o uso 

do conhecimento (não apenas o biológico ou das experiências, mas aquele construído 

historicamente por toda a humanidade), a utilização de instrumentos (forma de 

transformação da natureza com um fim específico de uso, extensão do homem) e a 

divisão social do trabalho (dialética união-separação). Essas categorias de análise são 

imprescindíveis pela lógica crítica do sistema capitalista de produção, ao passo que 

se entende o trabalho não meramente como emprego, mas como toda transformação 

de si e do contexto que o forma enquanto ser humano, construindo e sendo construído 

pela realidade. 

O indivíduo é denominado consumidor e ocupa uma posição de importância, 

afinal é ele que mantém o fluxo contínuo e crescente da produção capitalista. Está 

posta a contradição que introduz grandes desafios a uma perspectiva de atuação 

norteada pelo rompimento do processo meramente produtivista em prol da integração 

da tríade ser humano-natureza-trabalho. 

O poder de negociação está intimamente ligado ao processo do trabalhador 

que também é consumidor. Na condição de consumidor, ele é vítima do fetiche da 

mercadoria (na sua forma inversa) e essa forma de alienação produzida pela relação 

produtiva inverte de maneira fantasmagórica a relação central da necessidade dada 

pelo sintagma: produção-consumo; que se alterna para: consumo-produção; 

artificializando a necessidade. 
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No contexto educacional, esta relação não parece ser direta, nem assumir 

concordância com a proposta da educação enquanto transformação de sujeitos e 

realidade. Quando a mediação se dá pela mercadoria e não pelo trabalho, o fim em si 

mesmo passa a ser um produto estranhado, distante daquele que o produz e 

desconhecido por aquele que passa a pertence-lo. Na verdade, não é o produto que 

é estranhado, mas o trabalho que se descola da sua base material – a produção. É o 

trabalhador o portador do estranhamento e isso compõe sua consciência. Esse 

estranhamento chega à educação, pois o trabalho do professor é de prestação de 

serviço e não está diretamente ligado à produção, mas há um circuito que captura o 

serviço. 

Para obter o aprendizado, em forma de título, o aluno (consumidor) precisa 

construir com o docente (trabalhador) um processo coletivo de trabalho, numa troca 

mediada pela linguagem. Mais ainda, pelo interesse comum que têm estes sujeitos. 

Interesse em não reproduzir um social caracterizado por uma compra-venda de títulos 

necessários a inserção no mercado de trabalho ou uma transformação de si a partir 

da lógica de formação para o trabalho. 

Não se trata de compra de diploma. O pagamento pelo serviço prestado é 

controlado pelo Estado, por meio de: diretrizes curriculares, avaliação do MEC, LDB; 

não podendo ser caracterizado como livre mercado. Assim, será necessário 

considerar essas dimensões e esses mediadores. A exploração dos professores na 

relação de trabalho e a exploração da força de trabalho na sala de aula ocorre por 

meio de outros mecanismos. 

A regulação do mercado de formação universitária é um dos fatores relevantes 

para essa ceara e ela se dá tanto pelo fluxo de alunos, quanto pelo preço que uma 

universidade pode cobrar. Ambos os modos são regulados pelo mercado. Eles 

interferem na relação da universidade com seu quadro docente, no valor do salário 

que será praticado, no tipo de contrato, bem como na dedicação exigida. Disso se 

depreende que, conforme o nicho de mercado da universidade, o professor pode ser 

mais ou menos explorado. Além desses, há também os processos administrativos e 

as estratégias de ensino – adotadas com dois fatores (pelo menos) como custo e 

capacidade formativa, ou seja, menor gasto possível e melhor qualidade formativa – 

e alguns fatores subjetivos como: qualidade do gestor, qualidade do professor, 

qualidade do aluno. 
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Existem ainda outras apropriações necessárias quando se trata de uma divisão 

social de trabalho: a apropriação de si pelo mundo e a reapropriação do mundo por 

si, onde cada um terá uma função social a ser assumida: a função social do aluno se 

confunde com o consumidor mesmo que, teoricamente, pareçam assumir escopos 

bem diferentes. Então, quanto mais desinstrumentalizados, quanto mais 

anestesiados, quanto mais irrefletidamente ajam os indivíduos, quanto mais a vida 

cotidiana puder, enfim, ser vivida sob uma espécie de laisser-aller, mais 

eficientemente operará o sistema e mais distante estarão os indivíduos dos seus 

objetivos (RIECHE, 1999). 

3.2. Compreendendo a categoria trabalho 

O trabalho possui um grande valor no conjunto dos escritos marxianos por ser 

a atividade afirmadora da vida, formadora da existência dos indivíduos e que instaura 

um caráter social. É no trabalho que se manifesta a superioridade humana ante os 

demais seres vivos, onde ele se realiza enquanto homem, é o trabalho sua fonte de 

riqueza e bem material. Para Lukács (1981, p.12), “o trabalho é uma dimensão que 

não se consegue eliminar da vida humana, isto é, uma dimensão ontológica 

fundamental”, pois, por meio dele, o homem cria, livre e consciente, a realidade, bem 

como o permite dar um salto da mera existência orgânica à sociabilidade.  

No pensamento de Marx existe uma dialética entre o elemento criador do 

trabalho e o seu aspecto estranhado, este expresso nas relações modernas de 

produção. O trabalho na sociedade burguesa é aviltado, torna-se mera atividade de 

subsistência, de satisfação de carência imediatas. Nos Manuscritos econômico-

filosóficos, de 1844, Marx apresenta o trabalho, por um lado, como autogênese 

humana, mediante relação recíproca com a natureza, que faz do homem não apenas 

um ser natural, objetivo, mas um ser natural humano, um ser para si mesmo, universal, 

genérico. Por outro lado, Marx também apresenta o trabalho como elemento de 

subordinação ao capital, como trabalho estranhado, de sacrifício e mortificação do 

homem, no qual o homem se sente fora de si, subtraído. 

Essa concepção de trabalho está ligada à linguagem e à consciência, 

considerando que o ser humano transforma e se hominiza (LEONTIEV, 1978) a partir 

da complexidade do trabalho. Assim, a consciência se constitui como um produto 
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sócio-histórico, criado a partir do trabalho, porque é através deste que o homem 

transforma a si mesmo e a realidade que o constitui. 

A categoria trabalho no sistema capitalista estabelece como as relações de 

dominação produzem o individualismo e a noção de falsa liberdade. É essencial 

demarcar o ponto de partida para a discussão: o indivíduo num complexo social que 

o (des)configura a partir de determinantes como lucro, competitividade e regras do 

seu modo de “estar no mundo”. Ter clareza das nuances do trabalho no sistema 

capitalista é buscar ir além da superficialidade das questões, é aprofundar sem 

esquecer, no entanto, do pano de fundo que dá base às reflexões.  

No livro O que é trabalho, de Suzana Albornoz, o termo trabalho é 

historicamente construído de forma a entender que a alienação não é natural, inerente 

ao ser humano. Pelo contrário, ela se constitui no meio social e, mais especificamente, 

na relação de dominação criada pelo sistema capitalista. Também Max Scheler (1874-

1928), filósofo alemão citado por Albornoz (2008), distingue três sentidos da palavra 

trabalho: o de uma atividade humana, às vezes mecânica e animal (clareza da 

alienação); o de produto coisificado de uma atividade; e o de uma tarefa ou fim apenas 

imaginado. 

Percebe-se que toda a história do homem é costurada pelo trabalho e, no 

decorrer da caminhada, o homem foi buscando diferentes formas de organização do 

trabalho: da caça e pesca à agricultura de subsistência, do artesanato à era industrial, 

do advento da tecnologia à globalização dos serviços. Essas mudanças também 

trouxeram – e ainda trazem – consequentes alterações na forma de organização 

social e política dos povos: do escambo ao dinheiro, do campo às cidades, do 

candeeiro à eletricidade.  

De fato, o surgimento das organizações de trabalho, instauradas no sistema 

capitalista, assume, sem sombra de dúvidas, dimensões para “além do capital” 

(MÉSZÁROS, 2012), que ressignificam drasticamente as formas de viver do homem. 

As relações de trabalho passam a privilegiar o individualismo a demérito do 

coletivismo, os donos do meio de produção ordenam e os trabalhadores – “classe-

que-vive-do-trabalho” (ANTUNES, 2011) – seguem às normas, afinal “manda quem 

pode, e obedece quem tem juízo”. 
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Nesse quadro de diferenças sociais marcantes, todos querem dar as ordens. 

Buscar realizar o sonho da independência financeira é como o caminho para a 

felicidade. É assim que crescem as práticas de empreendedorismo, coaching, e outras 

mais, guiadas pela lógica do “faça você mesmo”. Faz sentido, então, o crescimento 

do número de vagas preenchidas no ensino superior privado, no qual se materializa o 

título da falsa liberdade. Ter um trabalho depois dali mudará a lógica do mercado ou 

apenas dará “melhores” condições a este indivíduo de concorrência em um mercado 

de trabalho que é cruel por si mesmo. 

Em seu livro, A Educação para Além do Capital, Mészáros (2012) traz a crítica 

à educação enquanto instrumento para perpetuação do sistema capitalista, e defende 

a ideia de que a educação não fornece uma alternativa de emancipação àquele que 

busca a formação. Neste sentido, é perceptível os entraves reais advindos deste 

diagnóstico: sem formas de reflexão e debates para proporcionar uma transformação 

sustentável, não é possível outra realidade senão a de submissão a realidade posta. 

Referindo-se às dimensões “para além do capital”, o autor traz essa 

possibilidade de reverter a ideia de submissão a partir de rupturas nas relações sociais 

que estão sob o controle do sistema do Capital, buscando a não reprodução da 

(des)ordem do metabolismo social, por meio da internalização dos conhecimentos, 

valores e cultura impostos. Isso seria possível por meio da práxis educativa 

emancipadora, distante da consciência de subordinação e de um pensamento 

educacional compreendido em sua totalidade em um modelo contra-hegemônico.  

Neste mesmo caminho de proporcionar ao indivíduo formas de reflexão acerca 

da sua realidade, Antunes (2011) constrói a denominação “classe-que-vive-do-

trabalho”, inspirado diretamente em Marx, e explica que o proletariado compreende a 

classe que vive da venda da sua força de trabalho, definição fundamental de classe 

trabalhadora hoje, mais heterogênea, incluindo o grande setor de serviços. Para ele, 

é na produção que se cria a mais-valia. A produção é consumo e consumo também é 

produção, pois o processo envolve a produção, a distribuição, a circulação e o 

consumo. Em outras palavras, o trabalhador é força motriz de todo o sistema e precisa 

ter consciência do contexto em que está inserido para buscar formas de superação 

da exploração de si mesmo. 

A classe trabalhadora é aquela que vende sua força de trabalho em troca de 

salário, que gera trabalho produtivo (mais-valia) e o trabalho improdutivo 
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(imprescindível para a produção capitalista). Por outro lado, falar em classe nos faz 

considerar outras categorias como a subjetividade, a consciência, a política e os 

valores numa análise sócio-histórica do contexto, buscando relacioná-las entre si, 

entendendo o seu caráter interdependente e determinante na atuação do ser humano 

no mundo, “o pensar propriamente pode, nesta época de divisão de trabalho, vir a ser 

um ofício especial” (MARX [1848], 1988, p.271). 

Nos processos de organização da produção e das relações sociais no trabalho, 

poucas são as mudanças de caráter ideológico, pois tratam do fazer mecânico, pouco 

especializado e individualista ao qual o trabalhador se submete, seja ele manual ou 

intelectual. No filme Tempos Modernos, lançado em 1936, Charlie Chaplin encena o 

trabalhador no contexto real de trabalho da época. Incrível como depois de tantos 

anos pode-se observar práticas de trabalho tão mecanizadas e pouco refletidas como 

outrora. Svartman (2010) faz um estudo sobre o desenraizamento operário retratando 

olhares por fora e por dentro do processo de trabalho fabril. Segundo o autor, a 

organização do trabalho está apoiada sobre a separação entre os que planejam e 

aqueles que executam as atividades produtivas. Nesse contexto, os trabalhadores 

ficam reduzidos à condição de um instrumento da produção (WEIL, 1996).  

O desenraizamento trata do distanciamento do trabalhador do seu núcleo social 

significativo e o leva para uma racionalização do trabalho o que vai promover o 

sofrimento psíquico no trabalho (SVARTMAN, 2010). A cristalização da organização 

do trabalho nas próprias máquinas já revela algo da experiência do trabalho: o 

trabalhador parece não visar tanto o produto quanto a produção, ele aparece 

incorporado a um processo onde conta menos sua ação transformadora do que a 

necessidade de alimentar corporalmente o fluxo ininterrupto de funcionamento das 

máquinas. 

Nitidamente o trabalho de um começa com o final do trabalho do outro, 

distorcendo as noções de tempo, de complementariedade da tarefa e de 

especificidade da atividade de cada trabalhador. Para além deste processo de 

trabalho, são relevantes as motivações de cada um quanto a construção do mundo 

fabril, deixando para trás a cidade natal em busca de um sonho de acumulação na 

cidade industrial que prosperaria e lhe traria a realização enquanto sujeito. 

As relações passam a definir o trabalho enquanto emprego, aferindo no 

mercado de trabalho o valor àquele que é produtivo, pois os homens são aquilo que 
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eles fazem de si mesmos pelo trabalho, “tal como indivíduos exteriorizam sua vida, 

assim como eles” (MARX, 2007, p.87). Parafraseando Paul Singer (2002), o emprego 

não é entendido como uma prática peculiar, no sentido técnico de trabalho ou 

produção, mas sim como recurso de acesso, mesmo que parcial ou defeituoso, a uma 

parte da renda e, consequentemente, ao consumo, pois “as pessoas trabalham antes 

para poder consumir do que propriamente para produzir (transformar) alguma coisa” 

(ALBORNOZ, 2002). 

Pessoas produzem para consumir e, por esta razão, o mundo capitalista nunca 

estará totalmente livre da mão de obra humana, já que máquinas não consomem 

nada. A partir dessa premissa, chegamos a outra: a exploração humana. Uma questão 

que encaminha duas posições: aqueles que preconizam o fim do trabalho fabril e os 

que apontam um decréscimo deste setor, mas não um fim previsível, a não ser que 

concomitante ao fim do Capitalismo enquanto sistema. 

Para o primeiro, o processo de produção não poderá mais ser confundido com 

o processo de trabalho, considerando que a informatização dos processos industriais 

tende a transformar o trabalho em gestão de um fluxo contínuo de informações, ou 

seja, o trabalhador não se apresenta mais apenas como o possuidor de sua força de 

trabalho, mas como um produto que continua, ele mesmo, a se produzir (GORZ, 

2005). Essas características dizem respeito a uma visão neoliberal do futuro do 

trabalho onde se prevê a abolição do regime salarial, autoempreendimento 

generalizado, subsunção de toda pessoa, de toda vida pelo capital. A tese do “fim das 

classes sociais” apontada por Gorz (1982), traz como sinais o aumento do 

desemprego e a racionalidade econômica, que tirariam o trabalho do eixo central da 

sociabilidade humana.  

O autor aponta ainda a impossibilidade da apropriação coletiva, incumbindo 

unicamente à esfera individual o sucesso ou fracasso das ações, tornando-se 

prisioneiro de formas particulares do trabalho. O modo capitalista de produção aboliria 

o trabalho fabril e, dessa forma, o antagonismo econômico originador das classes 

sociais deixaria para os proletários apenas a luta pela sobrevivência. Em outras 

palavras, para Gorz, o Capital teria assumido tal forma de desenvolvimento que 

impossibilitaria o proletariado de retomar o controle sobre o processo de trabalho e 

consequentemente acabar com a alienação do trabalho. Essa postura teórica de Gorz 

ganhou grande destaque entre os sociólogos brasileiros, como também fora do país.  
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Já para Antunes (2010), não há como identificar o trabalho sem a devida 

separação entre trabalho concreto e abstrato. Presenciamos hoje a ampliação do 

trabalho imaterial, ou como conhecido no discurso empresarial, “sociedade do 

conhecimento”. Os serviços de saúde, energia, educação, telecomunicações, sofrem 

um significativo processo de reestruturação, subordinando-se à “mercadorização” 

(ANTUNES, 2009), que vem afetando fortemente os trabalhadores. O resultado disso 

é a precarização cada vez maior das formas organizativas de trabalho, com 

repercussões no plano valorativo, subjetivo, organizativo e ideológico. O autor aponta 

um conceito de extrema relevância para esta análise: perenidade e superfluidade do 

trabalho, cujo sentido se dá pela ampliação do trabalho desqualificado e instável, já 

que é impossível a eliminação completa do trabalho vivo. Amplia-se então a classe-

que-vive-do-trabalho, trabalho este intelectual abstrato, que gera novas formas de 

valor. 

Antunes (2009) descreve uma nova morfologia do trabalho, compreendida por 

novos sentidos e novas expressões (formas de se apresentar) na sociedade 

contemporânea, contrários ao fim do trabalho. Assim a diferença se evidencia nos 

paradigmas epistemológico: enquanto uma perspectiva prioriza o trabalho como 

categoria estruturante do ser social, e, portanto, como impossível conceber qualquer 

análise conjuntural sem antes considera-la; a outra restringe o trabalho ao 

proletariado, desconsiderando as classes sociais e privilegiando a flexibilização das 

relações trabalhistas. 

Evidentemente que quando este debate é considerado na análise do trabalho 

intelectual, foco primeiro deste estudo, o viés lógico se deturpa: como explorar algo 

interno ao humano? A forma encontrada pelo Capitalismo foi e é a de trazer o trabalho 

intelectual à sua materialidade para que assim se possa explora-lo.  

A esse respeito, Löwy (1979) afirma que os intelectuais se definem por seu 

papel ideológico: eles são produtores diretos de produtos ideológicos-culturais. Desta 

forma, o trabalho docente, foco deste estudo, tem como produto as ideias, teorias e 

se materializa na produção/reprodução dos conteúdos ideológicos. A formação do 

outro é o produto fim do trabalho intelectual do docente e, só assim, ele tem valor no 

mercado de trabalho do sistema de produção capitalista. Mediado pela produtividade 

e independente das condições de trabalho disponibilizadas a sua efetividade, nesse 

processo se torna relevante a quantidade produzida e não a qualidade. 



30 

 

As mutações no mundo do trabalho tiveram como resposta à reorganização do 

trabalho (reestruturação produtiva) e ideologicamente o neoliberalismo, a privatização 

do Estado, a desregulamentação dos direitos do trabalho e a desmontagem do setor 

produtivo estatal (ANTUNES, 2000). Por isso, o setor de serviços, notadamente o de 

educação, tornou-se objeto de intervenção direta do Capital em função da crise do 

bem-estar social.  

A crise que estamos vivendo atualmente é uma crise que tem como base o 
trabalho explorado, que mata homens em vida. É um erro, pois, querer que a 
educação resolva os problemas da humanidade que foram gerados pelo tipo 
de organização social que aprofundou o contraste entre pobreza e riqueza. 
(FRERES et al., 2008) 

Furtado (2010) afirma que todos nós estamos sob a égide do capital: o burguês, 

o proletário, o aposentado e a criancinha, todos controlados pelas condições de 

reprodução do capital. Segundo o autor, há um descolamento do cotidiano de suas 

bases materiais, que nos determina vivermos voltados aos problemas cotidianos e 

pessoalizados, como pessoas autônomas e responsáveis unicamente pelo sucesso 

ou fracasso. 

O trabalho é, pois, o lugar em que se desenrola para o sujeito a experiência 

dolorosa e decisiva do real, entendido como aquilo que – na organização do trabalho 

e na tarefa – resiste à sua capacidade, às suas competências, a seu controle. (CLOT, 

2007). Em outras palavras, o trabalho é central na vida do ser humano, se constituindo 

num produto histórico a partir de engajamentos necessários com propósitos finais para 

si e para os outros. 

O afeto foi expulso do trabalho pela organização taylor-fordista, que consolidou 

o capitalismo e se consolidou com ele, impondo uma divisão rígida de lugares e 

gestos: afeto, carinho, cuidado – situado e sitiado no espaço doméstico; e, ao trabalho 

– a racionalidade, a burocracia, a medida (CODO, 1999). Evidenciar esse percurso 

histórico do trabalho e suas diversas configurações no mundo atual é crucial para 

compreender a relação deste com a educação (enquanto política e produto de um 

trabalho) e com a saúde dos trabalhadores docentes, desafiados em sua rotina a aliar 

a reflexão à formação para alcançar o fruto do seu trabalho materializado 

(aprendizado) e não apenas na transmissão de conhecimentos, repassados sem 

qualquer prezo ao olhar e reflexão críticos. 
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3.3. Privatização do ensino superior no Brasil 

3.3.1. Política nacional de educação: o ensino superior privado e as 

repercussões no trabalho docente 

Compreender as mudanças sócio-históricas de cada momento relacionadas a 

formação é crucial para ampliação da avaliação crítica dos tópicos relativos às 

políticas de educação: verifica-se o enfraquecimento do Estado e o crescente 

processo de privatização, fortalecimento da lógica capitalista na relação aluno – 

instituição e a desvalorização da mão-de-obra docente pelo sistema de oferta-

demanda. 

Direcionar esse estudo num processo de conhecimento do todo para análise 

da realidade concreta e particular, do olhar macro para compreensão do microssocial, 

permite ampliar as relações entre os processos passados e atuais, entre diferentes 

perspectivas e, principalmente, possibilita o aprofundamento específico de um tema, 

descartando a generalização.  

Nesse intuito, comecemos citando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que disciplina a estrutura 

e o funcionamento do sistema escolar brasileiro, dando-lhe a necessária unidade em 

meio à diversidade que caracteriza o país. A educação, pois, é vista como direito de 

todo cidadão brasileiro, desde a tenra idade quando do acesso à creches e escolas 

infantis, até o ensino superior. No Estado Democrático de Direito, a educação é base 

para o acesso a bens e serviços, bem como para um maior poder frente à efetividade 

dos seus outros direitos. 

A ideia da educação, como um direito fundamental do cidadão, apresenta, de 
pronto, o seu reverso: o dever do Estado de promovê-la, facilitá-la, oferecê-
la. É claro que desde aí se fazem sentir, como necessários, limites a esse 
direito e a esse dever, que ao fim e ao cabo, são estabelecidos pelo Estado 
ou, se preferível, pelos cidadãos enquanto sujeitos da atividade estatal. 
(PERES, 1991, p.67)  

A noção de direito e dever em nossa sociedade perpassa por valores 

capitalistas, se tornando uma relação de compra e venda – pagar impostos é ter direito 

de cobrar por um serviço – ao invés de compreender o processo construído a partir 

de nuances do direito fundamental, como pontuado na referida lei. Detalhadamente 

observada, a LDB traz diversos artigos que servem de base para entender a 
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relevância determinante da educação e suas relações institucionais no Brasil com a 

saúde do trabalhador docente. 

No parágrafo 2º do 1º artigo lê-se que “a educação escolar deverá vincular-se 

ao mundo do trabalho e à prática social” e, no 2º artigo, que  

a educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho.  

Destarte, faz-se necessário reiterar dois pontos: a importância da vinculação 

educação e trabalho, e, por conseguinte, o papel do Estado na efetividade das 

Políticas de Educação. 

No cenário Capitalista, em que há o predomínio do Estado Mínimo, é preciso 

ponderar sobre a efetividade dessa lei. Entender a relação trabalho e educação com 

foco no lucro que este pode me gerar enquanto ser humano em formação, destoa do 

objetivo central da educação transformadora e se direciona para o tecnicismo, para a 

rentabilidade e o status quo de uma dada profissão.  

Contextualizando historicamente, a LDB foi criada em 1961, após 13 anos de 

debate, até que o texto final fosse finalmente sancionado pelo então presidente João 

Goulart – quase 30 anos após ser prevista pela Constituição de 1934. Organizada em 

120 artigos, essa foi a primeira legislação criada somente para regularizar o sistema 

de ensino do país tratando de aspectos como regulamentação de conselhos estaduais 

de educação, formação mínima exigida para professores e ensino religioso facultativo 

(WERNECK, 2011).  

Debatida e promulgada em 1996, no governo do então presidente Fernando 

Henrique Cardoso, a LDB ganha outra direção. Seu governo foi marcado pela 

privatização das empresas públicas, pela abertura ao mercado externo e pela 

flexibilização do monopólio das empresas. Há uma relação entre isso e o processo de 

educação. É fato que, sendo a educação base para a prática do trabalho, e 

acompanhando o crescimento das universidades particulares desde os anos 1960, 

privatiza-la também como qualquer mercadoria1 não seria atitude política estranhada. 

                                            

1 Mercadoria aqui assume o significado abordado por Karl Marx, em seu célebre livro O Capital. 
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A educação privada está assegurada na LDB2 diante das seguintes condições:  

cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo 
sistema de ensino; autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo poder público; capacidade de autofinanciamento.  

Há, portanto, uma determinação constitucional de que as universidades sejam 

concessões do Estado brasileiro e que os interessados (donos das universidades) 

possam ocupar essa função se tiverem autofinanciamento. Bem como um sistema de 

controle de qualidade, em que se encaixa o programa ENADE3 e as universidades 

particulares buscam ações internas (aulas extras, resolução de provas passadas etc.) 

para alcançar os índices que necessitam para continuar no mercado competitivo com 

altas notas, construindo e mantendo uma imagem positiva da instituição. 

Outro ponto é a quantidade: quanto mais alunos (clientes) pagantes, mais 

rentável se torna a formação para as universidades privadas. Não está preservada em 

lei seu caráter mínimo ou máximo, e, assim, o único limite objetivado é o quanto é 

possível comportar numa sala de aula. Cria-se assim uma vulnerabilidade ao 

professor que leciona pelo mesmo valor da hora trabalhada, independentemente do 

número de alunos matriculados, mesmo sabendo que o trabalho a ser desenvolvido 

será maior, desde o número de provas a serem corrigidas até a criatividade no 

desenvolvimento das atividades para manter a turma concentrada na fala do 

professor. 

Ainda se referindo a LDB, o capítulo IV trata da finalidade da educação superior, 

pautando, principalmente, o incentivo à pesquisa, ensino e extensão, estimulando o 

pensamento reflexivo e a divulgação dos conhecimentos socioculturais. Acerca da 

estrutura universitária, o artigo 52 estabelece que a  

produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos 
temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e 
cultural, quanto regional e nacional; um terço do corpo docente, pelo menos, 
com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; um terço do corpo 
docente em regime de tempo integral. 

Claramente neste artigo são pontuados os critérios mínimos para que uma 

universidade se constitua como um espaço de construção e aplicabilidade de 

                                            

2 Art. 7º da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

3 Exame Nacional de Desempenho de Estudantes. 
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conhecimento, permitindo o caráter reflexivo das ações bem como da participação de 

um dado momento sócio-histórico e geograficamente determinado4.  

Contrapor a lei ao cotidiano traz ressignificações necessárias para se 

compreender a forma como a saúde do trabalhador vai sendo permeada por todo esse 

universo de trabalho. A classe-que-vive-do-trabalho, os docentes, está à mercê dos 

empresários da educação que estão respaldados pelo Art. 63 que assegura que “os 

institutos superiores de educação manterão programas de educação continuada para 

os profissionais de educação dos diversos níveis”. Deste modo, é de caráter 

compulsório a formação docente pela instituição superior.  

Problematizar as temáticas apontadas na lei nos possibilita transcender a 

realidade posta e buscar formas possíveis de tornar o ideal, real. Evidentemente que 

no controle social do Capital – que aglutina os indivíduos num padrão hierárquico 

estrutural e funcional, segundo o critério de menor ou maior participação no controle 

da produção e distribuição –, a guerra de todos contra todos é lógica e impõe limites 

para si mesmo, a partir do momento que colidem com os limites da própria existência 

humana (MÉSZÁROS, 2011). Em outras palavras, se questiona a possibilidade de 

haver um olhar para além do lucro e das relações de exploração numa sociedade 

regida pelo capitalismo. Predomina no sistema econômico capitalista, mediadas pelas 

organizações (com ou sem fins lucrativos), oferecer maior atratividade, maior 

rentabilidade e assim otimizando seus recursos para aumentar os investimentos no 

seu próprio negócio.  

Assim, quando se trata de uma IES com valores comercias ou princípios de 

mercado podem ocorrer situações como: contratação e demissão dos trabalhadores 

da instituição baseada em necessidades de mercado, recrutamento de estudantes 

com a finalidade de maior lucratividade, criação de programas rápidos a fim de 

maximizar o ganho, avaliação do desempenho de professores de acordo com a 

demanda dos consumidores, padronização dos currículos objetivando a eficiência 

econômica, entre outros. (PORFILIO; YU, 2006). 

Tratar, pois, da caracterização do ensino superior privado no cenário da Política 

Nacional de Educação, remonta seu trajeto desde o seu nascimento, em 1960, até o 

                                            

4 As diferenças regionais de acesso à educação superior no Brasil foram por longos anos bem 
acentuadas. A partir da globalização do acesso, da proliferação das instituições e do EAD, essas 
diferenças passam a ser insignificantes na análise macro sobre esta temática. 
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presente momento, para que não destoe da perspectiva de pesquisa adotada neste 

estudo. 

A educação superior no Brasil desenvolveu-se diferentemente do restante do 

continente sul-americano. A colonização espanhola incluiu as universidades, dentre 

as instituições que reproduziu na América, tendo sido a primeira delas criada em 1538, 

no Peru. As experiências brasileiras são muito localizadas e insipientes. Os primórdios 

da educação superior no Brasil começaram em 1572 com a criação dos cursos de 

Artes e Teologia no Colégio dos Jesuítas da Bahia. Depois da expulsão dessa ordem 

religiosa, em 1759, houve a abertura de aulas de matérias isoladas até que, em 1776, 

uma faculdade foi criada no Seminário dos Franciscanos no Rio de Janeiro e, em 

1798, no Seminário de Olinda (CUNHA, 1980). 

Cunha estabelece relação entre o ensino superior não-religioso e a 

transferência da sede do Império português para o Brasil. A partir de 1808, foram 

instalados cursos superiores no Rio de Janeiro com o intuito de suprir as necessidades 

do Estado, formando profissionais para a burocracia e profissionais liberais. Criaram-

se, então, cursos de Cirurgia, Medicina e Matemática, para as atividades militares, e 

Agronomia, Desenho Técnico, Economia, Química e Arquitetura, destinados à 

burocracia estatal, por fim, outros cursos ligados à Academia de Belas Artes, tais como 

os de Desenho, História, Arquitetura e Música. Depois da Independência, foram 

criados os cursos de Direito. Desde começo do século XIX, então, o desenvolvimento 

do ensino superior esteve ligado à formação profissional. Esse ensino foi estruturado 

em estabelecimentos isolados e essas escolas isoladas persistiram durante todo o 

Império, embora mudando de forma: academias, faculdades, etc. com tentativas de 

reuni-las, não foram bem-sucedidas. Embora existissem discussões sobre a criação 

de uma universidade, neste momento não foi concretizado (CUNHA, 1983). 

Cunha (1980) afirma que só depois da Independência que se formaram no 

Brasil dois setores: o do ensino estatal (secular) e o do ensino particular (religioso). 

Mais especificamente, só se pode falar em ensino superior privado no Brasil a partir 

da República, pois a Constituição de 1891 descentralizou o ensino superior, que era 

exclusivo do poder central, delegando-o também para os governos estaduais e 

permitiu a criação de instituições privadas (Sampaio, 2000). 

A discussão acerca da temática Universidade ecoa no Brasil, pois até este 

momento, início da República no Brasil, só existiam escolas isoladas e institutos. 
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Criada a primeira universidade em 1920, Universidade do Rio de Janeiro, surgem 

pequenas faculdades particulares em 1930, com apoio da elite brasileira. (SAMPAIO, 

2000). A partir de 1946, Governo Dutra (1946-1951), o país começou a crescer e a 

educação, enquanto política pública, foi demandada em todos os níveis. 

Com a perspectiva de livre mercado, os economicistas acadêmicos se 

organizam em prol de uma educação lucrativa, independente do seu caráter primeiro 

de transformação do cidadão. Com a urbanização das cidades e a concorrência dos 

postos de trabalho, o mercado continua a trilhar os ditames das escolhas humanas. A 

formação no Ensino superior passa a ser então necessidade para inserção no 

mercado de trabalho e não apenas um interesse enquanto ser social.  

Como evidenciam os dados sistematizados pelo MEC/INEP, é nítida a evolução 

do ensino superior no Brasil entre 1964 e 2000 (Tabela 1). Entre 1960 e 1980, o 

número de matrículas no ensino superior passou de 200 mil para 1,4 milhão, 

crescimento de quase 500%. Só no setor privado, o crescimento foi de 800%. O setor 

privado a partir de 1980 já predominava na área da educação respondendo por 63 % 

das matriculas o que representava 77% dos estabelecimentos de ensino superior no 

país.  
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Tabela 1. Evolução das matrículas da educação superior brasileira por categoria 
administrativa (pública e privada) – 1964-1994 

 

Matrículas públicas Matrículas privadas

Ano Total Total % Total %

1964 142.386 87.665 61,6 54.721 38,4

1974 937.593 341.028 36,4 596.565 63,5

1984 1.399.539 571.879 40,9 827.660 59,1

1994 1.661.034 690.450 41,6 970.584 58,4

1964-1974 % 559,8 289,1 - 990,1 -

1974-1984 % 49,3 67,7 - 38,7 -

1984-1994 % 18,7 20,7 - 17,3 -

1964-1994 % 1.065,7 687,6 - 1.673,70 -  

Fonte: MEC/INEP. Sinopse Estatística da Educação Superior (1994). 

 

Segundo Sampaio (2012), há uma relação de complementariedade entre o 

setor público e o privado que se consolida por vários aspectos: organização 

institucional dos estabelecimentos, mecanismos de acesso, localização geográfica, 

existência de pesquisa e pós-graduação stricto sensu, áreas de concentração dos 

cursos, titulação e regime de trabalho dos docentes etc. 

Enquanto que na universidade pública se discutia a Reforma Universitária de 

1968, no setor privado crescia às instituições isoladas e o número de vagas e cursos 

oferecidos, guiando para um processo de autonomia e desvinculação do Estado, 

encaminhando para a criação de universidades particulares. 

Nos anos de 1980, se percebe uma regionalização das universidades públicas 

e privadas e uma ampliação e diversificação dos cursos (SAMPAIO, 2000). E, no 

século XXI, vê-se educadores perplexos diante das rápidas mudanças na sociedade, 

na tecnologia, na economia e na política de trabalho5. É verdade que ainda existem 

muitos desníveis entre regiões e países, entre o Norte e o Sul, entretanto há ideias 

universalmente difundidas, entre elas a de que não há idade para se educar, de que 

a educação se estende pela vida e que ela não é neutra (GADOTTI, 2000). 

                                            

5 Caberia aqui uma ampla discussão sobre o momento político do nosso país, o qual influencia 
diretamente a forma de organização do trabalho e a lógica de funcionamento das práticas relacionadas 
às políticas públicas, nas quais se inclui a educação. A grande expansão das IES privadas traz em si 
mesma a precarização do trabalho e, diante de políticas neoliberais adotadas e priorizadas no atual 
governo Temer, evidencia-se dificuldades ainda maiores de superação ou transformação do presente 
contexto. 
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A educação tornou-se estratégia para o desenvolvimento, mas para isso não 
basta modernizá-la, como querem alguns. Será preciso transformá-la 
profundamente (DOWBOR, 1998, p.259). 

De acordo com Sampaio (2012) é consenso entre os diferentes autores do 

sistema de ensino superior de que o Decreto 2.306/1997, constitui um divisor de águas 

no ensino superior por fomentar e legitimar a mercantilização do ensino superior no 

país; por reconhecer, legalizar e regulamentar o ensino superior com atividade 

lucrativa e por possibilitar maior lucratividade para a atividade de ensino, 

estabelecendo novas formas de controle para as IES privadas que se diferenciavam. 

Assim, o ensino superior torna-se mercadoria possível de ser adquirida em 

qualquer esquina por um valor qualquer que enriquece o empresariado do ensino 

particular e aliena os jovens ao oferecer uma educação de baixa qualidade, não 

reflexiva, voltada para gerar mão-de-obra e orientada pelo ideal de consumo 

característicos do capitalismo contemporâneo (SAVIANI, 2010). Evidenciando em 

números, percebe-se o grande crescimento das IES privadas em suas diversas 

composições, absorvendo a demanda do mercado que urge por titulação em 

quantidade em detrimento, muitas vezes da qualidade (Tabela 2). 

Tabela 2. Número de Instituições de Educação Superior por Organização Acadêmica e 

Categoria Administrativa 

UNIVERSID.
CENTROS 

UNIVERSIT.
FACULD.

IFs e 

CEFETs

Ano 

Censo

Categoria 

Admin.

Sub Categoria 

Administrativa

FEDERAL 59 4 40 103

ESTADUAL 38 1 77 116

MUNICIPAL 11 9 65 85

108 10 146 40 304

PRIVADA PRIVADA 85 129 1.898 2.112

85 129 1.898 2.112

193 139 2.044 40 2.4162.012

Número de Instituições de Educ. Superior

Total

2012

PÚBLICA

Total

Total

 

Fonte: MEC/Inep/Deed (2012). 

 

Outro ponto ainda alertado por Sampaio (2000) é a vinculação com as 

profissões de ofício, ressignificando um saber fazer, deslocando-o para o ensino 
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superior. Como exemplos temos as formações em gastronomia, estética, profissionais 

da moda, dentre outros. Estas são as necessidades criadas pelo capitalismo que 

tratamos outrora. 

Para além das políticas de privatização relacionadas a própria educação 

superior, tem-se ainda a valorização mercantil destas IES privadas que se apresentam 

com perspectivas de compra e venda para outros grupos interessados (mas nem 

sempre conhecedores da política educacional), mediante processos de 

internacionalização do Capital e da globalização (SAMPAIO, 2012). Assim tem-se a 

concentração de receita e de poder na mão de poucos grupos, cujo foco principal são 

investimentos financeiros e não a educação e seu real papel na sociedade. 

Partindo dessa perspectiva social de visualizar o fenômeno e retomando o 

objetivo principal deste estudo, como então compreender a saúde do trabalhador 

envolvido nesta rede de processos guiados pelo Capital e distantes de sua ação 

direta? Como entender as correlações internas entre professor, aluno e direção num 

sistema que parece ignorar essas nuances? Um todo complexo, mas necessário de 

investigação para compreensão das causalidades e efeitos, sejam positivos ou 

negativos, que essa relação entre educação e trabalho podem gerar numa dada 

realidade social. 

3.3.2. Educação como mercadoria 

Quando partimos do conceito de mercadoria no sistema capitalista fazemos a 

relação imediata com o dinheiro. Algo que pode ser comprado e vendido mediada pela 

exploração da força de trabalho com o objetivo de obter lucro, maximização do lucro. 

A relação entre isso, a educação e a saúde do trabalhador docente é o desafio a se 

tratar neste espaço para fazer alguns avanços nas análises desta pesquisa. 

A produção de mercadorias na sociedade capitalista produz determinadas 

relações sociais que são, em geral, ocultadas pelo processo daquilo que Marx 

considera fetichização. E é na produção da mercadoria e na exploração do trabalho 

alienado que esse fenômeno acontece. (SILVA, 2011). 

Segundo Marx, o modo de fetiche da mercadoria “não provém do valor de uso, 

nem tampouco dos fatores determinantes do valor” (2007, p.159), mas decorre do 

próprio caráter social do trabalho que produz as mercadorias. Nesse aspecto, o 
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processo que torna a mercadoria como que tivesse vida própria faz com que se 

configure o fetichismo da mercadoria. 

Considerando a educação como mercadoria, Freres et al. (2008) sustenta que 

a função da educação numa economia capitalista é de ser importante na promoção 

do desenvolvimento econômico, promover a superação da crise. Nesse sentido, 

segundo os autores, a educação torna-se um capital, um fator de produção tido como 

capaz de contribuir na reversão das taxas de lucros decrescentes, acumulando 

capital. É função pois da educação no sistema capitalista propiciar a capacitação e as 

competências dos indivíduos ao mercado de trabalho. 

Nesse aspecto, não interessa uma educação que proporcione uma formação 
sólida e que tenha como base a transmissão dos conhecimentos construídos 
pela humanidade ao longo de seu desenvolvimento histórico. (FRERES et al., 
2008, p.7) 

Trata-se aqui de uma educação voltada aos interesses do Capital e que 

mantenha os trabalhadores presos ao sistema formados para questionarem apenas o 

que sirva para sobrevivência dentro do próprio sistema que os aprisiona. Ciente do 

processo de alienação, o trabalhador busca formas de racionalizar a lógica capitalista 

a qual está submetido para manter-se lúcido e vivo e prestando o serviço que lhe é 

pago, no caso, a aprendizagem. 

Em Para a crítica da economia política, de 1859, Marx escreve que a 

compreensão da totalidade da sociabilidade do Capital só é possível a partir de sua 

categoria mais elementar, que ao mesmo tempo é materialização de todas as 

determinações dessa forma social complexa. Assim, o ponto de partida para ele, é a 

riqueza material, objetivada em existência particular, a mercadoria. Partir da análise 

da mercadoria é exigência da crítica da própria natureza do capitalismo, cujas 

relações sociais aparecem invertidas, pervertidas como relações entre coisas. 

O capital, portanto, supõe relações sociais determinadas, baseadas na troca 

constante e reiterada de mercadorias, processo que exige o uso do dinheiro e torna 

possível que ele se torne a forma de pagamento dominante na sociedade. Ao 

capitalista interessam os produtos do trabalho somente porque são mercadorias que 

possuem valor e se permutam em dinheiro para troca. 

Relacionando esta concepção de mercadoria à lógica mercadológica da 

educação superior, há uma hipótese forte em propor que o consumo não seria apenas 

da educação em si mesma, mas de todo o processo que a compõe: corpo docente, 
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estrutura organizacional, corpo discente etc. Parafraseando Marx, a mercadoria 

trocada mediante o dinheiro se torna valor de uso; o valor de troca desaparece como 

forma indiferente da mercadoria e esta forma é totalmente excluída de circulação. 

Assim sendo, no contexto da educação superior privada podemos fazer uso 

das mesmas terminologias apontadas por Marx a fim de justificar a lógica vigente: a 

relação D-M-D6. O possuidor de mercadoria, neste caso o proprietário da IES privada, 

cede às classes possuidoras de dinheiro a sua mercadoria, tornando-se, estas 

últimas, compradoras/consumidoras. O dinheiro retornaria em forma de títulos, futuros 

salários, promoções trabalhistas, dentre outros, advindos do investimento feito neste 

contexto educacional formador.  

Seguindo este raciocínio, analisemos agora pelo prisma do trabalhador 

docente: ele confere ao capitalista (proprietário da IES privada), diária ou 

semanalmente, um crédito, ou seja, ele cede ao capitalista o uso da mercadoria por 

ele vendida e somente após o seu consumo (processo de ensino, aulas, pesquisas 

etc.) recebe o seu valor de troca ou preço. A determinação do preço, portanto, está 

relacionada ao valor da capacidade de trabalho, isto é, seu valor de uso, ao invés do 

valor do produto gerado. 

Essa analogia se faz possível por se tratar da educação no sistema de 

produção capitalista e, por compreender, que o lucro gerado neste processo de valor 

de troca é fundamental ao fortalecimento das relações mantenedoras do próprio 

sistema explorador: muitos compradores configurando grande demanda, faz 

impulsionar o mercado por mais oferta de cursos de graduação e pós-graduação. Com 

a prática do Estado Mínimo, as organizações assumem a gestão e exploram o Capital 

até o seu limite. 

A educação, que poderia se uma alavanca essencial para a mudança, tornou-
se instrumento daqueles estigmas da sociedade capitalista: ‘fornecer os 
conhecimentos e o pessoal necessário à maquinaria produtiva em expansão 
do sistema capitalista, mas também gerar e transmitir um quadro de valores 
que legitima os interesses dominantes. (MÉSZAROS, 2008, p.15.) 

Torna-se assim mais uma peça no processo de acumulação financeira e da 

reprodução do sistema de classes, ao invés de assumir a função de emancipação 

                                            

6 O valor existe primeiro como dinheiro, em seguida como mercadoria, então novamente como dinheiro. 
Ele se conserva na alternância dessas formas e delas retorna para sua forma original. (MARX, 1861-
63; p.24). 
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humana. De acordo com Mészáros (2008), uma sociedade que impede a 

emancipação a partir da educação transforma os espaços educacionais em shoppings 

centers mantendo a lógica funcional de consumo e lucro. 

Neste percurso, a educação em geral e, particularmente, a educação 

profissional, se vincula a uma perspectiva de adestramento e acomodação. 

Consequentemente, confronta-se um cidadão mínimo, que pensa minimamente e que 

reaja minimamente sobre a realidade que se constrói (FRIGOTTO, 2001). Por outro 

lado, com a expansão das IES privadas aumentou-se o número de empregos gerados, 

a possibilidade de acesso a classe média e baixa ao ensino superior e, ainda a um 

aumento do ritmo de crescimento econômico, já que a mão de obra especializada fará 

diferença positiva no mercado de trabalho. 

Tem-se dedicado bastante atenção ao debate em curso na Organização 

Mundial do Comércio/Acordo Geral de Tarifas e Comércio (OMC/GATT) acerca da 

conceituação da educação como um bem de serviço. A aprovação de tais acordos 

faria com que a educação passasse a ser regida pelas normas que se aplicam à 

comercialização de serviços em geral (cf. DIAS, 2003, 2004; DOURADO, 2002; 

SIQUEIRA, 2005; RIKOWSKI, 2003; KELK & WORTH, 2002). Em consequência, ter-

se-ia, além da ampliação da mercantilização na área, a internacionalização da oferta 

com a penetração de grandes corporações multinacionais em países menos 

desenvolvidos (OLIVEIRA, 2009). 

De acordo com o mesmo autor, as transações de compra e venda de IES 

revelam o ritmo de expansão das instituições com fins lucrativos, particularmente 

aquelas suportadas por fundos de investimento e/ou ações na bolsa de valores. Ele 

recorre a uma definição de mercadoria, apresentada em Bottomore (1998, p.266), cujo 

significado de “mercadoria” é tudo que possa ser “comprado ou vendido” numa 

perspectiva de acumulação de capital. 

Fato é que, mesmo a educação estando contemplada na Constituição brasileira 

com o direito social e dever do Estado, a mercantilização da educação tem galgado 

espaço e cada vez mais valor nas mãos de grandes grupos econômicos. Oliveira 

(2009) usa o termo oligopolização da educação, processo que fortalece os grandes 

grupos ao passo que engole os menores. Ora, isso já é visto em outros ramos da 

economia brasileira, como é o caso das grandes fábricas de carro, de vestuário etc. 

Mais um dado de que a educação é tratada como mercadoria é que seu valor de uso 
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e de troca tem sido bastante negociável, mesmo diante da impossibilidade legal disso 

acontecer. 

A desvalorização do público para o fortalecimento do privado tem sido fator 

chave para o crescimento exponencial da educação enquanto mercadoria. A partir do 

momento que esse mercado se torna rentável, lucrativo, o capitalista dificilmente 

abrirá mão do seu crescimento e exploração. A fim de vislumbrar possibilidades de 

práticas críticas para romper esta lógica, sigamos entendendo a estrutura complexa 

do capitalismo e buscando suas próprias brechas diante das falas empoderadas dos 

partícipes dominados por este fundamento capitalista. 

3.4. Saúde do trabalhador 

3.4.1. Organização das relações de trabalho 

O professor de ontem é o professor de hoje: da palmada de régua a palmada 

verbal, vinda do lado de lá, do poder máximo em sala de aula à perda de autonomia, 

dos bons salários ao trabalho por hora, do status quo assumido por décadas à 

subordinação de uma hierarquia do poder econômico. Está por todas as partes, nos 

jornais, nos sites da internet, nas redes sociais, nos corredores das instituições: o 

trabalho do professor é um dos mais degradantes no rol de classificação. Bem como 

qualquer outro trabalhador, o professor está imergido no sistema capitalista de 

exploração do trabalho e recebendo muito pouco pela venda de sua força de trabalho 

(mais-valia). 

O profissional que forma todas as outras profissões, que lida diretamente com 

o conhecimento prático, tendo como objetivo a formação de novos profissionais, tem 

seu trabalho precarizado. Esses trabalhadores são forjados pelas relações alienantes 

que envolvem o mundo do trabalho em troca de um salário que muito mais agride que 

valoriza o seu fazer. 

Tocar em questões hoje muito publicadas, mas pouco discutidas 

profundamente pela classe-que-vive-do-trabalho (ANTUNES, 2012), é um desafio, e 

para além dele, uma forma de compreender formas necessárias de superação. 

Outrora, como afirma Mészáros (2008), a educação, que poderia ser uma alavanca 

essencial para a mudança, tornou-se instrumento dos estigmas da sociedade 
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capitalista legitimando os interesses dominantes e reproduzindo o injusto sistema de 

classes. 

Aqui se assume que a saúde do trabalhador é campo de práticas e 

conhecimentos cujo enfoque teórico-metodológico, no Brasil, emerge da saúde 

coletiva buscando conhecer (e intervir) (n)as relações trabalho e saúde-doença. Para 

essa atuação tem-se como referência central um novo ator social: a classe operária 

industrial, numa sociedade que vive profundas mudanças políticas, econômicas e 

sociais (LACAZ, 2007). 

De acordo com Lacaz (2007) as relações de poder conformam a saúde 

ocupacional o que, de formas diferenciadas, contribui para a alienação e 

desinformação do trabalhador, conferindo maior capacidade de controle do Capital 

sobre o trabalho, alienação esta derivada da informação restrita e da atuação 

autoritária dos profissionais de saúde no trabalho ou fora dele.  

Como marcos regulatórios de cuidados à saúde do trabalhador, temos a criação 

da OIT (Organização Internacional do Trabalho). Em 1919, é criado o Decreto n° 

3724/15/01/19, que regula as obrigações resultantes dos acidentes de trabalho no 

Brasil. Em 1967, foi criado o SESMT (Serviço Especializado em Engenharia de 

Segurança e em Medicina do Trabalho) a partir do Decreto-Lei nº 229, de 28/02/1967. 

E posteriormente foi regulamentado, mais precisamente em 1972, pela Portaria nº 

3237. 

A OIT foi criada em 1919, como parte do Tratado de Versalhes, que pôs fim à 

Primeira Guerra Mundial. Fundou-se sobre a convicção primordial de que a paz 

universal e permanente somente pode estar baseada na justiça social. É a única das 

agências do Sistema das Nações Unidas com uma estrutura tripartite composta de 

representantes de governos, de organizações de empregadores e de trabalhadores. 

Desempenha um papel importante na definição das legislações trabalhistas e na 

elaboração de políticas econômicas, sociais e trabalhistas durante boa parte do século 

XX (OIT, 2016). 

Dentre alguns de seus principais documentos estão a Declaração dos Direitos 

e Princípios Fundamentais no Trabalho7 e a Declaração sobre Justiça Social para uma 

                                            

7 Definidos como o respeito à liberdade sindical e de associação e o reconhecimento efetivo do direito 
de negociação coletiva, a eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório, a efetiva 

http://segurancadotrabalhonwn.com/organizacao-internacional-do-trabalho-oit/
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Globalização Equitativa8. A OIT tem mantido no Brasil representação desde a década 

de 1950 com programas e atividades que refletem os objetivos da Organização ao 

longo de sua história. Além da promoção permanente das Normas Internacionais do 

Trabalho, do emprego, da melhoria das condições de trabalho e da ampliação da 

proteção social, sua atuação no Brasil tem se caracterizado, no período recente, pelo 

apoio ao esforço nacional de promoção do trabalho decente em áreas tão importantes 

como o combate ao trabalho forçado, ao trabalho infantil e ao tráfico de pessoas para 

fins de exploração sexual e comercial, à promoção da igualdade de oportunidades e 

tratamento de gênero e raça no trabalho e à promoção de trabalho decente para os 

jovens, entre outras. 

Outra instituição criada oficialmente em 1966 com o foco na saúde do 

trabalhador foi a FUNDACENTRO, que teve os primeiros passos de sua história dados 

no início da década, quando a preocupação com os altos índices de acidentes e 

doenças do trabalho crescia no Governo, enquanto política, e entre a sociedade, 

enquanto debates. Já em 1960, o governo brasileiro iniciou gestões com a OIT com a 

finalidade de promover estudos e avaliações do problema e apontar soluções que 

pudessem alterar esse quadro (FUNDACENTRO, 2016). 

Entre 2003 e 2010, diversas instâncias consultivas e deliberativas sobre o tema 

foram constituídas, tendo sido possível construir consensos importantes no campo da 

promoção do trabalho decente no país.  Em maio de 2006, a ANTD (Agenda Nacional 

de Trabalho Decente) foi lançada em Brasília pelo Ministro do Trabalho e Emprego 

(MTE) com o objetivo de contribuir à erradicação da pobreza e à redução das 

desigualdades sociais, se estruturando em torno a três prioridades: a geração de mais 

e melhores empregos, com igualdade de oportunidade e de tratamento; a erradicação 

do trabalho escravo e do trabalho infantil, em especial, em suas piores formas; e, o 

fortalecimento dos atores tripartites e do diálogo social como instrumento de 

governabilidade democrática. Elaborada por um grupo de trabalho interministerial 

coordenado pelo MTE, com assistência técnica permanente da OIT, e submetida à 

consulta no âmbito da Comissão Tripartite de Relações Internacionais (CTRI), a ANTD 

                                            
abolição do trabalho infantil e a eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação. (OIT, 
1998). 

8Corresponde a uma das primeiras manifestações de um organismo internacional com preocupações 
sobre o mundo globalizado e a grave crise financeira internacional que iria eclodir a partir de setembro 
de 2008. (OIT, 2008). 
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estabelece resultados esperados e linhas de ação para cada uma das prioridades 

definidas. 

Apesar desses avanços em termos legais no Brasil, verifica-se ainda um grande 

déficit deste cuidado com o trabalhador na prática. As relações em sua grande maioria 

construídas e mantidas no ambiente industrial, transpuseram os muros das 

organizações, nem sempre por escolha dos trabalhadores, mas pela existência do 

desemprego estrutural (ANTUNES, 2012). Substituídas por máquinas, algumas 

profissões perderam o seu valor de uso no mercado e foram sendo excluídas.  

Destituído da sua relação formal com o trabalho (emprego), o homem passa a 

buscar novas formas de inserção, novas formas de alcançar a sobrevivência no 

sistema capitalista. Surge então o subemprego, os autônomos, os “terceirizados”, na 

era da sociedade de serviços. As garantias trabalhistas são diminuídas, as horas 

mínimas de trabalho inexistentes já que a demanda passa a ser imperativa, o 

individualismo assume caráter fundamental na luta da concorrência.  

A CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas) criada pela Lei nº 5.452, de 01 de 

maio de 1943, passa a ser um código de vanguarda para a época em que foi instituída 

e regula as relações trabalhistas até os dias atuais. Surge da ebulição dos movimentos 

sindicais dos operários na cidade de São Paulo, inspirados pelos trabalhadores das 

fábricas que viviam em péssimas condições de trabalho e recebiam irrisórios salários 

pela atividade desempenhada, e o fato do Brasil ser, à época, um país 

predominantemente agrário. 

Hoje, 74 anos após a sua criação, notadamente os desafios ainda são muitos. 

O que pode ser reflexo de um sistema econômico que tem como essência o lucro 

sobre a exploração do trabalho. Retomando a pauta “brechas no sistema”, o SESMT 

encontra seu espaço nas organizações e busca se estruturar. Os Atestados de Saúde 

Ocupacional (ASOs) passam a determinar os trabalhadores aptos e não aptos a 

assumir determinadas funções e uma equipe formada por médicos do trabalho, 

engenheiro e técnico de segurança do trabalho, enfermeiro do trabalho diagnosticam, 

encaminham, afastam e zelam – ou ao menos deveriam – das condições de trabalho 

com fins na preservação da saúde deste trabalhador. 

Seguindo este raciocínio de cuidado do trabalhador, surge em 2009 a Rede 

Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST) com o intuito de 
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articular diversas instituições e atores sociais que compõem o campo da Saúde do 

Trabalhador e a atuação da rede de serviços dos SUS. Para isso, os Centros de 

Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST) devem desenvolver ações que 

incluem a estruturação de protocolos, de linhas de cuidado, a capacitação de 

profissionais da rede, o registro, análise e disseminação de informação e outros 

instrumentos que favoreçam a integralidade de ações de saúde do trabalhador e o 

controle social (RENAST, 2016). 

Em 2012, o Ministério da Saúde institui a Política Nacional de Saúde do 

Trabalhador e da Trabalhadora por meio da Portaria nº 1.823, de 23 de agosto, dando 

competência ao SUS a execução desta política. Reconhecendo que a saúde está 

intimamente ligada à saúde pública e desenvolvimento de sistemas de saúde, a OMS 

aborda todos os determinantes da saúde dos trabalhadores, incluindo os riscos de 

doenças e acidentes no ambiente de trabalho, fatores sociais e individuais, e acesso 

a serviços de saúde. 

A OMS vem implementando de um Plano de Ação Global de Saúde dos 

Trabalhadores 2008-2014 aprovado pela Assembleia Mundial de Saúde em 2007, 

com os seguintes objetivos: 

a) concepção e implementação de instrumentos de política sobre a saúde dos 

trabalhadores; 

b) proteger e promover a saúde no local de trabalho; 

c) melhorar o desempenho e acesso a serviços de saúde ocupacional; 

d) fornecer e comunicar evidência para a ação e prática, e 

e) incorporar a saúde dos trabalhadores em outras políticas. 

Diante da história e avanço legal da política voltada ao trabalhador, ressalta-se 

mais uma vez a aparente contradição: apesar destes avanços, as condições de 

trabalho continuam precárias; o trabalhador continua desinformado acerca dos seus 

direitos; o espaço de escuta e fala deste trabalhador para que ele mesmo proponha 

as mudanças necessárias à sua realidade é mínimo ou inexistente. 

Além disso, o cuidado anunciado trata apenas de regulamentar as formas de 

operacionalização da máquina capitalista e não de mudança desta lógica. O olhar da 

promoção de saúde não parece romper com o critério explorador do trabalhador ao 
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seu limite, mas de propor “melhores” condições para que o trabalho seja realizado em 

maior quantidade, em menos tempo e sem problemas ao dono do negócio. Contudo, 

a causa da precarização parece se manter, já que falamos de ajustes possíveis dentro 

das barreiras do mesmo sistema. 

Não se trata aqui de uma negação ou desmerecimento aos avanços 

conquistados, mas de uma constatação necessária ao estudo relacional entre trabalho 

e saúde no contexto capitalista, de que às medidas adotadas até o momento parecem 

não dar conta do adoecimento físico e psíquico do trabalhador, muito menos diminuído 

a precarização e os índices de afastamento do trabalho, ou do desemprego, que 

atinge seu maior pico nos últimos anos.  

3.4.2. Vínculo empregatício e a saúde ocupacional  

Por causa relação tríade entre instituição-professor-aluno analogicamente 

considerada como empresário-trabalhador-cliente, é preciso problematizar as 

relações existentes e como elas se constroem no cenário educacional de modo a 

possibilitar a correlação com as consequências, sejam elas positivas ou negativas, na 

saúde do trabalhador docente. Para tanto, iniciaremos refletindo sobre as formas de 

vinculação do trabalho e como as possibilidades de flexibilidade ao trabalho estão ou 

não sendo instituídas no contexto educacional. 

No Brasil, as relações de trabalho sempre tiveram um forte componente de 

flexibilidade, uma vez que o emprego formal e o informal são igualmente importantes 

na economia do país. Apesar da informalidade presente no cenário brasileiro, 

trabalhadores qualificados brasileiros mantiveram vínculos de trabalho estáveis, com 

contratos CLT, ao longo da segunda metade do século passado. Entretanto, esse 

panorama tem sido modificado nas últimas décadas. Apesar da constatação dessas 

mudanças no mercado de trabalho, pesquisas que investigam a disseminação de 

diferentes tipos de contrato de trabalho no mercado brasileiro são escassas. 

(AZEVEDO; TONELLI, 2014). 

Hirata (2003) ressalta que a precarização e a flexibilização do trabalho 

atingiram de forma diferente o mercado de trabalho dos países desenvolvidos e 

daqueles em desenvolvimento. Nos países ricos, o novo modelo de organização da 

produção e do trabalho tem levado a uma maior disseminação de contratos de 
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trabalho em tempo parcial. Já nos países em desenvolvimento o trabalho assalariado 

em regime CLT ainda prevalece, bem como o trabalho informal. 

Quanto aos salários por unidade de tempo, o jurista Arnaldo Süssekind 

esclarece que: 

neste grupo estão os chamados horistas, diaristas, semanalistas, 
quinzenalistas e mensalistas, cujos horários correspondem, respectivamente, 
às horas, aos dias, às semanas, às quinzenas e aos meses de trabalho. [...] 
A respeito cumpre ponderar que não se deve confundir a forma de salário 
com a época do seu pagamento: o empregado horista não é aquele que 
recebe o seu salário de hora em hora, nem o diarista o que recebe 
diariamente. O empregado pode ser horista ou diarista e perceber o seu 
salário de mês em mês ou após cada semana de trabalho. A forma de 
estipulação do salário é que subordina a designação de horista, diarista, 
mensalista, etc., podendo o seu pagamento ser efetuado semanalmente, 
quinzenalmente ou mensalmente. (SÜSSEKIND et al., 2005, p.398) 

O divisor do salário mensal corresponde ao número de horas remuneradas por 

mês, resultado do número de horas remuneradas por dia multiplicado por 30 dias. O 

número de horas remuneradas por dia pelo salário mensal, não corresponde, 

necessariamente, a uma jornada de trabalho específica de um dia da semana, mas à 

média semanal de horas de trabalho por dia, que atribui a cada um dos 30 dias o 

mesmo número de horas remuneradas. Todos esses cálculos são de ordem do Direito 

do Trabalho e buscam zelar pela justiça quanto ao trabalho realizado mediando as 

relações de trabalho assumidas no contexto formal.  

Abordá-los é de esclarecer que, independente da forma de pagamento ou do 

vínculo empregatício assumido, o trabalhador docente estará à mercê da 

regulamentação adotada pela IES privada, assim como qualquer outro trabalhador 

estaria submetido às normas de uma dada instituição de trabalho ao qual está 

vinculado. Fato é que, quando nos referimos a educação, o trabalhador depende do 

outro para que o produto do seu trabalho se materialize. 

Assim, a coparticipação do aluno é inerente a este processo e a ausência desse 

compromisso leva o trabalhador docente à frustração, pela impossibilidade direta de 

materialidade do seu fazer. Isso independe pois da escolha do trabalhador, está para 

além do seu controle, foge das premissas individuais as quais o capitalismo insiste 

impor. O tripé instituição-professor-aluno fica mais evidente quando se rompe o 

sentido mercantil e se considera puramente a relação ensino-aprendizado, numa 

construção de transformação, excluindo o produto-final apenas do alcance do título 

pelo título. 
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Se a concessão do título está ligada diretamente ao pagamento de uma 

mensalidade, da frequência a um número mínimo de aulas por parte do aluno; da 

instituição uma estrutura física compatível ao valor dispendido na mensalidade e do 

professor, o ensino e aprovação, o tripé teria clareza do seu papel nessa relação que 

tem uma data de início e fim claramente estabelecida para um objetivo específico a 

ser alcançado. 

Ao mesmo tempo que são interdependentes, se pensadas isoladamente 

parecem partes de um todo que não se monta adequadamente. As razões das partes 

parecem divergir e os processos assumem ruídos com consequências destrutíveis ao 

próprio processo. Paparelli (2009) afirma que o aluno não é apenas objeto, mas, 

também, sujeito da educação, coprodutor da atividade pedagógica. Ou seja, o aluno 

é objeto de trabalho do professor e, ao mesmo tempo, sujeito de um processo do qual 

sai transformado, apropriando-se de um saber que a ele é incorporado, havendo algo 

que permanece para além do ato de aprender, algo que é utilizado pelo educando 

pela vida afora. E o professor também sai transformado desse processo. Sendo assim, 

consumo e produção dão-se simultaneamente, sendo eles, portanto, inseparáveis. 

Assim, valores defendidos pelo neoliberalismo e pela gestão flexível do 
trabalho no contexto pós-fordista aparecem no discurso sobre a ação 
docente, estando em curso uma verdadeira reestruturação do trabalho na 
categoria, cuja marca principal é a da precarização do trabalho e das relações 
de emprego. (PAPARELLI, 2009, p.17). 

A autora aponta ainda que trabalho do professor sofre, em síntese, um 

processo de reestruturação, no bojo do ideário neoliberal e das transformações das 

formas de organização do trabalho em geral. Essa reestruturação implica em 

polivalência, ou seja, desqualificação, desprofissionalização e intensificação do 

trabalho (tanto no sentido da ampliação das atividades, quanto no do aumento do 

número de alunos por sala), em precarização/flexibilização do trabalho e das relações 

de emprego no magistério, em flexibilização dos processos educacionais (estruturas 

curriculares, avaliação). Significa também a incorporação da lógica da 

empregabilidade e da responsabilização exclusivamente individual dos próprios 

trabalhadores pelo seu sucesso profissional e pelos resultados educacionais. 

3.4.3. Afastamentos e adoecimento – psicopatologia do trabalho 

No mundo cercado por cobranças sociais demasiadas, determinadas pelos 

papéis assumidos, o indivíduo se sente cada vez mais pressionado a agir conforme 
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as exigências externas e deixa em segundo plano o cuidado de si, cuidado do olhar 

interno, enquanto trabalhador que é dotado de desejos, consciência, emoções, afetos.  

O equilíbrio entre trabalho e vida pessoal, como se as duas coisas fossem 

dissociáveis, é a saída mais indicada pelos especialistas que tratam do esgotamento 

pelo trabalho. De acordo com Lacaz (2010), a exaustão mental e emocional, fadiga e 

depressão são sintomas que tem em sua base elementos como exigências de 

produtividade e excelência e, ao mesmo tempo, dificuldades para o cumprimento de 

tais exigências. Os professores frequentemente questionam a sobrecarga de 

atividades, o trabalho noturno e nos finais de semana, a falta de tempo livre etc., mas 

já consideram tudo isso como parte dos “ossos do ofício” (BORSOI, 2012). 

A Organização Internacional do Trabalho definiu as condições de trabalho para 

os professores ao reconhecer lugar central que estes ocupam na sociedade uma vez 

que são os responsáveis pelo preparo do cidadão para a vida (OIT, 1984). Mas, diante 

das contemporâneas pesquisas acerca do assunto (GASPARINI et al., 2005; 

SAMPAIO, 2014; GRADELLA JÚNIOR, 2010), os dados revelam que as condições de 

trabalho praticadas nos ambientes acadêmicos estão bem distantes das ideais.  

Embora o sucesso da educação dependa do perfil do professor, a 

administração escolar não fornece os meios pedagógicos necessários à realização 

das tarefas, cada vez mais complexas. Assim, os professores são compelidos a 

buscar, por seus próprios meios, formas de requalificação que se traduzem em 

aumento não reconhecido e não remunerado da jornada de trabalho (TEIXEIRA, 2001; 

BARRETO & LECHER, 2003; OLIVEIRA, 2003 apud GASPARINI et al., 2005). Os 

autores apontam ainda para os mecanismos rígidos de avaliação dos professores e 

do número de contratação insuficiente para a demanda estabelecida trazem um 

sofrimento e adoecimento psíquico aos docentes. 

A partir da leitura destes autores, suscitaram vários outros questionamentos: 

quantos e quais desses professores buscam ajuda? Existem políticas de prevenção 

ou de cuidado neste contexto? Buscando o banco de dados do INSS para as 

consultas, tem-se um quadro variado de informações, relacionando ao CNAE 

(Classificação Nacional de Atividades Econômicas) da educação, e o que se 

apresenta, é um escopo de variantes desde a incidência do acidente de trabalho 

propriamente dito até a uma taxa letal, em número menor, mas existente. 
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Tabela 3. Indicadores do Acidente do Trabalho - CNAE20 

Classes do CNAE Incid. IncDoença IncAcTrab IncIncap TxMortal TxLetal TxAc16a34

8531:Educação Superior - 

Graduação
n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d

8532:Educação Superior - 

Graduação e Pós-Graduação
n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d

8533:Educação Superior - 

Pós-Graduação e Extensão
n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d

  

8531:Educação Superior - 

Graduação
6,668762 0,106666 4,407442 5,23517 2,133321 3,19898 37,04415

8532:Educação Superior - 

Graduação e Pós-Graduação
9,503592 0,132531 6,626561 6,85297 1,65664 1,74317 35,3864

8533:Educação Superior - 

Pós-Graduação e Extensão
6,628628 0,389919 3,43129 5,61484 3,899193 5,88235 37,05882

8531:Educação Superior - 

Graduação
7,177879 0,221362 4,271474 5,77182 3,689373 5,13992 36,83609

8532:Educação Superior - 

Graduação e Pós-Graduação
10,54931 0,134643 7,526567 7,50637 1,346434 1,27632 43,07594

8533:Educação Superior - 

Pós-Graduação e Extensão
5,90835 0,093783 3,985792 5,43943 0 0 38,88889

Indicadores – Ano 2014

                                       Indicadores – Ano 2012

Indicadores – Ano 2010

 

FONTE: Criada pela autora a partir de Indicadores de acidente do trabalho, segundo CNAE20, dos 

estabelecimentos localizados nas Unidades da Federação e no Brasil. (INSS, 2017). 

 

Em outras palavras, a partir da análise de dados referentes aos acidentes de 

trabalho, não é possível de imediato se fazer uma correlação com a precarização do 

trabalho docente, entretanto é plausível a constatação de que existem profissionais 

se afastando por questões diagnosticadas no ambiente laboral, e é nesse ponto que 

este estudo finca sua razão de ser: buscar os critérios de afastamento dos docentes 

dos seus postos de trabalho. 

Curiosamente, ao longo desta pesquisa, foi notado um diminuto índice de 

estudos acerca do afastamento de docentes em IES privada contrastando com taxas 

de 14,13% de pedidos de afastamento na UFPA (CAMPOS, 2011), 19,4% que 

procuraram os serviços da Divisão de Saúde Ocupacional da UFF (EMILIANO, 2008), 

entre diversas outras IES públicas que revelam um alto índice de adoecimento 

relacionado às condições de trabalho e desvalorização profissional da classe. 

Essa precarização do trabalho leva a uma situação de sofrimento, 
inicialmente, e se aquela pessoa que está passando por este sofrimento não 
tiver condições de superá-lo irá adoecer. (CAMPOS, 2011) 
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Dito desta forma, as reflexões acerca dos docentes nas IES privadas levam a 

crer que estes não se afastam do trabalho espontaneamente, nem ao menos parecem 

pedir ajuda, hipótese esta que se fortalece na perspectiva do substituível enquanto 

ferramenta numa engrenagem maior que se tornou a política de educação privada. 

Para Clot (2005), para que a empresa preserve sua saúde, isto é, permaneça rentável 

e eficiente, é preciso que o empregado perca a sua. 

O direito ao trabalho com saúde é garantido pelo Estado mediante política 

pública de competência do SUS, a partir de ações de caráter intrassetorial, 

intersetorial, transversal e interdisciplinar. Conforme descrito na Lei Orgânica da 

Saúde, saúde do trabalhador é:  

um conjunto de atividades que se destina, através das ações de vigilância 
epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção da saúde dos 
trabalhadores, assim como visa à recuperação e reabilitação da saúde dos 
trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos das condições de 
trabalho. (BRASIL, 1990, art. 6, parágrafo 3) 

Buscando compreender os determinantes do processo saúde-doença se faz 

indispensável compartilhar conhecimentos técnicos com saberes e experiências dos 

trabalhadores a fim de garantir a efetividade das soluções direcionadas aos agravos 

da saúde (MENDES & DIAS, 1991; MINAYO-GOMEZ & THEDIM-COSTA, 1997; 

CARVALHO, 2007 apud MACAIA, 2013). É consenso entre os autores da área da 

saúde do trabalhador que algumas doenças podem ser mais facilmente relacionadas 

com as mudanças contemporâneas do mundo do trabalho que outras. Contudo, um 

fato inegável é que, ao se transformar o modo de trabalhar, transforma-se também o 

tipo de desgaste sofrido e, portanto, a forma de viver, adoecer e morrer (LIMA, 2011). 

Nóvoa (1999) e Esteve (1995, 1999) denominam de “mal-estar docente” o 

fenômeno decorrente da mudança na política educacional, o qual se relaciona ao 

ambiente profissional do professor, estando presentes deficiências nas condições de 

trabalho, falta de recursos humanos e materiais, violência nas salas de aulas e 

esgotamento físico. Esse quadro favorece significativo desgaste biopsíquico do 

educador, produzindo, segundo Rocha e Sarriera (2006), um deslocamento do perfil 

das doenças relacionadas ao trabalho, destacando-se na atualidade, doenças como 

hipertensão arterial, doenças coronarianas, distúrbios mentais, estresse e câncer, 

dentre outras. 
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Ratificando esses dados, Marqueze (2009) aponta que as queixas mais 

frequentes se relacionam também com o estresse e o desenvolvimento da Síndrome 

do Burnout9, devido à insatisfação com o volume de trabalho e grau de estabilidade 

no emprego. A relação entre os aspectos psicossociais do trabalho e efeitos sobre a 

saúde também tem sido identificada em situações de trabalho de alta exigência. 

Partindo da teoria sócio-histórica, não há, pois, como conceber relações a não ser a 

partir da própria vivência e fala do sujeito, ser social, construindo sendo construído a 

partir da sua ação no mundo. Entende-se assim que a saúde do trabalhador docente, 

sujeito principal desta pesquisa, só pode ser de fato compreendida, nesta 

complexidade do todo social, desde a apreensão do contexto de trabalho relacionado 

à educação, sendo permeado pelo sistema capitalista, até às suas inquietudes e 

formas de resistência da realidade posta.  

                                            

9 A Síndrome de Burnout é apresentada com a doença que mais acomete os profissionais da educação 
na atualidade. Caracterizada principalmente pelo esgotamento mental, a Síndrome de Burnout é uma 
resposta ao estresse ocupacional crônico e caracterizada pela desmotivação, ou desinteresse, mal-
estar interno ou insatisfação ocupacional. Em professores, afeta o ambiente educacional e interfere na 
obtenção dos objetivos pedagógicos, levando estes profissionais a um processo de alienação, 
desumanização e apatia, ocasionando problemas de saúde e absenteísmo e intenção de abandonar a 
profissão (CODO, 1999). 
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4. MÉTODO 

Para trabalhar o tema deste estudo, é necessária uma metodologia que permita 

ir a campo ouvir as pessoas; ouvir o que elas têm a dizer sobre as relações 

construídas no ambiente de trabalho e como lidam com elas. Mais ainda, como 

pretendem transformar as contingências negativas, a fim de superar as dificuldades 

em prol da sua valorização enquanto trabalhador(a), enquanto ser histórico e social, 

ativo no processo de construção da realidade que o cerca. 

A fim de apreender este contexto faz-se uso da gama de opções de métodos 

legitimados para a pesquisa qualitativa nas Ciências Humanas, como, a análise do 

discurso, a pesquisa-ação e a pesquisa-participante. Propõe-se ainda métodos de 

coleta e de análise para pesquisas quantitativas, sem perder, entretanto, as 

características reais de vivência do sujeito participante, ao contrário, possibilitando a 

ele uma reflexão acerca da sua realidade e de reconstruí-la a partir da percepção de 

sua força enquanto ser social. 

A. Tipo de estudo 

O presente estudo se caracteriza por ser de natureza exploratória, assumindo 

o objetivo de proporcionar maior familiaridade com o problema a fim de torná-lo mais 

explícito (GIL, 2002). Explorar o fenômeno, conhece-lo em sua singularidade, 

particularidade e universalidade; transcender o aparente e mergulhar na dialética do 

próprio objeto de análise.  

O materialismo histórico e dialético afirma que há um sujeito que capta um 

objeto e é capaz de interagir com ele, pois existe fora e independentemente dele, 

podendo ser apropriado e transformado pelo sujeito. Ele o faz através de uma ação 

intencionada sobre o objeto (a práxis), uma prática de apropriação e transformação 

do objeto; por isso deve ver, ouvir, sentir e pensar sobre o objeto em função da ação 

de transformação que tem sobre ele. 

Neste contexto, a Epistemologia Qualitativa, com a qual trabalha González 

Rey (1997), traz um arcabouço que envolve o desenvolvimento de um tipo construtivo-

interpretativo de pesquisa qualitativa, enfatizando o desenvolvimento de modelos 

teóricos como o principal alvo da investigação. Isso rompe com a tendência tão 
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arraigada de coletar dados que caracteriza a pesquisa empírica, seja qualitativa ou 

quantitativa. 

La diferencia entre investigación cualitativa y cuantitativa no es instrumental 
ni tampoco está definida por el tipo de resultados obtenidos. La diferencia 
esencial entre ambos tipos de investigación es epistemológica: tanto en los 
procesos de obtención de la información como en los procesos de 
construcción de esa información (GONZÁLEZ REY, 2016, p.9). 

Para o autor, a pesquisa construtivo-interpretativa proposta supera a  

epistemologia estímulo-resposta que historicamente domina a Psicologia e, em vez 

disso, opta por uma epistemologia dialógica orientada a transformação do participante 

em sujeito da pesquisa. Isto significa assegurar sua expressão autêntica e a definição 

de um lugar a partir do qual você pode expressar no curso da investigação. Em outras 

palavras, a lógica centrada sobre o instrumento é substituída pelo diálogo, que conduz 

a expressão própria e espontânea dos participantes sem as restrições impostas pelos 

dispositivos metodológicos usados. Nesta proposta, se mantém no sujeito a 

capacidade de produzir, ser ativo de sua realidade, num processo ativo de construção, 

e não apenas passivo, como o assumido em outras propostas metodológicas.  

De fato, esse método foi adotado por ser o mais apropriado a este estudo, 

compreendendo a sua base epistemológica, que considera o sujeito como fruto de 

subjetivação, ou seja, a subjetividade se constitui em um sujeito cuja ação é 

constituída e constituinte do próprio desenvolvimento do sistema subjetivo. Deste 

modo, buscar nos docentes, alvo deste estudo, respostas para a própria 

transformação de si e do seu cotidiano revela a intencionalidade de profundidade na 

análise, a partir do processo de produção de ideias do pesquisador e da produção de 

indicadores sobre o tema estudado, assumindo caráter permanente e inseparável. 

Assim, esta pesquisa terá uma abordagem quantitativa e qualitativa, na medida 

em que permite a obtenção de dados descritivos mediante contato direto e interativo 

do pesquisador com a situação objeto de estudo, não apenas caracterizando 

números, mas evidenciando uma realidade que de perto é vivenciada pela 

pesquisadora. De acordo com Neves (1996), neste tipo de pesquisa é frequente que 

o pesquisador procure entender os fenômenos segundo a perspectiva dos 

participantes da situação estudada e, a partir disso, situe sua interpretação. Em função 

disto e para fundamentar o procedimento metodológico escolhido, para a coleta de 

dados, será utilizado um questionário de identificação, elaborado com o objetivo de se 

coletar informações gerais sobre os participantes como sexo, idade, estado civil, se 
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possui filho e dependentes, a renda no último mês, a função que ocupa etc., com 

intenção de caracterizar o público-alvo deste estudo. 

A diferença entre qualitativo-quantitativo é de natureza. Enquanto cientista 
sociais que trabalham com estatísticas apreendem dos fenômenos apenas a 
região visível, ecológica, morfológica e concreta, a abordagem qualitativa 
aprofunda-se no mundo dos significados das ações e relações humanas, um 
lado não perceptível e não captável em equações, médias e estatísticas. 
(DESLANDES, 1994) 

Para atingir o objetivo principal deste estudo, foi realizada um pesquisa on-line, 

visando atingir docentes de ensino superior privado de todo o país e tornar os dados 

representativos para uma análise conjuntural, no intento de buscar discussões 

igualmente ampliada aos desafios que por ventura venham a ser apresentados por 

este público em seu cotidiano de trabalho. No instrumento utilizado10, as questões 

versavam inicialmente tanto sobre o perfil sociodemográfico e caracterização, quanto 

ao escopo do trabalho do docente e, em seguida, foram apresentadas questões 

referentes a formação acadêmica, autonomia no trabalho (poder de decisão, definição 

dos métodos de atuação etc.), sofrimento e prazer no trabalho (uso de medicamentos, 

possibilidades de lazer etc.) e, por fim, formas de transformação da realidade 

percebida por eles, mantendo a lógica do ser ativo e potencialmente vinculado às 

mudanças do seu contexto. O questionário mantém ainda relação com as categorias 

estruturantes: a atividade subjetiva, a consciência do homem e a personalidade, ao 

passo que se elege a linguagem no processo de tomada de consciência frente à 

realidade social. 

Quanto aos instrumentos de coleta de dados, foram adotados um questionário 

autoaplicável e uma entrevista semiestruturada, aplicada a posteriori com intenção de 

aprofundar pontos pouco esclarecidos no questionário. O questionário autoaplicável 

foi veiculado de forma virtual (pesquisa on-line), através de e-mail e aplicativos de 

acesso a professores de diversas universidades particulares no Brasil, buscando 

abranger as diversas regiões brasileiras, com intuito de estabelecer um comparativo 

acerca de especificidades regionais referentes às características sócio-históricas, 

econômicas e aos impactos destas na vida do trabalhador docente. (APÊNDICE) 

Alguns dados concretos justificam a escolha destes instrumentos: 

                                            

10 Ver Apêndice. 
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a) Grande dimensão territorial do país, o que dificulta no deslocamento da 

pesquisadora às IES privadas; 

b) limite temporal da pesquisa de doutorado, porquanto não haveria tempo 

hábil para coleta e análise dos dados; 

c) tempo dos docentes, já que se tem ciência da grande demanda de trabalho 

para este público, o contato pessoal poderia dificultar a franqueza das 

respostas no tempo e local escolhido integralmente pelo próprio 

participante. 

Sendo a pesquisa on-line uma possibilidade metodológica da pesquisa 

qualitativa, ela se define também como 

uma atividade situada que localiza o observador no mundo. Consiste em um 
conjunto de práticas materiais e interpretativas que dão visibilidade ao 
mundo. Essas práticas transformam o mundo em uma série de 
representações. (DENZIN; LINCOLN, 2006, p.17) 

Para Freitas et al. (2004), essa mudança oferece agilidade muito maior, tanto 

na distribuição quanto no espaço de tempo entre a finalização de um estudo e a sua 

divulgação. A coleta de dados também atinge outro patamar, em que os respondentes 

têm acesso à pesquisa num ambiente on-line, que pode ser acessado no momento 

desejado. Além disso, o próprio pesquisador tem a possibilidade de acompanhar o 

andamento da pesquisa à medida que os dados são alimentados, fazendo alterações 

no curso da investigação. Ressalta-se que, além da pesquisa qualitativa, a internet 

também vem se mostrando uma ferramenta importante nas pesquisas de natureza 

quantitativa.  

Não houveram limitações de acesso ao método on-line que exercessem 

influência significativa na amostra adotada neste estudo, já que todos os participantes 

são letrados e usam da tecnologia rotineiramente como ferramenta imprescindível 

para o exercício da sua profissão. Como vantagens, tem-se o acesso aos dados 

virtualmente de qualquer lugar e momento que o pesquisador queira, sendo possível 

também o download rápido das informações coletadas.  
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Quadro 1. Meios para eliminar as limitações de surveys online 
 

Limitações  Possível solução  
Percepção de lixo eletrônico  Obter o aceite de participação do respondente antes de 

ele receber a survey online.  
 

Atributos enviesados da população da 
Internet  

Procurar por informações já consolidadas como as de 
censos que informem as características da população. 
  

Seleção e representatividade da amostra  Examinar cuidadosamente os passos para seleção da 
amostra por meio de pré-teste. Listas de e-mails devem 
ser regularmente verificadas quanto à precisão e 
elementos que não se adéquam a amostra devem ser 
descartados.  
 

Falta de habilidade dos respondentes  Os questionários devem fornecer instruções simples de 
preenchimento e de como responder as perguntas. 
Devem conter URL única para cada respondente, além 
de que deve existir algum tipo de suporte online para que 
os respondentes possam relatar suas dificuldades de 
acesso à pesquisa e demais dúvidas.  
 

Variação de Tecnologias  Os pesquisadores devem testar todas as possíveis 
tecnologias que os respondentes poderão vir a utilizar 
para responder a survey online. Elas devem ser pré-
testadas com vários navegadores, sistema operacional, 
configurações de tela (cores, tamanho etc.) e velocidade 
de Internet para ter certeza de sua aplicabilidade e 
verificar como estas informações afetam o modo como 
ocorrerá o preenchimento e a apresentação da survey 
online. 
 

Instruções de respostas complicadas  Realizar pré-teste do questionário e colocar instruções 
claras de preenchimento das respostas próximo as 
perguntas via janelas popups.  
 

Impessoalidade  Uma vez contatado, o respondente não deve ser 
esquecido. Deve-se tentar aproximar-se mais do 
respondente, por meio de agradecimentos e mensagens 
ao longo do ano, como por exemplo, cartões de 
aniversário. Outra possibilidade é incluir um chat online 
para tirar dúvidas no momento em que o respondente 
participa da survey online e personalizar a mensagem 
com o nome do respondente.  
 

Privacidade e Segurança  Surveys online devem ser redirecionadas a web sites 
seguros e não devem ser conduzidas por arquivos anexo 
via e-mail. Incluir na pesquisa uma parte reservada sobre 
a ética e segurança das informações coletadas. 
  

Baixa taxa de respostas  Limitar o número de contato com os respondentes, 
oferecer pequenos incentivos e desenvolver as melhores 
surveys possíveis. As melhores surveys são aquelas que 
são curtas, relevantes e de interesse da população alvo. 
Não é o número de questões que afeta a taxa de resposta 
de um levantamento tipo survey online, mas sim o tempo 
e esforço necessário para completá-lo.  

Fonte: Evans e Mathur (2005). 
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O site gratuito usado para disponibilizar o acesso aos participantes foi o 

“survio.com”, cujo desenho proporcionou fácil manejo para otimização das questões 

previamente elaboradas, bem como permitiu gerar relatórios a posteriori com os dados 

gerais da pesquisa, o que proporcionou agilidade na análise. 

Quanto às questões éticas que balizam este tipo de instrumento de coleta de 

dados, Mann e Stewart (2000) oferecem instruções como: armazenar de forma 

apropriada os dados da pesquisa, evitando possíveis riscos, acessos sem 

autorização, modificações não autorizadas, entre outros prejuízos; os dados devem 

ser coletados num contexto de fala livre, isso porque o ambiente on-line também tem 

suas formas de coerção e de estresse e; os dados pessoais não devem ser 

comunicados externamente sem o consentimento do sujeito que os gerou. 

No caso da Psicologia Sócio-Histórica, buscar-se-á nas falas dos sujeitos a 

expressão de configurações psicológicas, sempre compreendendo que tais 

configurações se apresentam como construções sociais e materialmente construídas 

(FURTADO, 2007). A definição de sujeito aqui abordada diz respeito à conexão da 

sua singularidade com sua condição de ser humano genérico e produtor da história, 

ou seja, um método que concebe uma concepção de realidade, de relação 

homem/mundo. 

Definiu-se esse grupo como amostra por entender que os professores formam 

a classe trabalhadora que está diretamente ligada a formação de todos os outros 

profissionais e, por este motivo, têm a possibilidade de ampliar discussões 

relacionadas ao processo de formação como construção de práticas transformadoras 

e não apenas como compra de títulos profissionais ou reprodução social de 

comportamentos pautados pela alienação, mas apenas este argumento não 

justificaria a decisão de constituir uma amostra. 

O tema saúde dos professores tem recebido atenção crescente nos últimos 

anos. O estudo das relações entre o processo de trabalho docente, as reais condições 

sob as quais ele se desenvolve e o possível adoecimento físico e mental dos 

professores constituem um desafio e uma necessidade para se entender o processo 

saúde-doença do trabalhador docente e tem sido fonte de pesquisas realizadas no 

Exterior e no Brasil (THIELLE, 2008). 
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Para Lima e Lima-Filho (2009), é escassa a literatura sobre condições de 

trabalho e saúde de docentes, principalmente no nível universitário, quando 

comparada a outras áreas trabalhistas. Os autores apontam ainda que o professor se 

tornou um trabalhador intelectual na área de serviços e passou, a partir da década de 

1960, se ver submetido a condições de trabalho análogas ao trabalhador fabril. O 

assunto então se torna foco de diversos estudos com o incentivo de formação de 

grupos e de redes de pesquisadores organizados para este objetivo, como é o caso 

da REDESTRADO (Rede de Estudos sobre Trabalho Docente), que possibilita o 

intercâmbio entre pesquisadores latino-americanos. 

Os estudos existentes têm revelado processos de adoecimento entre docentes 

e defendido a necessidade de intervenção nas condições laborais deles. Outras 

pesquisas apontam ainda para a precarização do trabalho do professor universitário, 

evidenciada pela desvalorização da imagem do professor, baixos salários, intensidade 

de exposição a agentes de risco, carência de recursos materiais e humanos, aumento 

do ritmo e intensidade do trabalho (LIMA; LIMA-FILHO, 2009). Buscar, pois, evidenciar 

esses dados a possíveis transformações a partir da percepção do próprio sujeito é um 

dos objetivos deste estudo. 

B. Aspectos éticos e procedimentos  

A produção acelerada de conhecimento por meio de pesquisas pode incorrer 

em erros éticos. Este fato contribuiu para aprovação da Lei nº 196/96, do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS), que regulamenta as pesquisas com seres humanos. A 

Resolução 196/96 foi elaborada sob quatro referenciais básicos: autonomia, não 

maleficência, beneficência e justiça, além de assegurar os direitos e deveres que 

dizem respeito à comunidade científica, aos sujeitos da pesquisa e ao Estado 

(CONEP, 2012). 

Considerando as questões de ordem ética suscitadas pelo progresso e pelo 

avanço da ciência e da tecnologia, enraizados em todas as áreas do conhecimento 

humano e entendendo que a resolução se detém a normatizar como tais princípios 

deveriam ser postos em prática, esta pesquisa segue os caminhos éticos indicados 

pelo CEP da PUC-SP, respeitando as determinações do CONEP. 

Foram, pois, encaminhadas às instituições de ensino superior privadas, 

Solicitações de Autorização para Pesquisa (SAP), documento onde foram 
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esclarecidas as características, objetivos, a justificativa e o método, a fim de que o 

estudo fosse realizado dentro dos padrões éticos exigidos nas pesquisas que 

envolvem seres humanos. Os questionários foram entregues aos profissionais em seu 

local de atuação, com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

informando-os acerca do sigilo, acesso aos resultados da pesquisa, participação 

voluntária e anonimato das suas respostas.  

De acordo com Borges e cols. (2013), os psicólogos/pesquisadores se 

percebem vivendo situações não equitativas, principalmente quando se comparam 

com os pesquisadores de outros campos das ciências humanas e sociais aplicadas. 

A Psicologia abrange áreas clínicas e/ou de saúde e experimentais, e por isso exige 

o envolvimento dos psicólogos/pesquisadores com mais frequência no dever moral de 

submeter suas pesquisas aos CEP, fato que problematiza o aspecto da equidade.  

Maria Júlia Kovacs, professora associada do Instituto de Psicologia da USP 

ressalta a importância de  

a pessoa ser informada sobre todos os aspectos envolvidos na pesquisa, de 
garantir que ela não sofra nenhum prejuízo em função de estar participando 
dela e ter a liberdade de abandoná-la em qualquer momento que considerar. 
(CRP-SP, 2004) 

Em concordância com essa posição, o contato com os participantes desta 

pesquisa foi feito diretamente e pessoalmente pela pesquisadora, com a finalidade de 

explicar a pesquisa, sua relevância e a possibilidade de desistência da participação 

em qualquer momento. Para que as entrevistas fossem realizadas de acordo com a 

disponibilidade dos participantes, foi proposto o agendamento com dias e horários 

ajustados. As entrevistas foram feitas individualmente, gravadas e posteriormente 

transcritas, com prévia autorização dos entrevistados, na tentativa de se obter uma 

melhor análise na fala de cada um, evitando no contato a perda da linguagem não-

verbal. 

C. Análise dos dados 

As tentativas de investigar problemas metodológicos da psicologia sempre 

evocam a constante necessidade de pontos de referência teóricos sem os quais a 

investigação ficaria fadada a permanecer limitada. Todo fenômeno concreto é 

absolutamente infinito e inesgotável se considerarmos em separado cada um se seus 

traços (VIGOTSKI, 2004). 
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Compreendendo que a dialética fornece as bases para uma interpretação 

dinâmica e totalizante da realidade, já que estabelece que os fatos sociais não podem 

ser entendidos isoladamente, abstraídos de suas influências políticas, econômicas, 

culturais etc., esta pesquisa enfatiza o procedimento de dados qualitativos, não 

ignorando os dados quantitativos (GIL, 2012). 

Ferraro (2012) aponta que a partir de 1980, na área específica da pesquisa em 

educação no Brasil, há um crescente desencanto e progressivo abandono do método 

quantitativo, o que gerou um desenvolvimento do método qualitativo e o 

reconhecimento de sua legitimidade, e, por outro lado, proporcionou uma 

desvalorização das estatísticas nas Ciências Humanas e Sociais. 

Vale salientar a tentativa de Gamboa (2007) de construir um entendimento a 

partir da dialética presente no materialismo histórico, onde compreensão e explicação 

fazem parte de um só processo, articulados na construção do objeto. O próprio Marx 

aponta, em seu célebre O Capital, que cada coisa útil pode e deve ser considerada 

sob o aspecto da quantidade e da qualidade, referindo-se neste ponto à mercadoria. 

Os cientistas soviéticos contrapuseram ao pluralismo metodológico uma 

metodologia marxista-leninista que permitia a penetração na natureza real da psique, 

na consciência do homem. Começou uma busca persistente de soluções para os 

principais problemas teóricos da psicologia com base no Marxismo. Simultaneamente, 

continuou o trabalho sobre a interpretação crítica baseada em realizações positivas 

de psicólogos estrangeiros, e foram iniciadas investigações específicas de uma ampla 

série de problemas. Foram elaboradas novas abordagens, assim como um novo 

aparato conceitual que permitiu trazer a psicologia soviética para um nível científico 

muito rapidamente, um nível incomparavelmente superior ao daquela psicologia que 

recebera reconhecimento oficial na Rússia pré-revolucionária. Apareceram novos 

nomes na psicologia: Blonskii e Kornilova, depois Vigotski, Uznadze, Rubinstein e 

outros (LEONTIEV, 1978). 

O Materialismo Histórico Dialético pode ser entendido como um método de 

interpretação da realidade (GIL, 2012), fundamentado em três grandes princípios 

ditados por Engels (1974): a unidade dos opostos, já abordada nestas reflexões 

quanto ao método; a quantidade e a qualidade como interdependentes e essenciais a 

todos os objetos e fenômenos; e a negação da negação, em que a mudança nega o 
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que é mudado e o resultado também é negado, mas não retrocedendo ao ponto inicial, 

direciona a um processo de reflexão e desenvolvimento. 

Já pesquisa social aplicada, portanto, visa abarcar toda a complexidade da 

realidade social, envolvendo o homem e suas inter-relações com outros homens e 

com instituições.  

Penso que a coisa mais importante neste livro é a tentativa de compreender 
psicologicamente as categorias que são mais importantes para a construção 
de um sistema psicológico inquestionável enquanto ciência concreta da 
origem, função e estrutura do reflexo psicológico da realidade que a vida do 
indivíduo media. São elas: a categoria da atividade subjetiva, a categoria da 
consciência do homem e a categoria da personalidade. (LEONTIEV, 1978, 
p.06) 

Leontiev, assim como Vigotski, enfatiza muito a importância da linguagem no 

processo de tomada de consciência frente à realidade social. Para ele, pela 

consciência pode se perceber as noções de dominação entre classes. Assim, a 

tomada de consciência também pode ser um ato político. A consciência é composta 

por elementos sensoriais e Leontiev atribui a eles o modo pelo qual o sujeito 

representa o mundo fora da sua consciência, na realidade externa, contribuindo assim 

para desenvolver o sentido da realidade. Outro elemento que Leontiev trabalha como 

constituído e constituinte da atividade é a personalidade, que, para ele, faz parte de 

um momento interno da atividade.  

Essas categorias, estruturantes e teóricas, tornam possível agregar dados da 

realidade apreendida por cada sujeito para transforma-los em possibilidades de 

superação daquilo que é avaliado pelo próprio sujeito como doentio em sua vivência. 

Assim, se mantém coerente com a proposta de método da Psicologia Sócio-Histórica 

que envolve uma concepção de mundo, de homem e de conhecimento, em outras 

palavras, um método indissociável de uma abordagem ontológica e epistemológica, 

incluindo a noção de historicidade (GONÇALVES, 2009). 

A análise das respostas coletadas através dos questionários foi feita de 

maneira descritiva, utilizando-se da frequência absoluta e percentual. O procedimento 

estatístico adotado revela características do perfil do docente em ensino superior 

privado no Brasil e suas associações com o autorrelato de presença de sintomas 

físicos e/ou mentais. Já os dados da entrevista serão analisados segundo Minayo 

(1994), o qual substanciará a descrição e a interpretação dos dados descritivos 

visando melhor compreender as informações coletadas ampliando o conhecimento 
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sobre o tema da pesquisa e respondendo aos questionamentos que deram origem à 

investigação. 

É importante ressaltar que, a partir de um olhar sócio-histórico, as falas foram 

organizadas em núcleos e articuladas com os processos históricos que as constituem, 

para ser possível explicitar como o sujeito transformou o social em psicológico, 

constituindo sentidos. 
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5. PROCEDIMENTOS ADOTADOS 

A cada momento que os resultados apareciam, a teoria sobre o assunto 

parecia fazer mais sentido e, cientificamente, estava sendo possível confirmar as 

hipóteses levantadas. Assim, buscando estabelecer uma relação entre teoria e dados 

obtidos nesta pesquisa, serão apresentados a seguir os procedimentos para análise 

dos dados quantitativos e qualitativos, o que possibilitará dar seguimento a 

apresentação nítida dos resultados, avançando a partir das provocações levantadas 

nas questões postas na análise. 

Para o cálculo do tamanho da amostra, foi utilizada a equação derivada da 

estimativa de parâmetro populacional. Para isso, foi adotado o tamanho da população 

(N = 212.394) referente ao total nacional de docentes no ensino superior privado, com 

erro amostral de 5%. A fórmula é n = N.no/N+no (onde no = primeira aproximação 

para o tamanho da amostra – 1/E2). Foi estimado um número de 400 participantes.  

As variáveis numéricas foram testadas quanto à normalidade por meio do teste 

de Shapiro-Wilk11. Valores com distribuição normal foram apresentados em média (x̅) 

e desvio padrão (DP), e valores que não apresentam normalidade são apresentados 

em mediana e seus quartis (1° e 3° quartil). As variáveis categóricas são apresentadas 

por meio de frequência absoluta e relativa. Para a análise dos dados categóricos foi 

usado o teste Exato de Fisher12, com significância estatística estipulada em 5% (p ≤ 

0,05). Os dados são tabulados e analisados no programa Statistical Package for 

Social Sciences, versão 15.0 (SPSS®). 

                                            

11 Os testes paramétricos precisam, primeiramente, que os dados a serem trabalhados apresentem 

distribuição normal, ou seja, que os dados sejam normais. Para saber se os dados são normais, é 
preciso realizar um teste de normalidade. Um dos testes de normalidade mais utilizados é o teste de 
Shapiro-Wilk. Por meio da utilização de um software estatístico específico, pode-se realizar esse teste 
nos dados e, assim, saber se são normais ou não. O teste de Shapiro-Wilk oferece dois resultados: um 
W e um p (sendo W o valor calculado de Shapiro-Wilk e p a probabilidade do teste de hipóteses). Esse 
teste apresenta a hipótese nula de que a população apresenta distribuição normal. Desta forma, se p 
apresentar um valor menor que 0,05, significa que a hipótese nula é falsa e os dados não são normais. 
Por isso, p deve ser sempre maior que 0,05. 
12 Ronald Fisher apresentou outro teste que permite calcular a probabilidade de associação das 
características que estão em análise, ou seja, a probabilidade de tais características serem 
independentes, quando o número total de dados é pequeno. Assim, em amostras pequenas deve-se 
executar esse teste, pois produz erro menor que o teste de Qui Quadrado. 
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Entendendo que uma pesquisa não se restringe à utilização de instrumentos 

apurados de coleta de informações para dar conta de objetivos, pois a reformulação 

dos caminhos da pesquisa se dá no processo de campo, por meio de descobertas de 

novas pistas, de modo que, nesta dinâmica investigativa, a pesquisa pode se tornar 

agente de mediação entre a análise e a produção de informações, que são elos 

fundamentais (DESLANDES, 1994). 

Segundo Deslandes (1994), a interação entre o pesquisador e os atores 

sociais envolvidos no trabalho, que leva à compreensão de aspectos rotineiros, das 

relevâncias, dos conflitos, é mais uma articulação necessária. Essa consideração leva 

por pressuposto que os entrevistados não são ingênuos espectadores, nem 

subjetividades ao acaso ou atores acríticos. Partindo dessa premissa, este estudo 

adota uma análise vinculada à interpretação, não apenas porque esta pesquisadora 

vivencia o contexto aqui apresentado, mas porque o olhar atento para os dados da 

pesquisa parte de um duplo movimento de análise do objeto e de interpretação do 

contexto, com todas as suas potencialidades.  

Com base em Minayo (1992), pode-se apontar três finalidades para a fase de 

análise: estabelecer uma compreensão dos dados coletados; confirmar ou não os 

pressupostos da pesquisa e/ou responder às questões formuladas; e ampliar o 

conhecimento sobre o assunto pesquisado, articulando-o ao contexto social, histórico 

e cultural da qual faz parte. Para sua efetivação, os dados passam por um processo 

de categorização, que significa agrupar elementos, ideias ou expressões em torno de 

um conceito capaz de abranger um sentido comum a todos eles. 

Neste estudo, optou-se por trabalhar com a pós-categorização, ou seja, 

categorias formuladas a partir da coleta de dados, adotando-as como mais específicas 

e concretas, por partirem de um conteúdo real. Baseando-se na obra de Selltiz e cols. 

(1965), Minayo aponta três princípios de classificação, quais sejam: o conjunto de 

categorias deve ser estabelecido a partir de um único princípio de classificação; um 

conjunto de categorias deve ser exaustivo, isto é, deve permitir a inclusão de qualquer 

resposta numa das categorias do conjunto; e uma resposta não pode ser incluída em 

mais de duas categorias. 

Minayo (1994) atenta para duas funções específicas da Análise de Conteúdo: 

à verificação de hipóteses e/ou questões e à descoberta do que está por trás dos 

conteúdos manifestos, indo além das aparências do que está sendo comunicado. Em 
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caráter prático, as unidades de registros13 e de contexto14 organizam as ideias do texto 

antes mesmo de começar o processo propriamente dito de análise.  

Clareando assim o instrumento, e assumindo a possibilidade de categorias pós-

análise dos dados, é definitivo demarcar que, conforme cita Lane (2002), a pessoa é 

entendida aqui como síntese do particular e do universal, ou seja, sua individualidade 

se constitui, necessariamente, na relação objetiva com o seu meio físico, geográfico, 

histórico e social que irão, por meio de suas ações, desenvolver o psiquismo humano 

constituído, fundamentalmente, pelas categorias: consciência, atividade e afetividade. 

Assume-se assim, empiricamente, as mediações constitutivas destas categorias 

através das emoções, da linguagem e do pensamento, responsáveis pela 

subjetivação/objetivação do psiquismo humano. 

Parte-se, pois, dessa compreensão para compor as contribuições desta 

pesquisa científica, assumindo um compromisso social com o público pesquisado e 

com a realidade que o constitui, na busca de uma transformação que os possibilite 

enquanto seres ativos. 

A análise de conteúdo adotada neste estudo se dá, inicialmente, por uma pré-

análise, seguida da exploração do material, depois pelo tratamento dos resultados 

obtidos e, por fim, pela interpretação. No primeiro momento, foram definidas as 

unidades de registro e de contextos a partir dos objetivos da pesquisa, bem como 

marcadores de trechos significativos ao contexto analisado numa perspectiva que 

tenha destoado das demais, e iniciado o processo de categorização. 

Para a categorização, o material foi analisado e verificado diversas vezes, para 

que fossem respeitados os princípios de categorização, anteriormente explicados. Em 

seguida, a interpretação dos dados encaminha o processo, buscando desvendar o 

conteúdo subjacente. Minayo (1992) situa a fala dos atores sociais no contexto 

                                            

13 As unidades de registro se referem aos elementos obtidos através da decomposição do conjunto de 
uma mensagem, sejam palavras, frases, um personagem de uma narrativa, um documento, um tema 
(MINAYO, 1994). 

14 Como o próprio nome diz, as unidades de contexto se constituem pelo contexto do qual a mensagem 
faz parte (MINAYO, 1994). 
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apresentado por eles para melhor ser compreendida, proposta esta que denomina de 

método hermenêutico-dialético15. 

Do mesmo modo, as interpretações passam por determinações fundamentais 

relacionadas à conjuntura socioeconômica e política do grupo estudado, a história 

desse grupo. Também as comunicações individuais, as observações de conduta e 

costumes, a análise das instituições são aspectos a serem considerados nesse nível 

do processo. Para operacionalizar essas informações, são seguidos os três passos 

estabelecidos por Minayo (1992): 

a) Ordenação dos dados: diz respeito ao mapeamento de todos os dados 

obtidos no trabalho de campo. No caso deste estudo, foram separados os 

dados das questões subjetivas do questionário e os dados transcritos das 

entrevistas e observações realizadas pela pesquisadora; 

b) Classificação dos dados: neste momento, foi realizada a criação de 

categorias após exaustiva leitura do material, relacionando a 

fundamentação teórica e aos objetivos deste estudo. Assim, foram 

construídas as seguintes categorias, com as seguintes subcategorias: 

 

1. Uso de tecnologia:

Metodologias ativas

Ensino virtual

Sistema de entrada e saída de aula

Material totalmente controlado

Demanda de tempo significativo extraclasse

Faz parte da avaliação do professor

Exigem, mas nem sempre dão condições  

                                            

15 De acordo com Minayo (1992), dois pressupostos podem ser destacados desse método de análise: 
(a) não há consenso entre o início e fim no processo de produção do conhecimento; (b) a ciência se 
constrói numa relação dinâmica entre a razão daqueles que a praticam e a experiência que surge na 
realidade concreta. 
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Não há orientações claras

Apenas cobranças

Horas extras

Intenso, diário, cansativo

Educação como mercadoria

Escravista

Relativa autonomia

Falta plano de carreira

Baixa remuneração

Turmas muito grandes

Carga horária excessiva

4. Uso de medicamento

Relaxante muscular

Analgésico

Anti-inflamatório

Antidepressivos

Anti-hipertensivo

FÍSICAS MENTAIS

Pescoço Estresse

Estômago (vômito/diarreía) Medo da demissão

Tensão nas costas Cansaço mental

Cervicalgia Fadiga

Lombalgia Tristeza

Sinusite Nervosismo

LER Irritabilidade

Taquicardia/ palpitação Ansiedade /insônia

Inflamação na garganta Desânimo

Dor de cabeça Baixa autoestima

Problema nas cordas vocais Preocupação

Sobrepeso Decepção

Problemas de pele

Dor no ombro

Dor nas pernas

Fascite

Falta de ar

2. Planejamento e execução do trabalho:

Pouco tempo para planejamento

Questões burocráticas dificultam execução

Os alunos dificultam execução

Muita pressão sobre metas e prazos/ controle

Limitado pela IES / centralizadora

Boas condições, processo natural/inerente a atividade

3. Condições atuais de trabalho

Falta valorização/reconhecimento

Boa estrutura x estrutura ruim

Reclamação de alunos e coordenação

5. Sintoma relacionado ao trabalho
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6. Formas de enfrentamento

Exercicio físico

Meditação Massagens

Música Cinema /teatro

Nada

Leitura

Yoga

Ballet

Filme/TV Internet

Comida

Festas Família

Amigos Parceiro

Dormir Viagem

Maconha Bebida alcoólica

Oração

Praia plantas

Não relaxar

7. Sofrimento no trabalho

Falta de reconhecimento

Prazos apertados

Falta de autonomia

Medo da demissão

Solidão pedagógica

Dores

Desvio e acúmulo de função

Judicialização das relações

Excesso de cobranças

8. Relação professor-aluno

Relação de comércio Visão clientelista

Sem respaldo da coordenação

Tenho proximidade

Nunca tive problemas

Excelente

Boa

Frágil e conturbada

Depende da turma

Produção fordista

Desafios cognitivos

Permeado de afeto (agradáveis e desagradáveis)

Falta de respeito discente / assédio moral

Péssimas condições de trabalho

Transformação da educação (atividade emancipatória) em mercadoria

Falta de compromisso institucional com exigências do MEC

Pouco espaço de escuta e influência nas decisões

Conhecimento não é prioridade
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Salário

Carga horária de trabalho

Autonomia

Democracia

Valorização do professor

Reforma política

Desistir da docência

Concepção da educação

Coerência

Autonomia

Espaços coletivos

9. Possibilidades de mudança do atual cenário

10. Formas de transformação da realidade

Fortalecimento do sentido de classe

Política de formação de professores

 

Com clareza das categorias expostas, os achados deste estudo são 

alinhados aos dados já fundamentados teoricamente, buscando responder 

aos objetivos que norteiam a pesquisa. Para a compreensão, busquei 

separar de forma didática, a linha processual a qual tracei como 

pesquisadora o limiar de análise, ao ponto em que tinha como intenção não 

apenas dialogar com a teoria, mas também comigo mesma e com o leitor 

em busca do sentido do estudo da temática aqui proposta: O que se traz 

de novo? O próximo passo do método orienta a resposta desta pergunta. 

c) Análise final: estabelecer articulações entre os dados e os referenciais 

teóricos da pesquisa, respondendo às questões da pesquisa com base em 

seus objetivos. Assim, promovem-se relações entre o concreto e o abstrato, 

o geral e o particular, a teoria e a prática. 

Desenvolvendo em macro categorias e esmiuçando conceitos próprios do 

contexto analisado, é possível organizar em alguns tópicos que convergem para o 

mesmo centro: o trabalhador docente. Sejam eles: a) os Fatores Geradores do 

adoecimento; b) Sintoma relacionado ao trabalho e c) Possibilidade de 

transformações de si e do contexto reconhecido. 

A partir dos procedimentos de pesquisa adotados, segue-se à apresentação 

dos resultados tanto quantitativos, quanto qualitativos a fim de responder os 

questionamentos que norteiam este trabalho. 
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6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos foram organizados, a partir da análise de dados, de forma 

a elucidar a situação atual da saúde dos docentes de ensino superior no Brasil. De 

maneira descritiva, é possível observar, na Tabela 4, as características da amostra e 

suas associações com o autorrelato de presença de sintomas físicos e/ou mentais. 

Com relação a distribuição da amostra, a maioria dos docentes entrevistados era 

mulher, 120 (69.4%), e o intervalo de idade mais prevalente foi entre 25 e 35 anos 

(43.4%). Quanto à situação conjugal, a maioria dos entrevistados viviam com 

companheiros, 123 (71.1%), e não tinham filhos, 100 (57.8). Esta caracterização 

corrobora com os achados de outros estudos (LIMA; LIMA-FILHO, 2009; CARDOSO, 

2016; ROBAZZI et al., 2011; LEMOS, 2005; NACARATO et al., 1998). 

Os sujeitos do estudo são majoritariamente do sexo feminino, o que reporta à 

inserção histórica da mulher na sociedade e que ocorre no trabalho docente. A 

predominância do sexo feminino entre os profissionais da educação está relacionada 

à inserção feminina no mercado de trabalho. Este campo profissional foi um dos 

primeiros a incorporar, em uma escala mais ampla, esta participação. Na expansão 

do setor educacional no Brasil, a partir da segunda metade do século XX, as mulheres 

foram chamadas para ocupar os cargos de educadoras, considerando que a docência, 

na época, era vista como atividade própria de mulheres por envolver cuidado aos 

outros, de modo que o trabalho na escola era considerado como uma continuação das 

tarefas exigidas no âmbito doméstico, criando a imagem da “mãe-educadora”.  

Com relação às variáveis de renda, apenas 25 (14.5%) dos entrevistados 

recebiam pelo menos 3 salários mínimos e 110 (63.6%) contribuíam com mais de 50% 

do seu salário para a renda familiar. Com relação as variáveis acadêmicas, 85 (49.1%) 

tinham entre 6 e 15 anos de formação, além disso, 80 (46.2%) concluíram a graduação 

na região sudeste do Brasil e 38 (22%) concluíram o doutorado no momento da 

entrevista. A literatura evidencia que a maioria dos docentes das IES privadas 

possuem especialização ou mestrado, enquanto que nas IES públicas prevalecem os 

docentes com títulos de doutor (Robazzi, 2011).  

Nenhuma associação entre as características demográficas e a presença de 

sintoma físico e/ou mental foi encontrada, fato que evidencia que os resultados aqui 
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apresentados são representativos de uma realidade nacional e não específica e 

estratificada por regiões. 

 

Tabela 4: Distribuição da amostra e associações com o relato de presença de sintomas físicos 
e mentais em relação ao trabalho de docentes de Universidades Privadas. 

Variáveis sociodemográficas  Total da 
amostra 
n (%) 

Presença de sintoma físico 
ou mental n (%) 

X2/t p- valor 

Sexo 
  Masculino 
  Feminino 

 
53 (30.6) 
120 (69.4) 

 
40 (75.5) 
97 (80.8) 

0.64 0.424 

Idade 
  25 – 35 anos 
  36 – 45 anos 
  46 ou mais 

 
75 (43.4) 
57 (32.9) 
41 (23.7) 

 
63 (84.0) 
47 (82.5) 
27 (65.9) 

5.85 0.054 

Estado Civil  
  Sem companheiro  
  Com companheiro  

 
50 (28.9) 
123 (71.1) 

 
41 (29.9) 
96 (70.1) 

0.04 0.681 

Filhos 
  Não 
  Sim 

 
100 (57.8) 
73 (42.2) 

 
82 (82.0) 
55 (40.1) 

1.14 0.344 

Faixa salarial 
  1 – 3 salários 
  4 – 6 salários 
  7 ou mais salários 

 
25 (14.5) 
74 (42.8) 
74 (42.8) 

 
20 (14.6) 
61 (44.5) 
56 (40.9) 

1.04 0.596 

Contribuição de renda para 
família 
  <50%  
  >50% 

 
 
63 (36.4) 
110 (63.6) 

 
 
52 (82.5) 
85 (77.3) 

 
0.67 

 
0.412 

Tempo de formação 
  Até 5 anos  
  6 – 15 anos 
  16 anos ou > 

 
14 (8.1) 
85 (49.1) 
64 (37.0) 

 
13 (92.9) 
70 (82.4) 
45 (70.3) 

5.00 0.071 

Região da graduação 
  Sul  
  Sudeste 
  Centro Oeste 
  Nordeste 
  Norte 

 
8 (4.6) 
80 (46.2) 
9 (5.2) 
52 (30.1) 
4 (2.3) 

 
6 (75.0) 
61 (76.3) 
7 (77.8) 
43 (82.7) 
4 (100.0) 

1,95 0.597 

Titulação máxima  
  Mestrado 
  Especialização LS a 
  Doutorado 

 
100 (57.8) 
29 (16.8) 
38 (22.0) 

 
79 (79.0) 
22 (75.9) 
31 (23.5) 

0.32 0.850 

Total 173 (100.0) 137 (79.2) - - 

 

Seguindo a análise, foram organizadas, em nova tabela (Tabela 5), as 

características relacionadas à docência e associações com a presença de sintomas 

físicos e mentais em docentes de universidades privadas. Do total da amostra, 105 

(60.7%) tinham outras atividades além da docência e, em média trabalhavam, 5.34 
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(d.p 2.66) horas por dia nessas atividades. Dados como esse foram encontrados por 

Lima e Lima-Filho (2011), quando descrevem a frequência da atividade dos docentes 

em outras atividades semanais, ligadas ou não à docência. 

Com relação ao período de trabalho, 138 (79.8%) trabalhavam em ambos os 

turnos e houve uma associação moderadamente forte (eta=0.264) com relação a 

presença de sintomas (p=0.002). O número de horas dedicadas ao preparo de aulas, 

atendimento de alunos, correção de trabalhos, avaliação, preenchimento de diário, 

lançamento de notas no sistema, dentre outros, mostra a sobrecarga de trabalho 

docente. Acrescenta-se a este quadro, a pressão institucional por produção científica, 

bastante estimulada pelos critérios de avaliação dos cursos de graduação. Os 

sintomas advêm deste cenário de sobrecarga de trabalho e pouco ou nenhum 

descanso, traços também manifestados pelos entrevistados. 

A maioria dos participantes, 99 (57.2%), tinha mais de 6 anos de docência e 

119 (68.8%) trabalhavam com contrato de trabalho horista. Como este resultado 

também corroboram os dados do Censo 2013, que assegura que o tipo de vinculação 

das IES privadas é, em sua grande maioria, baseado na CLT e com vinculação por 

horas (CENSO, 2013). Este tipo de vinculação reforça o isolamento, a falta de 

pertencimento institucional e influencia na relação com os pares, já que são 

necessárias horas trabalhadas (leia-se: em sala de aula) para receber um salário 

adequado às necessidades desse profissional. 

 Quando questionados a respeito da percepção de autonomia na docência, 122 

(70.5%) responderam que havia alguma autonomia e 91.7%, dos que consideram que 

não há autonomia, relatou sintoma físico ou mental com uma associação 

moderadamente forte (eta= 0.272; p=0.002). A questão da autonomia (no caso, a falta 

dela) traz à tona a percepção de inutilidade do trabalho que se está realizando, 

juntamente com a percepção de impotência em realizar as mudanças necessárias e 

em resistir às mudanças impostas pelo sistema e com as quais não concorda, 

desencadeando uma série de conflitos e contrariedades que levam ao adoecimento 

docente (REBOLO, 2012). Segundo alguns autores como Dejours (1992; 1994), Sato 

(1993; 1998), Heloani (2003), Seligmann-Silva (1994; 1995), Codo (2002; 2004), Silva 

(2005), a atividade trabalho e a gestão e organização do trabalho podem ser 

compreendidos como determinantes significativos dos processos de saúde-doença. 

Tais autores consideram que, a partir do momento em que o trabalho passa a ser 
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altamente exigente e inibidor da autonomia do trabalhador, ele se configura, 

consequentemente, como desgastante para os trabalhadores e potencialmente 

gerador de doenças ocupacionais. 

Dejours (1992) considera ainda que a organização pode delimitar a liberdade 

de cada trabalhador escolher e organizar, ou seja, intervir sobre o conteúdo do 

trabalho, a divisão das tarefas e dos trabalhadores e as relações intersubjetivas na 

organização do trabalho. E, assim, quanto menor essa possibilidade da livre 

estruturação da tarefa, maior a debilitação da saúde do trabalhador. 

Quando questionados sobre as condições de trabalho, 128 (74%) consideram 

razoáveis enquanto que 30 (17.3%) consideram péssimas. A Organização 

Internacional do Trabalho é que determina quais são as condições de trabalho 

apropriadas para os professores ao reconhecer lugar central que estes ocupam na 

sociedade uma vez que são os responsáveis pelo preparo do cidadão para a vida 

(OIT, 1984). Mas, diante das contemporâneas pesquisas acerca do assunto 

(GASPARINI et al., 2005; SAMPAIO, 2014; GRADELLA JÚNIOR, 2010), os dados 

revelam que as condições de trabalho praticadas nos ambientes acadêmicos estão 

bem distantes das ideais. 

Embora o sucesso da educação dependa do perfil do professor, a 

administração escolar não fornece os meios pedagógicos necessários para a 

realização das tarefas, cada vez mais complexas. Assim, os professores são 

compelidos a buscar, por seus próprios meios, formas de requalificação que se 

traduzem em aumento não reconhecido e não remunerado da jornada de trabalho 

(TEIXEIRA, 2001; BARRETO E LECHER, 2003; OLIVEIRA, 2003 apud GASPARINI 

et al., 2005). Os autores apontam ainda para os mecanismos rígidos de avaliação dos 

professores e do número de contratação insuficiente para a demanda 

estabelecida trazem um sofrimento e adoecimento psíquico aos docentes.  

O uso de medicamentos esteve presente em 73 (42.2%) dos entrevistados e 

67 (91.8%) daqueles que tomam alguma medicação relataram a presença de 

sintomas físicos e/ou mentais com uma associação moderadamente forte (eta=0.265; 

p<0.001). Dentre os medicamentos relatados, 23 (13.3%) estavam fazendo uso de 

medicamentos psiquiátricos. As transformações no contexto educacional trazem aos 

docentes um desafio pessoal, no sentido de responder às novas expectativas 

projetadas sobre eles, acarretando um desgaste físico-emocional. Aparecem 
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sintomas que, por sua vez, acabam por acarretar conflitos sociais e familiares e 

problemas de saúde, levando ao aumento do absenteísmo e à intenção de abandonar 

a carreira de docência (CARLOTTO & PALAZZO, 2006; FARBER, 1999). 

Por fim, com relação às mudanças que os docentes gostariam que 

acontecessem no trabalho, 133 (76.9%) gostariam de mudanças no salário, 98 

(56.6%) gostariam de mudanças na carga horária e 101 (58.1%) gostariam de 

mudanças na autonomia e, destes, 86 (85.1%) apresentam sintomas físicos e/ou 

mentais (eta=0.173; p=0.022). A insatisfação com a forma de organização do trabalho 

docente e a relação com sintomas físicos e mentais traz uma novidade nas pesquisas 

consultadas sobre a temática até o momento. Entender quais os fatores levam ao 

adoecimento dos docentes é crucial para poder avançar nas formas de enfrentamento 

em busca da transformação da realidade apresentada. 

Tabela 5: Características relacionadas à docência e associações com a presença de 
sintomas físicos e mentais em docentes de universidades privadas 

 

 Total da 
amostra n (%) 

Presença de sintoma 
físico ou mental n 
(%) 

X2 p- valor 

Atividades Extras 
  Não 
  Sim 

 
68 (39.3) 
105 (60.7) 

 
56 (82.4) 
81 (77.1) 

0.68 0.410 

Horas trabalho extra a 5.34 (±2.66) 5.51 (±2.71) 1.12 0.246 
Período de trabalho  
  Diurno  
  Noturno  
  Ambos 

 
17 (9.8) 
18 (10.4) 
138 (79.8) 

 
12 (70.6) 
9 (50.0) 
116 (84.1) 

12.1 0.002 

Tempo de docência  
  Até 5 anos 
  6 anos ou mais 

 
74 (42.8) 
99 (57.2) 

 
61 (82.4) 
76 (76.8) 

0.069 0.364 

Contrato de trabalho 
  Horista 
  Parcial 
  Integral 

 
119 (68.8) 
19 (11.0) 
35 (20.2) 

 
94 (79.0) 
14 (73.7) 
29 (82.9) 

0.64 0.727 

Autonomia na docência 
  Não há  
  Alguma 
  Sempre 

 
12 (6.9) 
122 (70.5) 
39 (22.5) 

 
11 (91.7) 
103 (84.4) 
23 (59.0) 

12.84 0.002 

Condições de trabalho  
  Péssimas 
  Razoável  
  Excelente 

 
30 (17.3) 
128 (74.0) 
15 (8.7) 

 
26 (86.7) 
98 (76.6) 
13 (86.7) 

2.06 0.357 

Uso de medicamento 
  Não 
  Sim  

 
100 (57.8) 
73 (42.2) 

 
70 (70.0) 
67 (91.8) 

12.15 <0.001 

Medicamento psiquiátrico 
  Não 
  Sim 

 
150 (86.7) 
23 (13.3) 

 
116 (77.3) 
21 (91.3) 

2.36 0.170 

Mudança de salário 
  Não 
  Sim 

 
40 (23.1) 
133 (76.9) 

 
35 (87.5) 
102 (76.7) 

2.18 0.184 
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Mudança de carga horária 
  Não 
  Sim 

 
75 (43.4) 
98 (56.6) 

 
55 (73.3) 
82 (83.7) 

2.92 0.130 

Mudança na autonomia 
  Não  
  Sim 

 
72 (41.6) 
101 (58.4) 

 
51 (70.8) 
86 (85.1) 

5.23 0.022 

a= Valores em média e desvio padrão 
 

É necessário um maior aprofundamento das questões apresentadas na 

análise quantitativa, uma vez que, na perspectiva dialética, não há quantidade sem 

qualidade, nem qualidade sem quantidade (FERRARO, 2012). Entretanto, é 

importante destacar que esse estudo é marcado por um trajeto pouco realizado em 

pesquisas na área de educação. Segundo Bernadete A. Gatti (2010), o uso de 

pesquisas quantitativas na pesquisa educacional no Brasil nunca teve uma tradição 

sólida, ou uma utilização mais ampla. Estabelecer este marco é definitivo para uma 

síntese completa acerca do assunto tratado. 

Nesta proposta, segue agora, separada por categorias, a análise qualitativa: 

A. Fatores geradores do adoecimento 

Os fatores geradores de adoecimento partem do princípio da sócio-histórica de 

“visão do homem e do mundo”. Em outras palavras, o adoecimento não parte 

unicamente de uma causa, individualizada e com simples avaliação e diagnostico. 

Porém, existem diversos fatores que propiciam o aparecimento de sinais, de sintomas 

e da própria doença que estão intrinsecamente ligados ao modo de vida do 

trabalhador, sujeito engendrado num contexto de exploração do trabalho, que possui 

uma experiência histórica, econômica e social, cujo reflexo o levará a experenciar o 

mundo de acordo com esses princípios.  

As escolhas, portanto – se devem a diversos aspectos conjunturais, quais 

sejam remuneração, satisfação, status quo –, constroem o percurso de vivência desse 

sujeito com sentidos positivos e negativos advindos das experiências desse trajeto. 

Isto é, o trabalho analisado na lógica capitalista limita a ação do homem em seu 

próprio contexto, e isso não foi ignorado nesta análise, ao contrário, foi privilegiado o 

olhar do homem diante de si mesmo e do mundo que o rodeia. Esvaziar a análise 

deste sentido seria desprover o homem do seu processo de transformador da sua 

realidade. 
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Tendo posto isto, a pesquisa se detém em como o docente se percebe no 

contexto da educação superior, num cenário marcado por uma missão profissional 

que vai além da sala de aula, percebendo a educação como formação para vida, 

garantindo uma articulação entre o saber e a prática, não eximindo a relevância do 

contexto de vida do discente no processo de aprendizagem. 

A partir da fala dos docentes, tem-se um quadro evidenciado pelas condições 

de trabalho que envolvem tanto uma perspectiva psicológica quanto física; pelo uso 

compulsório da tecnologia enquanto ferramenta de trabalho e pela 

dificuldade/ausência de planejamento para execução do trabalho, marcada por 

diversos motivos subjetivos e objetivos que envolvem este processo. 

“Uso de metodologias ativas, ensino virtual, material docente totalmente 

controlado, demanda de tempo significativo extraclasse para execução do 

trabalho; exigem, mas nem sempre dão condições”. (Trechos de falas dos 

sujeitos pesquisados) 

“Sistema de entrada e saída em sala de aula faz parte da avaliação do 

professor”. (Trechos de falas dos sujeitos pesquisados) 

Em nome de uma adaptação às novas condições de trabalho criadas pelo 

Capital, os trabalhadores precisam abrir mão de sua autonomia e se colocar da forma 

esperada pelo mercado para garantir sua manutenção. Como usualmente dito no 

contexto empresarial, as competências precisam ser desenvolvidas também com os 

docentes, trabalhadores que precisam se adaptar aos novos métodos de trabalho e 

incluí-los, não por escolha, mas por devir, a sua rotina de trabalho. 

Isso traz uma cobrança extenuante ao profissional que, na maioria das vezes, 

não recebe treinamento, não dispõe dos recursos materiais em seu ambiente de 

trabalho e precisa adquiri-los com recursos próprios e ainda precisa regular o material 

a ser usado, quando não o recebe pronto da IES, sem possibilidades de adequações. 

Freitas (2003, p.108) chama atenção para o afastamento dos professores do seu 

coletivo profissional, pelo fato de as competências seguirem uma lógica de 

responsabilização individualizante.  

No mesmo sentido, Lüdke e Boing (2004) reforçam o processo de 

“funcionarização”. A relação caracterizada pela falta de autonomia do professorado 

coloca em dúvida a existência de uma “profissão” docente. Os autores usam o termo 



80 

 

profissionalismo para caracterizar a adesão individual à retórica e às normas da 

instituição, mais uma vez reconhecendo o cunho individual da atividade docente: para 

ser funcionário preciso seguir regras institucionais. Se meus colegas não o fazem, 

compete unicamente a eles as consequências desse não cumprimento e não a mim a 

compreensão dos motivos que os levaram a agir desta forma.  

Tratamos aqui de um dos traços da precarização do trabalho. O tema das 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) pode suscitar várias outras 

preocupações como é o caso de sua desvinculação do saber específico e da 

intervenção própria do professor ao utilizar os recursos dessas novas tecnologias. 

Refletindo a lógica gerencial, a ideia é transformar o docente em mediador. Mensurar 

e controlar o trabalho docente em sala de aula, espaço historicamente marcado pela 

liberdade de ação, marca o real interesse dos gestores da educação que, como 

qualquer outro gestor, buscará maior produtividade pelo menor custo possível.  

Ainda que algumas pesquisas revelem o sucesso das empresas que 

incorporaram essas inovações, reduzindo seu ciclo de produção, suas perdas e o 

tempo de preparação das máquinas, tornando-se mais competitivas, muitas outras 

trazem resultados diferentes quando o objeto de análise são seus impactos sobre os 

assalariados (LIMA, 2011). À guisa de Clot (2005), Lima (2011) trata da contradição 

no uso do termo “saúde da empresa” e “saúde dos seus empregados”, pois para que 

a empresa preserva sua “saúde” permanecendo rentável e eficiente, é preciso que o 

empregado perca a dele. 

Além disso, o uso da tecnologia na extensão do trabalho para além dos muros 

da instituição permite que o trabalhador se desloque para casa e continue trabalhando 

por meio do sistema institucional, acessado a partir das ferramentas modernas de 

desenvolvimento da tarefa, gerando um problema por que, em muitos casos, a carga 

de trabalho extra sob a qual é submetido não é contabilizada. 

Lüdke e Boing (2004) reconhecem que o professor tem um mandato específico 

na sociedade atual, seja no estabelecimento de ensino, seja em outros ambientes 

educativos, reais ou virtuais. Ao entenderem o professor como um intelectual, afirmam 

que ele é um mandatário de quatro dimensões que o diferenciam de outros 

intelectuais: é mediador, herdeiro, crítico e intérprete da cultura.  
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Dessa forma se manifesta o real papel designado e assumido – de forma 

impositiva – pelo docente atualmente. A questão é que, sem as reais condições para 

efetivá-lo, ou seja, em condições precárias de trabalho, a pressão em relação a 

efetividade do trabalho do professor aumenta e a qualidade deste fica comprometida, 

constituindo-se assim em fatores que possibilitam o adoecimento deste trabalhador. 

Souza et al. (2003, p.106) resumem sete projetos de pesquisa com resultados 

consistentes e abrangentes que dão visibilidade, nos anos de 1990, às precárias 

condições de trabalho do docente e mostram sua associação com sintomas mórbidos 

a elevada prevalência de afastamentos por motivos de doença na categoria. 

Gasparini et al. (2005) destacam que as más condições de trabalho – 

circunstâncias sob as quais os docentes mobilizam as suas capacidades físicas, 

cognitivas e afetivas para tingir os objetivos da produção – podem gerar sobre-esforço 

ou hiper-solicitação das funções psicológicas dos trabalhadores. Se não há tempo 

para a recuperação, são desencadeados os sintomas clínicos que explicariam os 

índices de afastamento do trabalho por transtornos mentais. 

Para Naujorks (2002), as atividades pedagógicas permeadas pelas 

circunstâncias desfavoráveis forçam a uma reorganização e improvisação do trabalho 

planejado, distorcem o conteúdo das atividades e tornam o trabalho descaracterizado 

em relação às expectativas, gerando um processo de permanente insatisfação e 

induzindo a sentimentos de indignidade, fracasso, impotência, culpa e desejo de 

desistir, entre outros. 

Os dados da pesquisa e os posicionamentos dos autores convergem para uma 

conclusão: sem condições adequadas de trabalho, o docente, além de não realizar 

seu trabalho de maneira satisfatória, terá grandes chances de adoecer. As exigências 

são demasiadamente onerosas ao trabalhador e as condições ínfimas. Por esta razão 

é essencial que se busque entender os fatores que podem desencadear o 

adoecimento, refletindo a partir da lógica sócio-histórica de compreensão do sujeito e 

do mundo. 

Desta forma, no que diz respeito aos fatores contextuais e estruturantes do 

trabalho docente, com relação ao planejamento e execução do trabalho, são 

destacados pelo público deste estudo: o pouco tempo para o planejamento, o excesso 

de horas extras, a burocracia existente, controle e pressão no trabalho, centralização 
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do poder decisório pela alta direção da IES e baixa ou nenhuma autonomia do 

docente. 

“Fazemos o planejamento de maneira automática, tudo mecanizado”. 

“As horas extras de trabalho não são remuneradas”. 

“Uso meu período de descanso para planejamento do trabalho... é um sistema 

escravista”. 

“O planejamento é feito nos fins de semana”. 

“São tantos preenchimentos de relatórios e atividades institucionais que 

dificultam usar o tempo para outra atividade que seja criativa”. 

“Rotina intensa, diária e cansativa”. 

A automatização do trabalho tende a transformar o trabalho em gestão de um 

fluxo contínuo de informações. Em outras palavras, o operador deve “se dar” ou “se 

entregar” de maneira contínua a essa gestão de fluxo, ele tem de se produzir como 

sujeito para assumi-lo. De acordo com Gorz (2005), o trabalhador não se apresenta 

mais apenas como o possuidor de sua força de trabalho hétero-produzida (ou seja, de 

capacidades predeterminadas inculcadas pelo empregador), mas como um produto 

que continua ele mesmo, a se produzir. 

Nos relatos acima, podemos aferir esta relação homem vs. máquina quando 

reconhecemos esta similaridade nos termos “tudo mecanizado”, “horas extras de 

trabalho”, “rotina cansativa”. Nestes aspectos, o fator humano se apresenta como 

irrelevante, abrindo espaço a hipervalorização da redução de custos e aumento da 

carga de trabalho, guiados pela ideia de senso comum em circulação no sistema que 

afirma: “nós vamos mudar o homem e fazer o homem render o que as máquinas não 

rendem”.  

Quando perguntados sobre as condições atuais de trabalho, os docentes 

apontam a falta de valorização e reconhecimento, a baixa remuneração, a falta de 

plano de carreira, o grande número de alunos por turma, as reclamações de alunos e 

coordenação. Quanto a estrutura física (ergonômica), há uma divisão: ao passo que 

alguns afirmam ter uma boa estrutura, outros criticam veemente o espaço de trabalho.  
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“As condições já foram melhores” 

“Falta vale refeição e bonificações” 

“É um trabalho bastante flexível e miserável” 

“Falta ventilador, os banheiros são inadequados, faltam equipamentos” 

“A pressão dos alunos por nota e da coordenação por redução de custo e 

publicação enche o saco!” 

Os dados coadunam com a pesquisa exploratória desenvolvida por Lima e 

Lima-Filho (2009) sobre condições de trabalho e saúde do professor universitário 

numa universidade federal (UFMS) em que, dos 189 participantes, 78,8% argumentou 

sobre a necessidade de uma política mais centrada nas necessidades dos professores 

para um melhor desenvolvimento de seu trabalho. Os autores reforçam ainda que o 

processo de sobrecarga e falta de condição e trabalho que tem acarretado sérias 

consequências para a saúde do professor é efeito das novas ordenações assumidas 

pelo Estado brasileiro quanto a adoção da estratégia neoliberal como solução para os 

problemas da política de educação do país. 

Nesse sentido, as transformações sociais, as reformas educacionais e os 

modelos pedagógicos derivados das condições de trabalho dos professores 

provocaram mudanças na profissão docente, estimulando a formação de políticas por 

parte do Estado (ASSUNÇÃO et al., 2005) e o estímulo ao crescimento massivo das 

universidades privadas. Entretanto, o grande gargalo que se apresenta neste cenário 

é o fato da privatização da educação que precariza o trabalho docente a partir da 

massificação do processo de educação superior como joguete econômico que parte 

do princípio da “educação para todos”, mas camufla o objetivo principal: o crescimento 

de grandes grupos de investimento. 

Outras pesquisas (BOSI, 2017; ARAUJO et al., 2005; GASPARIN et al., 2005) 

apontam também para a precarização do trabalho do professor universitário, 

evidenciada pela desvalorização da imagem do professor, baixos salários, intensidade 

de exposição a agentes de risco, carência de recursos materiais e humanos, aumento 

do ritmo e intensidade do trabalho. Todas estas situações configuram fatores 

psicossociais do trabalho que podem gerar sobrecarga de trabalho físicas e mentais 
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que trazem consequências para a satisfação, saúde e bem-estar dos trabalhadores 

(MARTINEZ, 2002). 

A relação professor-aluno, como já abordada no referencial teórico deste 

trabalho, assume na atualidade um caráter de prestação de serviço e não de parceria 

no processo ensino-aprendizagem, fato que inverte toda a lógica do processo de 

educação como concebida em sua essência. Entretanto, algumas falas dos docentes 

entrevistados remetem à importância desta relação para a motivação no ambiente de 

trabalho e percebem o produto do seu trabalho no desenvolvimento e conquistas do 

aluno dedicado. 

Da influência da gestão educacional na interação professor-aluno, Roncaglio 

(2004) destaca três níveis, concomitantemente: através das tomadas de decisão do 

gestor no processo pedagógico em geral; especificamente em seu relacionamento 

com o professor e com o aluno; e na orientação deste nas suas dificuldades e 

vicissitudes do cotidiano. Outro ponto abordado pela autora é o modelo verticalizado 

de tomada de decisão da gestão que impede que o professor tenha autonomia no 

processo de ensino-aprendizagem ou em outras questões que envolvam as relações 

em diferentes níveis no ambiente institucional. 

A caracterização feita acima evidencia o papel do docente como prestador de 

serviço a instituição, e por sua vez, do aluno (cliente) que adquire o produto 

(educação). Nessa lógica, o aluno ganha força e respaldo institucional, enfraquecendo 

o prestigio e relevância do professor. Processos organizativos da educação superior 

privilegiam essa relação, como por exemplo, a permissão de abertura de processos 

administrativos pelo aluno contra ao professor em relação à contestação de faltas, às 

notas por avaliação etc. Num dos depoimentos dos docentes entrevistados 

encontramos a seguinte frase que evidencia esta relação:  

“Uma vez a coordenadora de curso disse em reunião: ‘Seus alunos não são 

seus amigos nem parceiros. Vocês não devem confiar neles porque, daqui a 

pouco, eles puxam seu tapete.” 

Em um ambiente permeado por desconfianças, um processo de aprendizagem 

deve ser repensado, para ser possível se consolidar uma boa prática docente. 

Os processos de desgaste físico e mental representam consequências 

negativas não somente para o professor, mas também para o aluno e para o sistema 
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de ensino. Os custos sociais e econômicos podem ter múltiplos desfechos: 

absenteísmo, acidentes e enfermidades diversas (físicas, comportamentais e 

psíquicas). Existem efeitos diretos e indiretos sobre o funcionamento da instituição 

que afetam tanto as relações entre os profissionais como entre o professor e o aluno. 

Os alunos percebem o sofrimento dos próprios professores em sala de aula, como 

atesta o estudo realizado por Tatar e Yahav (2001). 

A flexibilização do trabalho é trabalhada por Dejours (1994) a partir do 

sofrimento como o espaço de luta entre o campo do bem-estar e a doença mental, 

desta forma, quanto maior o esforço maior o sofrimento. O discurso da flexibilização 

tem papel importante no aumento da fadiga e tensão ligadas ao esforço de adaptação 

às mudanças organizacionais. Uma característica específica do trabalho docente no 

ensino superior privado é a supervalorização da flexibilidade materializada na 

multitarefa.  

É desejável que o professor contratado seja capaz de ministrar o maior número 

de disciplinas diferentes possível, tanto para o docente que terá mais campo de 

atuação e para a instituição que terá profissionais dois em um, ou dez em um. A 

flexibilidade afeta valores essenciais da ética individual, atingindo até o caráter e o 

aparelho mental, desconsiderando as especificidades e oficializando o embuste do 

profissional multitarefa (ELIAS, 2014). Apesar da carga horária determinar 8 horas de 

trabalho diárias, sabemos que o trabalho real foge o trabalho prescrito neste caso. 

Aqui há um retrato das falas dos profissionais nas quais emergem a falta de lazer e 

as dificuldades na execução do trabalho como concebido pelos gestores institucionais. 

Nota-se, portanto que, tanto fatores ambientais quanto exigências físicas e 

mentais são destacados como predisposições ao adoecimento, descartando assim o 

direcionamento do próprio sujeito como causa única. Afirmamos o caráter social do 

adoecimento e a importância da análise conjuntural, como esta que está sendo feita, 

a partir dos relatos de vivências do cotidiano como percebidos pelos próprios sujeitos. 
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B. Sintoma relacionado ao trabalho 

O trabalho predominantemente intelectual que caracteriza o docente 

universitário tem como produto as ideias, as teorias e se realiza na 

produção/reprodução dos conteúdos ideológicos. A insatisfação marcada pela falta de 

reconhecimento, falta de autonomia, pelo medo da demissão, pelo individualismo, 

pelo assédio moral e pelo pouco espaço de escuta e influência nas decisões traz 

evidências marcantes ao trabalhador que se mobiliza negativamente quando 

questionado acerca da existência ou não de sofrimento no trabalho. 

“Falta de incentivo”. 

“Insegurança, agressões físicas, ameaças”. 

“São muitos papéis exercidos...há uma sobrecarga de trabalho!” 

“Há uma espécie de solidão pedagógica e de uma judicialização das relações”. 

“Crítica dos colegas e vigilância constante”. 

A fala dos entrevistados cria um amplo leque para aprofundamento. Três temas 

delas merecem destaque por terem sido comumente tocados nas entrevistas em 

profundidade: demissão; falta de espaço de escuta e assédio moral. A análise, 

importante reiterar, é um processo contextual que se complementa, não sendo 

possível sua execução sem um movimento de ida e vinda nas categorias até então 

estabelecidas.  

A questão da individualização do sujeito citada pelos entrevistados como 

“solidão pedagógica” e “crítica dos colegas”, desse modo, merece ser retomada. 

Como qualquer outro trabalhador, o docente recebe uma carta de horário de trabalho 

determinando seu escopo de trabalho num determinado semestre letivo. Preparar 

planos de aula, organizar material e elaborar provas são algumas das tarefas 

essenciais para que o trabalho docente seja desenvolvido ao longo do percurso, mas 

não é só isso. De acordo com Gradella Júnior (2010) a caracterização da atividade 
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docente se pauta pela indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão16, como objetivo 

de garantir sua atividade-fim, que é a formação e a produção de conhecimentos. 

Contudo, as competências exigidas para a construção pedagógica da aula não 

são devidamente trabalhadas nos cursos de pós-graduação, mesmo que a titulação 

seja um dos principais pré-requisitos para contratação docente. Exceto os cursos de 

licenciatura, os demais cursos não optam pela capacitação docente em sua grade 

curricular. Por causa disso, novos professores sentem dificuldades de exercer a 

profissão (relatos das entrevistas): “Entrei na Universidade por acaso, eu nunca 

pensei que seria professor. Foi uma forma de ganhar renda.” 

E é aqui que se inicia a “solidão pedagógica”: o professor se vê perdido em 

meio a tantas demandas do novo contexto de trabalho, com normativas e exigências 

instituições, relações com novos trabalhadores e a auto exigência de ser um bom 

profissional para garantia do emprego. Resta-lhe buscar auxilio nos corredores ou nas 

escassas salas dos professores para coletivizar a demanda, o que nem sempre tem 

um retorno positivo. Segundo Gradella Júnior (2010), essas situações de isolamento 

                                            
16 De acordo com o Decreto nº 5.773/06, as instituições de educação superior, de acordo com 

sua organização e respectivas prerrogativas acadêmicas, são credenciadas como: 
I - faculdades; 
II - centros universitários; e 
III - universidades. 
As instituições são credenciadas originalmente como faculdades. O credenciamento como 

universidade ou centro universitário, com as consequentes prerrogativas de autonomia, depende do 
credenciamento específico de instituição já credenciada, em funcionamento regular e com padrão 
satisfatório de qualidade. 

As universidades se caracterizam pela indissociabilidade das atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. São instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível superior, 
de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas 
mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou 
doutorado; e 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 
§ 1º A criação de universidades federais se dará por iniciativa do Poder Executivo, mediante 

projeto de lei encaminhado ao Congresso Nacional. 
§ 2º A criação de universidades privadas se dará por transformação de instituições de ensino 

superior já existentes e que atendam ao disposto na legislação pertinente. 
São centros universitários as instituições de ensino superior pluricurriculares, abrangendo uma 

ou mais áreas do conhecimento, que se caracterizam pela excelência do ensino oferecido, comprovada 
pela qualificação do seu corpo docente e pelas condições de trabalho acadêmico oferecidas à 
comunidade escolar. Os centros universitários credenciados têm autonomia para criar, organizar e 
extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior. 
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tendem a aumentar, pois a lógica produtivista afasta os docentes de qualquer outra 

relação que não seja a produção em si. 

Juntamente ao reconhecimento destes desafios iniciais, o docente se depara 

com a “vigilância constante” dos próprios colegas, agora concorrentes diretos, e da 

gestão imediata, o coordenador de curso, tanto quanto a horários de entrada e saída 

em sala, quanto a vestimenta, ao material utilizado que precisa ser aprovado 

anteriormente pelo Núcleo Estruturante do Curso, pelo Colegiado etc. Mais uma vez, 

a questão debatida é a autonomia, ou melhor, a falta dela. Essa tentativa, por parte 

dos patrões, de padronizar a prática pedagógica para garantir um rendimento mínimo 

nas avaliações externas evidencia de maneira cabal seu propósito de controle 

absoluto sobre a mercadoria que vendem (SOUZA, 2003). 

Esvazia-se o sentido da escuta do sujeito, imerso no contexto como “quem cai 

de paraquedas numa floresta e precisa se virar por si mesmo” (fala do entrevistado). 

Lima (2011) considera positivo o fato de oferecer um espaço para as pessoas falarem 

sobre seu sofrimento, já que se sentem isoladas e solitárias, mas admite que a escuta 

individual deve ser atribuída a ausência de soluções coletivas no mundo 

contemporâneo de trabalho.  

Na divisão social do trabalho, o trabalhador intelectual docente universitário 

pode ser somente a reprodução da sua cotidianidade, o afastamento de sua atividade 

humano-genérica, o seu esvaziamento, permitindo que o sofrimento psíquico seja 

uma das formas de expressão dessa fala de sentido de vida, possibilitada pelas 

relações de alienação (GRADELLA JÚNIOR, 2010). Em outras palavras, o sofrimento 

psíquico não é produto de uma ideia, mas das formas concretas de existência na 

sociedade. Não é uma patologia caracterizada, mas sim a descompensação 

provocada pela organização do trabalho, provocando angústias, ansiedades, medos, 

frustações, infelicidade, impossibilitando o indivíduo a se apropriar das subjetivações 

necessárias para a realização de sua atividade em direção à atividade humano-

genérica. 

Em seus escritos, Dejours et al. (1994) buscavam primordialmente 

compreender de que maneira os trabalhadores mantinham certo equilíbrio psíquico, 

ainda que submetidos às condições de trabalho degradantes que resultavam em 

intenso sofrimento e adoecimento. Segundo Dejours (1997), o sofrimento psíquico 

teria origem na mecanização e robotização das tarefas que se expressam por meio 



89 

 

de um fazer ausente de sentido, determinado, a priori, pela lógica de administração 

científica do trabalho. Assim, as pressões e imposições exercidas pelas organizações 

de trabalho, associadas às exigências de adaptação à cultura e valores 

organizacionais, levariam o trabalhador ao sofrimento e exaustão para atender à 

sobrecarga de trabalho própria do modelo administrado de trabalho. 

Falando em pressão do trabalho, passemos a outro relato de entrevistado que 

traz o assédio moral: “me sinto acuado, pressionado e ameaçado em perde o emprego 

caso não faça o que a instituição espera de mim”. Somado a este relato, aparecem 

falas sobre insegurança e agressões físicas, que elucidam o cenário no qual o docente 

está institucionalmente presente. O assédio moral caracteriza-se pela 

intencionalidade; consiste na constante e deliberada desqualificação da vítima, 

seguida de sua consequente fragilização, com o intuito de neutralizá-la em termos de 

poder (HELOANI, 2004). Sem formas coletivas e/ou garantias institucionais para 

proteção, quiçá prevenção destes quadros, o professor submete-se às condições 

degradantes de trabalho, somatizando física e psiquicamente como forma de 

resistência. 

Assim sendo, falar sobre a ligação evidente entre saúde e a organização do 

trabalho (SATO, 1994) é assumir a condição cindida da tarefa na relação de motivos 

e fins para sua execução, no agir alienado no local de trabalho que pode ter como 

consequência real o sofrimento psíquico. Na pesquisa, quando associamos o 

sofrimento à existência ou não do sintoma como percebido pelo docente, eles 

aparecem de maneira vívida, tanto de maneira física quanto mental, ou os dois 

concomitantemente e em alto grau. 

A partir dos sintomas, os sujeitos também reconheceram fazer uso de 

medicamentos na rotina de trabalho, seja para recuperar o vigor físico e se manter na 

execução do trabalho – “relaxante muscular, analgésico, anti-inflamatório” – quanto 

para tratar de problemas crônicos, como hipertensão. 

“Tenho medo da demissão e isso já me gerou dores de estômagos 

acompanhadas de vômitos e diarreias”. 

“Tensão nas costas e cervicalgia me acompanham ao longo do semestre e 

pioram em épocas de correção de provas”. 
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“Tenho problemas nas cordas vocais e sobrepeso. Tomo anti-inflamatórios 

quando pioro”. 

“Tristeza, cansaço mental e baixa autoestima são características que tenho 

percebido com maior frequência”. 

Com a caracterização dos sintomas relacionados ao trabalho podemos aferir 

que o sofrimento e o adoecimento dos docentes parecem passar despercebidos pelas 

IES, já que os entrevistados estão contratados e em plena atividade laboral. Por que 

mesmo identificando a ligação negativa do trabalho em sua saúde, continuam 

trabalhando?  

O adoecimento docente na esfera privada permanece invisível (ou quase) aos 

olhos dos colegas e, em especial da instituição. A invisibilidade se sustenta até o limite 

do adoecimento que necessita do afastamento via atestado médico17. O acesso às 

notificações dos números de atendimentos por queixas nos setores médicos das IES 

não foram foco de análise neste trabalho, mas poderiam ser também um caminho para 

conclusões acerca da atuação que vem sendo realizada pelas IES quando se 

apresentam quadros de adoecimento docente. 

Quanto ao uso do medicamento, todos relataram fazer uso, seja de analgésicos 

para dor, anti-inflamatórios e medicação para insônia, como também o uso de drogas 

ilícitas. Mesmo quem disse não usar nenhum medicamento, mencionou desejá-los 

para dormir ou relaxar. Esses dados foram também referenciados por Elias (2014) 

numa pesquisa que trata da saúde dos docentes no ensino público. Segundo dados 

da Organização Internacional do Trabalho (OIT), profissões como médico e professor 

estão entre as mais desgastantes gerando uma alta incidência de licença por 

afastamento. 

                                            

17 A Lei nº 605/49, combinada com a Lei nº 5.081/66, diz que somente médicos e odontólogos podem 
emitir atestados para fins de abonos de faltas ao trabalho. Percebemos também que essas leis não 
citaram nenhuma outra profissão. Importante salientar que essas leis são válidas apenas para 
trabalhadores vinculados a empresas privadas, ou para servidores públicos regidos pela CLT, conforme 
estabelece o art. 1 da Lei nº 605/49; e o já citado artigo 6, inciso III, da Lei 5.nº 081/66, ao usar o termo 
“emprego” – palavra atribuída a uma relação trabalho balizada pela CLT. O Direito Público, em regra, 
tem suas próprias regras (estatutos). 
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Os estudos que investigaram a qualidade de vida dos docentes revelaram 

prejuízos nesse aspecto, sendo mencionados problemas relacionados ao sono, abuso 

de medicamentos, episódios depressivos, esgotamento, entre outros. Segundo 

Campos e Rodrigues Neto (2008), há um progressivo interesse pela avaliação da 

qualidade de vida em diferentes populações, pois seus resultados podem oferecer 

subsídios à promoção de saúde e na definição de prioridades, no racionamento de 

recursos, na avaliação de políticas públicas e implantação de novas práticas de 

intervenção. 

Dados semelhantes foram também encontrados em pesquisas com docentes 

de ensino médio, como a realizada por Ferreira (2016) que aponta os docentes 

associados ao uso de medicamentos com maioria do gênero feminino, a percepção 

de que o medicamento oferece risco à saúde, a realização de automedicação, as 

doenças crônicas, a não interrupção de atividades por problemas de saúde, as 

consultas médicas nos últimos três meses, o fato de não possuir outra atividade 

remunerada, a carga de trabalho excessiva e o trabalho afeta a saúde. A precarização 

do trabalho dos docentes revelou-se nesta pesquisa pela desvalorização da classe, 

má remuneração, intensificação da atividade docente, violência nas escolas e 

jornadas extenuantes, fatores estes também encontrado nos docentes de ensino 

superior privado. Os professores inseridos nesse contexto recorrem aos 

medicamentos como forma de atenuar o sofrimento que a prática docente vem 

gerando à saúde desses trabalhadores. 

Relacionando dados quantitativos e qualitativos deste estudo, é possível inferir 

que os sintomas, tanto físicos, quanto psicológicos, são tratados com uso de 

medicamentos, seja esporadicamente ou de uso contínuo, sem qualquer 

acompanhamento médico por parte da IES. O uso de medicamento está ligado ao 

sofrimento psíquico e a necessidade de continuar no trabalho, marcado em falas como 

“faltar aula é pior porque teria que repor de todo jeito” e pelo alto quantitativo de 

professores (78%) que fazem uso de medicamentos como estratégia de 

enfrentamento. 

Importante destacar que os docentes que trabalhavam em ambos os turnos 

manifestaram uma associação moderadamente forte (eta=0.264) com relação a 

presença de sintomas (p=0.002), dado este que fortalece a conclusão de que os 
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docentes que trabalham em demasia apresentam fadiga, nervosismo, irritabilidade, 

insônia e os demais sintomas relatados pelos entrevistados neste estudo. 

A maioria dos participantes, 99 (57.2%), tinha mais de 6 anos de docência e 

119 (68.8%) trabalhavam com contrato de trabalho horista. A precarização do vínculo 

de trabalho acrescido aos anos de trabalho sequenciais também aponta para o 

aparecimento de sintomas. As entrevistas em profundidade nos levam a acreditar que 

os motivos que levam ao aparecimento dos sintomas são comuns entre a maioria dos 

docentes, independentemente de localização regional, nível de formação docente ou 

remuneração. 

“O pó do giz voa para todo lado, as salas superlotadas e eu tenho que dançar 

para chamar a atenção dos alunos. Duas semanas de aulas e eu já estou 

querendo férias, porque vem a tosse, a sensação de moleza no corpo...” 

(docente de um grande grupo de ensino no Sudeste). 

“Tenho LER e o quadro piora quando é semana de correção daquele tanto de 

prova! Vejo diversos professores reclamando pelos corredores com dor na 

coluna, na lombar, cansados...” (docente de um pequeno grupo de ensino no 

Nordeste). 

Há também uma marcada relação entre ausência de autonomia e o 

aparecimento de sintomas físicos, sendo que 91.7% dos que consideram que não há 

autonomia, relataram sintoma físico ou mental com uma associação moderadamente 

forte (eta=0.272; p=0.002). Na literatura internacional, são enfatizados os seguintes 

preditores de estresse ocupacional (FRONE, 1990; KAHN; BYOSIERE, 1992; 

SPECTOR; JEX, 1995; KOSLOWSKY, 1997): natureza da tarefa e do papel 

ocupacional (sobrecarga, relacionamentos interpessoais, autonomia, controle, 

desenvolvimento da carreira), características pessoais (autoestima, comportamento e 

lócus de controle) e variáveis de natureza situacional e pessoal (suporte social, conflito 

entre papéis, ambiguidade do papel). A literatura aponta ainda que o estresse, 

enquanto sintoma, está relacionada ao baixo grau de autonomia no trabalho, esforço 

físico e/ou mental exigido em alto grau, falta de participação no processo de tomada 

de decisão, exposição a riscos à segurança pessoal ou prejuízos, falta de clareza das 

tarefas (PINHEIRO; GÜNTHER, 2002).  
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A pouca – ou a falta de – autonomia no ambiente de trabalho leva a um 

desgaste físico e psicológico de características aparentes na vida docente, 

influenciando diretamente no desenvolvimento da atividade, dificultando o processo 

criativo, hierarquizando relações de poder na instituição e destituindo do professor a 

tomada de decisão em processos singulares do dia a dia de trabalho. Essa condição 

reflete também na relação professor-aluno, numa lógica de mercado, “onde os alunos 

acham que podem, que o professor tem a obrigação de aprová-los e resolver todos 

os problemas da vida acadêmica do aluno”, ou ainda “onde o aluno pode tudo e o 

professor é seu empregado”. 

De acordo com os relatos de casos reais de professores, Semerene (2006) 

comenta que, muitas vezes, as situações extrapolam questões éticas e legais, por 

exemplo, quando um professor que reprova o aluno e, no semestre seguinte, percebe 

que o estudante foi aprovado pela faculdade, ou seja, de reprovação acadêmica à 

aprovação administrativa. Nesse contexto, o docente não vê alternativa diferente, a 

não ser atender os anseios do aluno-cliente, que pode não estar preocupado com sua 

formação ou capacitação profissional, e sim, unicamente em passar adiante naquela 

disciplina, sem conscientização de sua formação como profissional. 

Nesse sentido, se um dos objetivos da educação é ser vetor de transformação 

intelectual e qualificação pessoal, resta claro que o aspecto pedagógico do ato de 

ensinar não pode ficar atrelado à estrita pedagogia do consumo, a qual pode levar a 

educação a resultados catastróficos. Diante desta realidade, algumas estratégias de 

soluções são apontadas para privilegiar a autonomia docente em IES privada, dentre 

as quais se destacam:  

Desde o primeiro dia de aula, tanto a instituição, quanto o professor, devem 
esclarecer suas regras e o motivo delas. A faculdade deve apresentar os 
órgãos regulamentadores da instituição, os processos acadêmicos, as leis 
que regem a Educação, a composição de valores do semestre, o conceito de 
participação do aluno, bem como, o conceito de Educação Superior. As 
Instituições devem avaliar o professor por diversos ângulos, não só pelo 
aluno. A criação de uma instância formal responsável por receber 
reclamações dos alunos, que não seja constituída apenas por quem tem 
interesse no lucro da instituição, mas por quem tenha comprometimento com 
uma formação sólida e qualificada do futuro profissional que aí estuda. 
(SEMERENE, 2006, p.02). 

Para desenvolver com maior profundidade as estratégias adotadas pelos 

docentes para enfretamento dos desafios da sua atuação, seguiremos para o próximo 

ponto vislumbrando saídas viáveis diante do contexto percebido. 
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C. Possibilidade de transformações de si e do contexto reconhecido 

A partir da base sócio-histórica de compreensão do homem, entende-se que 

ele transforma o seu meio e é transformado por ele, a partir de sua ação no mundo. 

Reconhecido desta forma, é no próprio homem que está a explicação para mudança 

do contexto. Isto não significa individualizar a responsabilidade de transformação, mas 

potencializar o poder de ação do homem enquanto detentor de conhecimento 

profundo da sua realidade da vida cotidiana. 

A dialética que flutua em todo este estudo recai neste momento com maior 

peso: como dar conta de mudar um contexto sobre o qual eu tenho consciência, mas 

não tenho de autonomia? Sobre o qual eu sou mais uma ferramenta de manipulação 

do sistema que engendra e mantém as relações benéficas aos donos dos meios de 

produção (proprietários/sócios das IES) e usurpadoras dos direitos do trabalhador em 

sua grande maioria? Este é o desafio presente em todo o estudo e, a partir da análise 

e colaboração dos participantes dessa realidade (o que não poderia ser diferente), 

também a possibilidade de avançar na construção de uma resposta. 

No momento presente, as coisas chegaram ao ponto em que os indivíduos 
‘devem’ apropriar-se da totalidade existente das forças produtivas, não 
apenas para poderem manifestar sua atividade pessoal, mas ainda, em 
suma, para assegurar a sua existência. (MARX, 2007, p.241-242) 

A busca pela valorização do professor, por uma reforma política, pelo 

fortalecimento do sentido de classe, por uma política de formação de professores, por 

uma nova concepção de educação, por uma autonomia e por uma construção de 

espaços coletivos emergem como formais reais de transformação da realidade pelo 

público pesquisado. 

“Somente a educação pública, universal e gratuita pode ser ferramenta 

libertadora”. 

“Precisa-se de uma maior regulação pelo governo”. 

 “É necessário tornar todo o Ensino superior público, de qualidade e 

socialmente referenciado”. 

“Uma política de formação dos professores levada a sério!” 

“Educação não deve ser considerada uma mercadoria de baixo custo”. 
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“Precisa haver coerência entre o que se oferece e o que se defende”. 

“Criar espaços para debate onde os professores pudessem ser ouvidos e 

propor mudanças”. 

“Dar força aos Conselhos e Sindicatos”. 

Há professores que apontam a desistência da docência como uma saída, 

evidenciando a individualidade na resolução do problema, que aparece de forma 

coletiva e consciente em sua maioria como parte de um sistema que faz crescer 

conjuntamente o trabalho técnico em equipe (relação professor-aluno-instituição) e a 

impotência do trabalhador como grupo. Retomar o sentido de coletivo é romper com 

a lógica capitalista, mantida estruturalmente sobre a égide da exploração. A fala dos 

sujeitos da pesquisa já evidencia uma tentativa de enfretamento, diante de tantas já 

apresentadas por eles em seu cotidiano (conforme quadro apresentado 

anteriormente), mas não se concretiza enquanto prática possível no atual cenário do 

Ensino superior no Brasil. 

Seria possível uma ação contracapitalista numa instituição regida pela lógica 

capital? Prontamente responderia sim, tendo como referências históricas as greves 

em nosso país e em todo o mundo. Então por que não se ouve falar mais dela? Por 

que as greves perderam força? 

“A gente não faz greve porque a gente tem medo da demissão, porque a gente 

sabe que somos descartáveis, por causa da coisificação da pessoa do 

professor, por causa da oferta muito maior do que a demanda de aulas, 

principalmente pelo avanço do EAD. A gente não faz greve porque o mercado 

de trabalho está cada dia pior e a gente morre de medo de perder o emprego. 

Eu fiz uma greve uma vez na Faculdade X porque eu estava mais de 06 meses 

sem receber, mas vários colegas foram demitidos. Parece que eles podem 

demitir por justa causa se fizer greve no privado, precisa dar uma checada 

nisso. Olha que interessante, eu nem sei direito os meus direitos!” 

“Acho que a subversão é a solução. Não estou falando de revolução, mas de 

encontros fora do ambiente de trabalho para consolidar ações. Eu não identifico 

o professor ao meu lado como parceiro.” 
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“A classe de professores universitários de universidades privadas não é uma 

classe homogênea. A prática da docência é uma atividade nem sempre 

principal e os professores não se identificam como professores, mas sim com 

suas formações. Ser professor é uma atividade, não uma profissão.” 

“O empoderamento vem pelo fortalecimento do grupo, do coletivo, mas a 

técnica do capitalismo sempre foi a do ‘desarticule-os que eles dão menos 

trabalho’” 

“Um exemplo de ação contracapitalista em outras atividades é a cooperativa. 

Dificilmente isso seria possível no modelo de ensino superior que temos hoje, 

os profissionais já não se identificam entre si para se articular e não teriam força 

econômica para fundar uma universidade cooperativada.” 

Até hoje, vários professores desconhecem o fato de que certos direitos 

trabalhistas que são tradicionalmente assegurados surgiram das manifestações 

incisivas e das intervenções seguras da categoria. É certo, contudo, que a conjuntura 

do país permitia, naquela ocasião, avanços da classe trabalhadora, que através de 

firme participação nos movimentos sociais e sindicais alcançava benefícios que se 

traduziam em melhores condições de trabalho para todos.  

A própria CLT incorporou direitos e garantias decorrentes dessas lutas, como 

o décimo-terceiro salário para os trabalhadores em geral e as quatro semanas e meia 

para composição do salário do professor. A garantia legal de pagamento dos salários 

de forma plena durante o período de recesso escolar, ainda que dispensado o 

professor ao final do ano letivo, não decorreu unicamente das batalhas judiciais, mas 

também dos acordos coletivos firmados pelos professores amparados pelos seus 

sindicatos. 

Entretanto, apesar da existência de regulamentação específica referente à 

prevenção de doenças no ambiente de trabalho, uma realidade destoante e 

completamente esquecida pelos empregadores se estabelece. O sofrimento e as 

queixas encontrados em demasia, mas a invisibilidade nas ações preventivas 

prevalece. De acordo com a OIT (2013), os empregadores têm o dever de prevenir as 

doenças profissionais, através da tomada de medidas de prevenção e de proteção 

assentes na avaliação e no controle dos riscos no trabalho.  
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Através de uma participação e de um diálogo social eficazes, os dirigentes, 
os supervisores, os profissionais de SST, os trabalhadores, os representantes 
dos trabalhadores para a saúde e segurança e os sindicatos têm papéis 
importantes a desempenhar. A inclusão de cláusulas de SST nos acordos 
coletivos de trabalho é uma forma igualmente eficaz de melhorar as 
condições de saúde e segurança no local de trabalho. Os trabalhadores e as 
suas organizações têm o direito de participar, a todos os níveis, na formação, 
supervisão e implementação de políticas e programas de prevenção. (OIT, 
2015, p.13) 

Entretanto, o que encontramos na realidade dos docentes de ensino superior é 

um quadro divergente do que preconiza a legislação. Com o fortalecimento das 

instituições privadas e o sucateamento das negociações com representatividades 

coletivas dos trabalhadores, o trabalhador perde voz e presença nos cenários de 

decisões sobre seu próprio contexto de trabalho.  

Algumas representatividades docentes estão na Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino – CONTEE, uma entidade sindical de 

terceiro grau que congrega 88 sindicatos e 10 federações de professores(as) e 

técnicos(as) e administrativos(as) do setor privado de ensino, da educação infantil à 

superior – representando atualmente cerca de 1 milhão de trabalhadores(as) 

brasileiros(as). Entre as principais bandeiras políticas da CONTEE está: a defesa da 

educação como direito e bem público, de responsabilidade do Estado. A entidade 

defende ainda o fortalecimento da educação pública, democrática e de qualidade e 

entende que o estabelecimento da educação como direito também se dará por meio 

da regulamentação do setor privado de ensino, com a exigência do cumprimento do 

papel do Estado no controle, regulação, credenciamento e avaliação da educação, 

com a soberania nacional devidas referências sociais.  

O combate à mercantilização e à desnacionalização da educação e a luta 

pelo desenvolvimento do país, com distribuição de renda e justiça social são 

prioridades da Confederação. A CONTEE é filiada à Confederação dos Educadores 

Americanos (CEA), à Sindical de Educação da Comunidade dos Países de Língua 

Portuguesa (CPLP-SE), à Federação Internacional de Sindicatos de Educadores 

(FISE) à Internacional da Educação (IE) e filiada a FNDC. 

Encontramos ainda os SINPRO (Sindicatos de Professores) que se organizam 

regionalmente para conduzir efetivamente os Acordos Coletivos e lutar pelas questões 

que envolvem relações trabalhistas.  
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Relacionando aos dados da pesquisa, vê-se, em unanimidade, a fala dos 

docentes acerca da falta de coletivização da demanda, buscando potencializar as 

ações e, assim, efetivar transformações reais no cenário atual. E como saída julgam 

exatamente os Sindicatos e Conselhos como entidades representativas para essas 

lutas. A evidência primeira é de que os sindicatos possam se construir e manter sem 

ação e envolvimento de cada um. Nenhum dos entrevistados, no entanto, afirma 

diretamente fazer parte ou direcionar esta luta em sua rotina. A terceirização da 

demanda à responsabilidade de outros não é o mesmo que assumir o problema de 

todos como seu, ou seja, coletivizar a demanda é somar-se à luta e buscar, junto à 

categoria, espaços de trocas e formas de enfrentamento diante da realidade 

percebida. 

Sendo a questão individualizada, repartida, o poder de luta e conquistas é 

enfraquecido, cria-se uma disputa dentro do ambiente de trabalho entre os pares e se 

mantém a lógica capitalista de exploração baseada no maior desempenho individual 

e na omissão do desagradável. Mais ainda, o sujeito se esvazia de si mesmo, uma 

vez que sua construção é social. Apartado deste sentido coletivo, o sujeito se torna 

maquinaria à serviço do proprietário, sem poder reflexivo e, muito menos, ação de 

mudança. 

Podemos comparar os resultados deste trabalho com os dados encontrados 

em operários fabris, como apontados por Svartman (2010), que faz um estudo sobre 

o desenraizamento operário retratando olhares por fora e por dentro do processo de 

trabalho fabril. Segundo o autor, a organização do trabalho está apoiada sobre a 

separação entre os que planejam e aqueles que executam as atividades produtivas. 

Nesse contexto, os trabalhadores ficam reduzidos à condição de um instrumento da 

produção (Weil, 1996).  

O desenraizamento (SVARTMAN, 2010) trata do distanciamento do 

trabalhador do seu núcleo social significativo, e o leva para uma racionalização do 

trabalho o que, segundo o autor, vai promover o sofrimento psíquico no trabalho. A 

cristalização da organização do trabalho nas próprias máquinas já revela algo da 

experiência do trabalho: o trabalhador parece não visar tanto o produto quanto a 

produção, ele aparece incorporado a um processo onde conta menos sua ação 

transformadora do que a necessidade de alimentar corporalmente o fluxo ininterrupto 

de funcionamento das máquinas. 
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O sofrimento permanece individualizado e se apresenta em forma de dor, 

também isolada. Se o sofrimento pois é inerente ao trabalho, seria também o 

adoecimento inevitável? Diante dos dados da pesquisa, podemos inferir que sim. Só 

é possível a transformação do cenário a partir da coletivização da demanda. Se o 

sujeito traz o sofrimento apenas como seu, dificilmente conseguirá romper com os 

problemas no trabalho e adoecerá, justificando e transferindo a responsabilidade à 

esfera institucional, à política pública ineficiente, às péssimas condições de trabalho, 

entre outras e ignorando a instância primeira que é a sua ação no mundo e dos demais 

sujeito que se incluem (ou deveriam) no contexto de trabalho e expõe o mesmo 

sofrimento. 

Constatado o cerne do estudo, trabalhar a prevenção do adoecimento junto aos 

trabalhadores se apresenta como grande possibilidade de transformação da realidade 

diagnosticada, a partir da:  

I. Criação de espaços institucionais e fora dele para escuta dos docentes 

(ouvidoria), onde de fato o docente pudesse falar e refletir conjuntamente sobre 

suas angústias e buscar soluções executáveis, espaço que preservasse o sigilo 

das falas, evitando o medo da perseguição institucional que pode culminar em sua 

demissão; 

II. Criação e instituição legal de protocolos de avaliação e 

acompanhamento da saúde do trabalhador que não seja unicamente ligada ao 

SSMT, atualmente atuando legalmente sobre demandas físicas no ambiente de 

trabalho (uso de EPI´s e EPC´s, obrigatoriedade do Engenheiro ou Técnico de 

Segurança de Trabalho) em demérito dos profissionais que cuidam da saúde 

mental como os psicólogos; 

III. Estabelecimento de política pública de saúde acessível e efetiva que 

faça parte da rotina coletiva de cuidado ao trabalhador, com ampla divulgação e 

atuação do RENAST e CEREST, onde o trabalhador encontre acolhimento, 

esclarecimento, apoio e confiança para lidar com suas questões; 

IV. Formas de fiscalização mais rígidas nas instituições privadas, visando 

garantir o cumprimento dos direitos trabalhistas dos docentes: as fiscalizações 

atuais partem apenas de denúncias formais ao Ministério Público do Trabalho ou 

Tribunal Regional do Trabalho. Na pesquisa, não se percebe uma disponibilidade 
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dos docentes em buscar a via da judicialização do sofrimento como caminho 

individual; 

V. Reestruturação da lei de contratação do trabalhador: os critérios 

elencados atualmente no que se refere ao aspecto da saúde na política de 

contratação se refere unicamente ao Exame Admissional, com especificidades de 

análise física, com médico do trabalho indicado pela instituição. Não há nenhuma 

garantia ao trabalhador de que suas questões psicossociais estão sendo 

consideradas; 

VI. Criação de Programas de Valorização do Professor, através de 

estabelecimento de Acordos Coletivos que dignamente representem os anseios 

da categoria e promovam uma seguridade de empresa e remuneração compatível 

ao seu bem-estar enquanto trabalhador. 

Essas foram as soluções apresentadas pelos docentes que participaram desta 

pesquisa e que retratam o anseio de uma categoria que historicamente sofreu um 

declínio em seu status profissional e sofre as mazelas, como todo trabalhador, de uma 

lógica capitalista em suas relações. Concebê-las como essenciais para uma mudança 

do atual contexto é vital para a sobrevivência desses trabalhadores e manutenção de 

condições plausíveis de trabalho e de vida. 

Como aponta Ruy Braga (2012), há um “trabalho precarizado”, basicamente 

formado pelos setores das classes trabalhadoras e das classes médias em vias de 

proletarização localizados em sociedades semiperiféricas, que oscila entre o 

aprofundamento da exploração econômica e a ameaça da exclusão social e que, 

portanto, são mais diretamente atingidos pelo recrudescimento da mercantilização do 

trabalho, das terras urbanas e do dinheiro que acompanhou a crise da globalização 

após 2008. 

Braga (2012) alerta para dois grandes desafios práticos da mobilização de um 

coletivo efeitos reais, como apontam também os docentes pesquisados neste estudo: 

o primeiro grande desafio consistiria em aproximar organizacionalmente os 

trabalhadores precários dos trabalhadores sindicalizados. Para tanto, seria necessário 

um impulso no sentido da desburocratização dos sindicatos e, consequentemente, de 

uma aproximação das lideranças do movimento sindical de suas bases, em especial, 

dos setores mais explorados e espoliados. Neste sentido, Braga enaltece o poder 

soberano do coletivo em detrimento do individual e completa julgando ser necessário 

https://www.cartacapital.com.br/economia/quando-o-trabalhador-paga-o-dobro-reduz-salario-pela-metade
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que este novo sindicalismo supere suas dificuldades estratégicas e consiga articular-

se internacionalmente, em um movimento coerente capaz de promover campanhas 

internacionais de solidariedade capazes de pressionar diferentes empresas e 

governos em nome dos interesses mais gerais dos trabalhadores. 

Os serviços de saúde, energia, educação, telecomunicações, sofrem um 

significativo processo de reestruturação, subordinando-se à “mercadorização” 

(ANTUNES, 2009), que vem afetando fortemente os trabalhadores. O resultado disso 

é a precarização cada vez maior das formas organizativas de trabalho, com 

repercussões no plano valorativo, subjetivo, organizativo e ideológico. 

Aqui situa-se o docente de ensino superior privado, como classe que vive do 

trabalho (ANTUNES, 2009), a classe trabalhadora que vende sua força de trabalho 

em troca de salário, que gera trabalho produtivo (mais-valia) e o trabalho improdutivo 

(imprescindível para a produção capitalista). Por outro lado, falar em classe nos faz 

considerar outras categorias como a subjetividade, a consciência, a política e os 

valores numa análise sócio-histórica, buscando relacioná-las entre si, entendendo o 

seu caráter interdependente e determinante na atuação do ser humano no mundo. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em época de debates acerca da Reforma Trabalhista e do declínio das lutas 

sociais que há anos direcionavam a política do Brasil, o desafio de tratar de uma 

questão tão complexa como a privatização do ensino superior aumentou e, mais 

ainda, quando se trata das relações trabalhistas e suas consequências na vida dos 

trabalhadores. Seja com o desmonte do Fies, seja com a diminuição de bolsas do Pro 

Uni, mas, sobretudo, com a Reforma Trabalhista que gerou um grande impacto nas 

universidades e na sociedade como um todo, podemos vivenciar nos últimos meses 

de 2017 demissões em massas nas universidades privadas, reflexo da nova Lei 

Trabalhista que depois de uma semana da sua vigência, foi responsável pela 

demissão de mais de 1.200 professores da Faculdade Estácio de Sá, ação que 

estimulou outras universidades particulares como a FMU, que demitiu 220 docentes, 

a Universidade Católica de Brasília, que teve 40 demitidos, a Universidade Metodista 

de São Paulo, com 60 demitidos, a Anhembi Morumbi, com 150 demitidos e outras 

em uma escala menor. 

As recém portarias do MEC ainda abriram espaço para uma oferta maior de 

cursos, de instituições já estabelecidas no mercado e outras novas. As portarias 

também possibilitaram o aumento do percentual de ensino à distância em cursos 

presenciais, bem como a oferta de cursos integralmente à distância. O mercado, por 

sua vez, com menos regulação governamental, entra em disputa direta e, como 

resultado, vemos instituições privadas diminuindo seus custos e ampliando sua 

margem de lucro. 

A reforma trabalhista criou a modalidade do trabalho intermitente, que prevê a 

contratação do trabalhador por tempo determinado e pagamento de acordo com a 

prestação de serviço, que pode se dar em horas, dias, semanas ou meses. 

Anteriormente, a CLT não previa esse tipo de vínculo. Os trabalhadores nessas 

condições terão direito a férias, FGTS, previdência e 13º salário proporcionais. Há 

quem a critique sob a justificativa de ser nociva aos interesses dos trabalhadores e há 

quem a aprove e a acolha como uma possibilidade de diálogo nas relações de 

trabalho. 

Diante das constatações feitas ao longo da construção deste estudo não há 

como se omitir a qualquer perda de direito por parte dos trabalhadores, nem evitar que 
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se faça uso do trabalho científico como denúncia de uma conjuntura política-

institucional que privilegia o crescimento de grandes grupos de investimento, que por 

acaso tem o ensino como produto, em detrimento a saúde do trabalhador docente 

brasileiro. Negligenciar o poder de transformação via fortalecimento das 

representações sindicais e de conselhos de classe seria negligenciar o poder de ação 

do povo brasileiro, negligenciar a construção histórica e democrática brasileiras que 

trouxeram amplas conquistas em diversos segmentos sociais. 

O desafio de manter o norte e rigor científico sem perder de vista o contexto 

que circunda a temática saúde do trabalhador docente trouxe à pesquisa uma extrema 

preocupação em se manter fiel aos dados trazidos pelo público pesquisado, enquanto 

compromisso ético-político assumido. Importante também ressaltar que a 

pesquisadora é docente de ensino superior privado e os dados coletados, ora se 

mantinham alinhados a sua história pessoal, ora se afastavam completamente, o que 

exigiu uma dedicação de amadurecimento científico para entender o limite entre o eu 

e o outro, a sua perspectiva de mundo e a do outro, as queixas e experiências 

negativas pessoais e o que de fato é relato de pesquisa. Enfim, foi necessário um 

exercício de vigilância permanente quanto ao uso dos dados da pesquisa, mesmo que 

estes destoassem da vivência da pesquisadora (o que aconteceu em alguns 

momentos). 

Feitas estas advertências, os relatos apresentados trazem uma profundidade 

de temas que não se esgotam na análise desta tese. Várias outras poderiam ser 

estudadas e aprofundadas para além deste ponto, entendendo como uma rede de 

sentido e significados que promovem articulações e possibilitam diversos olhares 

acerca do mesmo objeto: saúde do trabalhador docente. 

Para além da denúncia feita por este estudo a respeito da precarização do 

trabalho docente, a tese se pronuncia de maneira determinante quando conferimos 

que a saúde do trabalhador está intrinsecamente ligada às condições de trabalho, ao 

processo de individualização do trabalhador e ao regime capitalista em que se 

enquadra a educação enquanto mercadoria. Em se tratando de um grupo profissional 

que adoece, ficam claras as fragilidades das formas de investigação que 

individualizam os problemas, abstraindo-os do seu contexto de produção, ocupando 

o lugar ideológico de culpabilizar o indivíduo pelas mazelas que o acometem, 

transmutando o que é político em psíquico (PAPARELLI, 2009). 
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Para atender aos índices de desenvolvimento impostos pelo Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e a pretexto de garantir a qualidade da educação, Provão, Enade, 

Enem, que passaram a fazer parte do cotidiano de instituições de ensino em todos os 

níveis, o professor – responsável pela organização do processo de aprendizagem – e 

viu privado de exercer sua competência para avaliar segundo critérios realistas e 

justos. Como Soligo (2016), deve-se apontar para a possibilidade de se pensar em 

outros mecanismos de avaliação realizados pelos pares, pelos alunos, pelos produtos 

do processo de ensino-aprendizagem, cuja perspectiva é mais democrática e realista, 

que levam em conta os sujeitos do processo e as condições de produção. 

Ainda Rubem Alves (2015) destaca que a multiplicação de faculdades e 

universidades no Brasil não significa que o povo esteja ficando mais educado e a 

educação tenha melhorado e se democratizado. Esse crescimento institucional é 

antes de tudo uma evidência de que a lógica econômica capitalista conseguiu 

transformar a educação em mercadoria. De fato, o projeto de autorrealização que 

vincula por um lado, o culto ao desempenho individual e exaltação da flexibilidade do 

trabalho, por outro, traz concepções reticulares do vínculo social. 

Novas práticas econômicas e sociais implicam novas concepções de mundo e 

de homem presentes no pensamento moderno. Nesse novo mundo, o homem é 

afirmado como sujeito, e essa afirmação implica a construção da noção de 

subjetividade (GONÇALVES, 2009). A modernidade afirmou o sujeito de maneira 

contraditória: afirmou-o como individual, racional e natural; como social, ativo e 

histórico. É a partir desta dialética que é possível para a Psicologia Social enfocar as 

construções ideológicas e partir do estudo da subjetividade social. Em outras palavras, 

reconhecer a saúde do trabalhador docente privilegiando a análise acerca da 

subjetividade social é a essência da transformação da realidade negativa percebida, 

uma transformação não apenas baseada no sujeito, mas prioritariamente interligada 

a todo o contexto socioeconômico e político que até então tem privilegiado o poder 

das grandes empresas e ignorado o poder dos sujeitos.  

A proliferação de trabalhadores precários é resultado das novas estratégias das 

empresas tutelado por um estado mínimo que permite uma “nova” política de 

contratação que possibilita o não compromisso do empregador e uma “nova” política 

de estrutura empresarial que favorece a subcontratação de mão de obra, evitando a 

formalização do emprego e a seguridade dos direitos trabalhistas. Entretanto, partindo 
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da premissa que existem caminhos plausíveis de mudanças deste cenário, e nesta 

pesquisa apontamos vários deles, busquemos fortalecer um espírito novo dento do 

capitalismo, que se transmuta a cada crise, mas que deixa marcas de sua derrocada. 

Busquemos, a partir da coletivização da demanda, reconhecer as brechas do sistema 

e nos instaurar nas mudanças pontuais e firmes possíveis a fim de alcançar a 

concretude da realidade que queremos.  

Os trabalhos existentes sobre a saúde do trabalhador reconhecem o coletivo 

como possibilidade de mudança (PAPARELLI, 2009), contudo há um reconhecimento 

de que essas mudanças já alcançadas no aspecto da saúde do trabalhador ainda 

ocorrem no modo de produção capitalista e que representam um exacerbamento da 

lógica de produção de valor nos processos de produção fabris, tal como teorizados 

por Marx. Nesse sentido, a matriz de análise ainda é válida e deve ser ampliada a fim 

de dar conta dos avanços tecnológicos da atualidade por meio de pesquisas e 

renovação conceitual que não neguem a matriz lógica da compreensão da 

organização da economia capitalista. Em outras palavras, buscou-se neste trabalho 

como de fato é percebida a saúde do trabalhador e como ela se consolida ou não 

enquanto política, partindo de um aparato da ontologia social do trabalho. 

O trabalho desenvolvido aqui traz como primazia a integração da perspectiva 

social e política na definição de ações quanto a saúde do trabalhador, especificamente 

o docente de ensino superior privado, abarcando todo o cenário degradante de 

trabalho revelado. Não em devaneio por uma utopia, mas julgando como verdade pela 

representatividade aqui estudada e aprofundada de uma categoria que, mesmo 

adoecida, desperta e anseia por uma metamorfose da lógica reinante, por um lugar 

de voz e de luta, por uma valorização que transpõe o valor capital, e exige uma 

certificação de existência enquanto sujeitos de sua própria realidade e não marionetes 

de um sistema que usufrui de si. 

Considerando clara a ineficiência da gestão empresarial autoritária que ganha 

maior corpo a cada ano, parece mesmo distante uma prática baseada em princípios 

democráticos do trabalho. Analisar o que já foi feito e buscar novas diretrizes e 

estratégias para traçar novas rotas alcançáveis. Nossa história brasileira nos revela 

que isso é possível. A naturalização do social é um desvio perigoso no campo das 

ciências sociais e posturas que a priori vitimizam determinados grupos, como 

trabalhadores e mulheres, ignorando sua potência de ação e transformação, podem 
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contribuir para reproduzir exatamente as formas de desigualdade e injustiça que se 

procura combater. 

A importância deste trabalho não se limita à construção do conhecimento no 

campo da saúde do trabalhador, a partir de uma corrente teórica crítica de análise do 

mundo com foco na categoria trabalho. Mais que isso, se pretendeu a todo o tempo 

atuar nos horizontes políticos da ação e intervenção que lhe são inseparáveis, 

anunciando a partir da análise científica do contexto, as reais perspectivas de 

mudanças. Como bem exclama Mészáros (2011), a alternativa, ao ardil deste 

caminho, é utilizar os potenciais crítico-libertadores inerentes ao momento 

historicamente favorável, bem como tornar suas metas radicais uma dimensão do 

corpo social como um todo, defendendo e produzindo deu próprio poder transitório 

através de uma transferência efetiva de poder para a esfera da autoatividade da 

massa. 

Para nós, enquanto a força coletiva em sua representação não assumir uma 

forma de resistência possível pelos trabalhadores, a única saída continuará sendo o 

adoecimento, o absenteísmo, as demissões em massa e o suicídio no trabalho. Quem 

não aparece com consistência vive um sofrimento, sofre a morte em vida, a aparição 

vira angústia infinita, eterna insatisfação, profundo vazio sem nome e, por isso, sem 

perspectiva de enfrentamento. Na aparição impedida, esquecemos que há alguém à 

nossa frente, um ser que tem algo único a falar, uma pessoa que pode renovar o 

mundo e que anseia pelo seu próprio acontecimento criativo entre os outros. Todos 

somos instrumentos numa sinfonia universal. 
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APÊNDICE 

Questionário online 

 

Saúde do trabalhador docente no ensino superior sob a perspectiva da 

Psicologia Social 

Caríssimo (a) professor (a)  

obrigada pela sua visita!  

Eu, Lidiane dos Anjos Santos Andrade, aluna do Programa de Estudos Pós-

Graduados em Psicologia Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 

sob orientação do professor Doutor Odair Furtado, estou realizando uma pesquisa 

sobre a saúde do trabalhador docente de Instituições de Ensino superior Privadas. 

Nesta pesquisa busco analisar a saúde do trabalhador docente no ensino superior 

privado a partir da perspectiva da Psicologia Social do Trabalho, visando compreender 

os fatores geradores da doença no trabalho docente; relacionar o processo de 

adoecimento ao trabalho intelectual de uma classe trabalhadora e levantar práticas 

docentes reconhecidas pela classe trabalhadora, identificando sua profissão e sua 

relevância social.  

Para tanto, sua participação é de extrema relevância. Respeitando os critérios éticos, 

esta pesquisa está aprovada pelo Comitê de Ética da PUC-SP através do protocolo 

52497715.0.0000.5482, garantindo assim: a) Que a sua participação seja inteiramente 

voluntária; b) Todas as informações que o(a) senhor(a) fornecer serão mantidas em 

sigilo absoluto e utilizadas apenas para fins científicos acadêmicos. Assim, seu nome 

não será identificado, bem como o da sua instituição. Ninguém saberá da sua 

participação; c) O(A) senhor(a) estará livre para desistir da sua participação em 

qualquer momento, sem qualquer penalização ou prejuízo a sua pessoa. 

Qualquer dúvida sobre a pesquisa poderá entrar em contato com a pesquisadora 

Lidiane dos Anjos Santos Andrade - e-mail: lidipsicologa@msn.com. 

Grata por sua colaboração!  
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1 Você aceita participar desta pesquisa?  

Sim / Não 

QUESTIONÁRIO SÓCIO-DEMOGRÁFICO 

As questões seguintes são necessárias para traçar o perfil do docente de ensino 

superior em nosso país. Para retratar a realidade, é de suma importância sua 

fidedignidade nas respostas. 

2 Sexo? 

Masculino / Feminino  

3 Idade? 

4 Estado civil?  

Com acompanhante / Sem acompanhante  

5 Tem filhos?  

Não / Sim. Quantos?  

 

6 Em qual faixa salarial você se encaixa?  

1-3 salários mínimos / 4-6 salários mínimos / 7 ou mais salários mínimos  

7 Qual sua contribuição na renda familiar?  

0% - O dinheiro que recebo é unicamente para fins individuais. 10% - 25% 25% - 50% 

50 - 75% 75 - 95% 100 % - minha renda é a única renda da família.  

FORMAÇÃO ACADÊMICA 

As questões abaixo se referem a sua formação acadêmica. 

8 Graduação: Qual o curso, instituição e ano de formação?  

 

9 Pós-graduação: Qual o curso, instituição e ano de formação?  

Se houver mais de uma pós-graduação, seja stricto senso ou lato senso, citar todas 

elas. 
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VIDA PROFISSIONAL 

Nas questões seguintes você falará sobre suas atividades, principalmente o que 

concerne o trabalho docente. 

10 Possui outras atividades profissionais além da docência?  

Não / Sim. Quais?  

 

11 Qual a sua dedicação (em horas diárias) nestas atividades?  

 

12 Período em que trabalha?  

Diurno / Noturno / Ambos  

13 Há quanto tempo você leciona no Ensino superior Privado?  

 

14 Como é o seu contrato de trabalho?  

Horista / Parcial / Integral  

15 Novas tecnologias uso e intervenção. Há pressão para uso delas?  

Não / Sim. Pode descrevê-la?  

 

16 Quanto ao planejamento e a execução do seu trabalho, como você descreve?  
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17 Quanto a autonomia, como você caracteriza?  

Não há autonomia / Algumas vezes / Sempre há autonomia 

18 Como você caracteriza as condições atuais de trabalho, sejam elas 

relacionadas ao espaço físico (conforto, limpeza etc.) ou ao desenvolvimento da 

própria atividade (remuneração financeira, gratificações, prêmios etc.)?  

Péssimas / Razoáveis / Excelentes. Caso queira falar algo mais sobre este tópico, use 

este espaço.  

 

19 Diante da importância no atual cenário brasileiro, onde se evidencia o saber 

docente na sociedade da informação, como você caracteriza o seu prestígio 

social?  

Não há / Pontualmente / Sempre há  

SAÚDE 

As três próximas questões abordam o tema da saúde. 

20 Faz uso de algum medicamento?  

Não / Sim. Qual(is)?  

 

21 Consegue relacionar algum sintoma (físico ou mental) ao seu trabalho?  

Não / Sim. Qual(is)?  

 

22 O que faz para relaxar?  

 

SOFRIMENTO E PRAZER NO TRABALHO 

As quatro últimas questões versam sobre a relação sofrimento e prazer no trabalho.  

23 Há algo que lhe traga sofrimento no trabalho?  
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24 Como você define a relação professor- aluno no Ensino superior Privado?  

 

25 Se você pudesse mudar sua realidade de trabalho, o que você faria? (Pode 

marcar mais de uma.)  

Salário / Carga horária de trabalho / Autonomia / Outra  

 

26 Você consegue identificar e descrever formas de transformação da sua 

realidade?  

Não / Sim. Quais?  
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ANEXO 

DADOS QUALITATIVOS – EM ANÁLISE 

Período em que trabalha? 

 

Como é o seu contrato de trabalho? 

 

Novas tecnologias, uso e intervenção. Há pressão para uso delas? 

 

Uso de aplicativos em sala de aula e principalmente de metodologias chamadas "ativas". 

Não chega a ser pressão por algum gestor, mas a implantação de novas tecnologias exige que exige. 

Ambiente virtual de aprendizagem. 

Postar notas, planos de ensino etc. no portal; provas e avaliações digitalizadas; usar Power Point. 

Muitas das atividades institucionais são no ambiente virtual (diário, faltas, atividades...). 

Há pressão para uso de novas tecnologias, mas não há disponibilidade de recursos na universidade. 

Métodos de ensino web, engessados. 

Sistemas internos da empresa. 
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Postar notas e faltas. 

Sim utilizo. Não entendi o que quis dizer com pressão. 

Preparo de aulas e avaliações segundo tecnologia e critérios específicos. 

Verificam na avaliação de desempenho que os alunos preenchem se o professor as utiliza e 
monitoram. 

Por ser curso a distância existe discussão sobre formas de aproximação com os alunos. 

Necessidade de atendimento da instituição é uma pressão 

Metodologias ativas - sistema de intranet como ferramenta de comunicação com o aluno 
(BlackBoard) 

Datashow, WhatsApp, sistema acadêmico 

Vídeos, uso de ferramentas de contato com os alunos, lançamento das notas e faltas no sistema 
professor 

plataforma moodle 

Obrigatoriedade de implementar tecnologias que subtraem horas aula do curso 

toda a área acadêmica é digital, portanto, obrigatória para materiais, notas, faltas e etc. 

Host 

Uso de Tablets e Celulares em atividades 

Em especial por conta da área em que atuo, comunicação. 

Uso de software para ensino e que raramente chama atenção dos alunos. 

Metodologia de ensino à distância 

No meu caso não é uma pressão, é uma necessidade. 

Plataformas 

Para uso de e-mail do google compartilhado com alunos. 

Criar aplicativos para celular 

Há, por exemplo, informações fundamentais que são repassadas aos docentes somente via 
whatsapp. 

Datashow principalmente. 

Todo o controle de frequência, conteúdo de aula, lançamento de notas, é feita por plataforma de IES. 

Ajustamento às plataformas da Microsoft e alimentação de banco de dados. 

Pesquisas 

Pressão para utilização dos recursos on-line 

E-mail corporativo cursos ead para docentes obrigatórios preencher diário virtual aulas em ppt 

Tarefas administrativas via sistemas e que demandam tempo significativo extra sala 

(2x) Metodologias ativas 

Há um protocolo bem rígido para a atuação pedagógica e o cumprimento dele faz parte da avaliação 
quali 

Como inovações pedagógicas na sala de aula. E estamos sem estrutura 

Atuação acadêmica apenas por meio de tecnologias 

Plataforma moodle 

Ah sempre uma paete das atividades peço com uso de recursos tecnológicos 

Moodle. 

há indicadores específicos na empresa 
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Pc, Datashow etc. 

Impulsionar o aluno pelas redes sociais entre o ensino. A pesquisa é a extensão 

A Instituição na qual trabalho utiliza a plataforma moodle e estimula enormemente o uso de TICs. 

Necessária para atividades simples: frequência; plano de aula; material 

obrigatoriedade de postagem de material didático e exercícios em plataformas como AVA e Moodle 

Plataforma para publicação de atividades e notas. 

Diário faltas e notas eletrônico. documentos diversos online. 

Black board 

sistema acadêmico treinamentos... 

uso de plataformas como Moodle 

Ensino Hibrido; 

PREENCHIMENTO DE DADOS NOS SISTEMAS COMPULSORIAMENTE 

Os Profs. deverão utilizar metodologias ativas, tais como TBL, PBL 

Há uma expectativa de que as aulas sejam "atrativas" através do uso de recursos tecnológicos. 

As inerentes às atividades burocráticas como elaboração de relatórios, planejamentos, aulas, 
provas... 

Data show é obrigatório 

laboratorial 

Novas ferramentas. Material virtual. Necessidade de alimentar o sistema com material, mantendo-o 
atual 

O espaço disponibilizado no questionário é insuficiente para descrever o que existe e as pressões. 

Sistema da IES 

Pressão para utilização do sistema do IES 

Sistema multimídia para mediação da relação com o aluno, incluindo disponibilização de material e 
atividades 

Vídeos, PowerPoint, EAD 

capacitação de metodologias para o ensino 

Tecnologia informática 

uso do computador, moodle 

Somos incentivados a fazer aulas usando recursos áudio visuais, conhecer o sistema da universidade 

Aulas com slide 

Metodologias Ativas e uso de tecnologia nas aulas 

Há pressão pelo uso de slides dinâmicos. 

Papel Kraft, peer construction, ganeterapia 

Somos cobrados e mensurados 

Skype - para orientações e apoio; Wiki - a atividade colaborativa; Chat para tirar dúvidas etc. 

preencher todas as informações das disciplinas por meio do sistema. ex. chamada, notas, 
comunicações 

Portal acadêmico e aulas em EaD 

Novas tecnologias na educação - blog, EAD, vídeos... 

exigem o uso, mas nem sempre dão condições 

iPad 



125 

 

METODOLOGIAS ATIVAS 

Data show, YouTube, Tablet e agora o Google para as avaliações. 

Postagens de aulas, realização de cursos a distância, cumprimentos de prazos para postagens 

Metodologias Ativas. Uso dos sistemas para início e término de aula. Etc. 

Sou docente do grupo Kroton. Eles têm cada vez mais tentado tornar o ensino digital/virtual 

Para os alunos, professor organizado é professor que faz uso de tecnologias. 

Uso do portal da instituição com material totalmente controlado 

Uso de novas metodologias de ensino e desenvolvimento de projetos de pesquisa e extensão 

Projetor multimídia, smartphones, tablets, 

Obrigatoriedade de metodologias ativas: 

Cada vez mais as disciplinas são EaD, e há a obrigatoriedade de uma avaliação via BlackBoard 

Obrigatório uso de Power point. Obrigatório de uso de plataforma integrada com alunos 

AVA (parte do curso on-line) 

CONSTANTEMENTE SOMOS COBRADOS A UTILIZAR TECNOLOGIAS COMO RECURSO DIÁRIO 
EM SALA DE AULA. 

PowerPoint 

Sistema com espaço para anexar as aulas, espaço para criar atividades online e etc. 

E-mail corporativo cursos ead para docentes obrigatórios preencher diário virtual aulas em ppt 

 

QUANTO A AUTONOMIA, COMO VOCÊ CARACTERIZA? 

 

Como você caracteriza as condições atuais de trabalho, sejam elas relacionadas 

ao espaço físico (conforto, limpeza etc.) ou ao desenvolvimento da própria 

atividade (remuneração financeira, gratificações, prêmios etc.)? 
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Falta valorização, reconhecimento e plano de carreira. 

Remuneração do professor sempre deveria ser maior. A promoção de acordo com a titulação. Etc. 

O que me incomoda é eles juntarem turmas muito grandes e diminuírem a carga horaria 

Remuneração é baixa, mas o ambiente físico é bom 

para ter uma melhor remuneração é preciso ter quantidade elevada de carga horária 
sobrecarregando o do 

A estrutura da instituição é satisfatória E o ambiente é agradável, mas a remuneração deixa a desejar 

espaço físico ok, remuneração péssima 

Algumas salas são lotadas e não há sequer ventilador. 

Estrutura e salário compensam eventuais problemas 

OS BANHEIROS SÃO INADEQUADOS QUANTO A HIGIENE. FALTA VALE REFEIÇÃO E 
BONIFICAÇÕES. 

Espaço físico ótimo remuneração péssima 

Falta mais equipamentos 

Salas lotadas e com pouca ventilação. Redução de carga horária 

Não há plano de carreira, o tratamento entre professores é muito desigual, pedidos de recursos 
limitados) 

As condições físicas da instituição para o trabalho considero ótimas, mas o salário é pouco. 

Precários 

o ambiente físico é razoável, mas o trabalho flexível é miserável 

Salário baixo, mas para quem tem muitas horas e' quase ok. Enche o saco reclamação de aluno e 
coordenação 

No contrato são 20 horas semanais. Na realidade, com os momentos extras, acaba sendo muito 
mais. 

Carga horária excessiva, cobrança em tom de fiscalização. O trabalho excessivo nos leva a adoecer. 

Há muita pressão para cobrança de resultados. 

Tenho experiência atualmente em duas instituições diferentes, que possuem algumas características 
diferentes 

A universidade remunera razoavelmente bem, mas a ênfase no controle e processos de avaliação é 
limitada 

Em questões de espaço físico, é bom, no entanto a IES não tem programas de carreira e 
remuneração. 

Pouco investimento no professor 
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Não há investimento em projetos de extensão e pesquisas, gratificações, plano de carreira satisfatório 

À remuneração deveria ser melhor 

pressão por produção acadêmica, pressão por redução de custos, pressão para assumir mais 
funções 

Boas condições, recursos indisponíveis bons, não gosto de ameaças de demissão, comuns em 
universidades 

Não existem gratificações ou prêmios 

a pergunta está dupla e geral. marquei razoável considerando todo o conjunto. a infraestrutura é 
excele 

A hora-aula em Niterói é absurdamente baixa. Há uma discrepância enorme em relação aos outros 
campi. 

Dificuldades financeiras da IES geram dificuldades de suporte, recursos e investimentos. 

Coloquei como razoáveis por causa da burocracia, muitas atividades inúteis obrigatórias 

Já foram muito melhores, estão se degradando paulatinamente. 

A remuneração não é adequada, e as instalações não possuem climatização ou tratamento acústico 
adequa 

O professor trabalha muito mais fora da sala de aula do que dentro (em relação às horas de trabalho) 

o salário é razoável, mas as condições de trabalho são ruins cristalizadas 

O salário do professor universitário em algumas instituições privadas é absurdamente baixo. o tempo 

Boas. Considero boas minhas condições de trabalho. 

Precarização do pagamento da hora aula. Professor com titulação e exp. é substituído. 

Excelentes quanto a estrutura da Universidade e a remuneração deixa muito a desejar 

Há sobreposição do trabalho prescrito sobre o real. 

O espaço físico ainda está sendo adaptado para o ensino superior, pois a faculdade atua em um 
colégio 

Remuneração ruim 

o espaço físico pode ser considerado razoável, apesar de faltar material exigido pela própria IES. 

 

Diante da importância no atual cenário brasileiro, onde se evidencia o saber 

docente na sociedade da informação, como você caracteriza o seu prestígio 

social? 

 

Faz uso de algum medicamento? 
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Relaxante muscular 

Ansiolítico - Procimax 

(2x) Levotiroxina 

OmpraZol (estômago), vitaminas diversas 

Vários, por diferentes doenças crônicas: Syntrhoid, Spiriva, respectivamente para Hipotireoidismo e 

bupropiona 

Anafranil, Rivotril e Olmetec 

Fluxetina 

ampliadores pulmonares 

Atenol 

Gastricos 

Antidepressivo, reposição hormonal, anti-histamínicos 

Aradois. Para pressão arterial. 

Analgésicos, anti-inflamatório, remédios para enxaqueca. 

Analgésicos 

Escitalopran e clonazepan 

Caverdilol 

analgésicos 

Deocil, ocadil, neovalgina, fluorexetina 

hipertensão 

Osteoporose e queda de cabelo e memória 

remédios para controle de glicemia, analgésicos e antialérgicos 

Sertralina 

Levotiroxina sódica (reposição hormônios da tireoide devido a tireoidectómica) 

desatinos e dipirona 

antidepressivo, remédios homeopáticos 

Analgésicos e anti-inflamatórios com frequência 

hipertensivos 

Medicamentos para alergia (celestamine, alektos, omminaris) antibióticos constantes (quase todos) 

Cloridrato de Ranitidina 

pressão ansiedade. dormir 

Homeopático 

Tireoide 
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Bupropriona 

Esomeprazol 

Antidepressivos 

hormônio 

Alpralzolam e sertralina 

Pílula anticoncepcional 

para pressão e para gastrite 

Fluoxetina e bupriona 

Para controle da pressão 

Hipertensão e Fibromiálgicos 

Euritrox 125mg 

Insulina Glargina - Latuns; Insulina Aspart Novorapid; losartana potássica - Aradois 

Para dores de cabeça e dores musculares / costas (não de uso constante) Suplementos vitamínicos 

reposição hormonal 

Homeopáticos 

Depakote, Rivotril e Exodus 

clorazepan e sertralina 

Ansiolítico. 

antihipertensivo; hormônio da tireoide; 

Metiformina 

Ansiolíticos e antidepressivos 

Diversas homeopatias e fórmulas fitoterápicas 

Atenolol e Losartana - hipertensão arterial 

Bup, puran 

homeopatia 

Pressão alta - Maleato de enalapril 

Omeprazol 

Anti-hipertensivo, antiarritmo, reposição hormonal 

Hipertensão e insônia 

Montelair, Alenia e Avamis (tratamento de asma e rinite) 

Rivotril 

Omeprazol, vitaminas e vacinas 

Ansiolítico 

Puran T4 e Advil quase diariamente por conta das dores de cabeça 

TRH, antidepressivo, miorelaxante 

pressão 

Dobeven, gestinol 

Hipertensão Arterial 

Antidepressivo. 
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Consegue relacionar algum sintoma (físico ou mental) ao seu trabalho? 

 

Dores no pescoço, agora também estômago 

Cansaço, stress. 

Enxaqueca. Ansiedade. Estresse. 

Fico muito preocupada com as aulas que terei nos próximos semestres e a falta de dinheiro 

Insônia quando fechamos os semestres. 

Tensão nas costas. 

Cansaço mental extremo 

Cansaço, fadiga, medo da demissão 

Dor de cabeça, dor no ombro, fadiga 

Cervicalgia e lombalgia 

Lesão por esforço repetitivo 

estresse, irritabilidade, insônia. 

cansaço constante, sinais de depressão leve 

Embora a causa da DPOC ( Doença pulmonar obstrutiva crônica) tenha sido provocação Por Uso 
anterior 

cansaço e um pouco de tristeza 

Muito nervosismo 

stress e nervosismo 

Dores de cabeça e nas costas 

cansaço muscular e irritabilidade 

Ansiedade 

Dores de cabeça e corpo 

Cansaço desanimo 

Insônia 

(2x) stress 

(2x) Fadiga 

Estresse, falta de motivação, cansaço, irritabilidade, desânimo 

Sinusite, ler. 

(4x) Stress 

Desânimo, estresse elevado, sono ruim 

(6x) Estresse 

Taquicardia...aceleração do pensamento. Irritabilidade. sensação constante de cansaço. 
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Enxaquecas, dores musculares e inflamação na garganta. 

Coluna 

Dor de cabeça 

Estresse, ansiedade 

Stress, sensação de impotência, cansaço extremo, digestivo (vômito, diarreia), coluna por questão 
post 

Cansaço físico e mental. 

insônia e dor de cabeça ao stress 

Depressão, tendinite 

Insônia e dores costa e mão 

a pressão das cobranças, prazos e falta de autonomia sempre me deixam com dor de cabeça e 
estomago. 

As frustrações 

Dores nos punhos, coluna e ombros. 

Cansaço e dores musculares em épocas de muito trabalho como final de semestre 

Ansiedade exacerbada 

Vazio, quando fico desempregado. Raiva quando tem reclamação. Decepção quando corrijo provas e 
trabalhos 

Cansaço, estresse, sobrecarga 

(2x) cansaço 

insônia cansaço dores nas costas cefaleia stress 

DOR NAS COSTAS DE TANTO FICAR NO COMPUTADOR 

dor nas costas, esgotamento físico, esquecimentos, desânimo 

Dor nas costas constante, bursite, bruxismo, impaciência, cansaço. 

Cansaço, falhas de memória. 

Cansaço constante, dores do corpo sempre que trabalho o dia todo. 

pressão alta 

Dor no ombro e ler no pulso 

cansaço continuo e baixa autoestima. 

Minhas infecções de garganta ficaram bem mais recorrentes, além de problemas para dormir. 

Gastrite, problemas nas cordas vocais, dor nas pernas, refluxo, fadiga, problemas de pele. 

tendinite. pressão alta. enxaqueca. estresse 

Nervosismo, ansiedade, irritabilidade, cansaço, dor no braço direito e gastrite. 

(2x) Alto nível de cortisona (hormônio do estresse), sobrepeso, sintomas de estresse mental e físico 

Cansaço mental 

Ficar até de madrugada preparando aula e material ou corrigindo provas trouxe problemas gástricos. 

Ansiedade, estresse 

Dores de cabeça e na garganta. Estafa e estresse. 

cansaço mental, estresse, dores musculares 

O trabalho como analista financeiro desencadeou transtornos de ansiedade e depressão 

Stress e cansaço 
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estresse, gastrite 

Ansiedade e dores corporais, em especial, no ombro 

ansiedade, cansaço físico e mental 

Cansaço, às vezes frustração pela falta de interesse dos alunos e poucos elogios da instituição 

dor de garganta 

ANSIEDADE, ESTRESSE, FADIGA 

Fascite 

Palpitação é cansaço físico 

Lesão por esforço repetitivo - LER digitação, E dores esqueléticas musculares; 

desgaste físico e mental. 

CANSAÇO E DORES MUSCULARES. 

Dores de cabeça, problemas gástricos, musculares e de coluna. Ansiedade e insônia 

insônia, cansaço 

cansaço, preocupação, dor de cabeça 

fadiga 

Dor no corpo, cansaço excessivo, dores de cabeça. 

sono, cansaço físico e fadiga 

Desânimo, tristeza, cabeça leve, ansiedade, dores musculares 

Às vezes incômodos de garganta 

tristeza, decepção, cansaço mental, dor nas costas, dor de cabeça constante, dor nas pernas 

Ansiedade, insônia. dores musculares, dores de cabeça. 

hipertensão. ansiedade 

(2x) Ansiedade. 

Nas fases de provas, cansaço e picos de stress 

(3x) Estresse e ansiedade 

Desgaste físico. 

Frustração 

Cansaço, esgotamento mental 

Qualidade do sono ruim e dores musculares (tensionais) 

estresse e desmotivação 

(2x) estresse 

Excesso de trabalho e cansaço 

Cansaço, estafa no final do semestre e diminuição na alimentação. 

ansiedade, falta de ar, insônia e por vezes exaustão - final do semestre muitas vezes. 

estrasse. 

Estresse e irritação 

Ansiedade, sono agitado, dor de cabeça 

Aumento dos batimentos cardíacos, ansiedade, estresse, 

cansaço físico e no final do período mental. 

transtorno de ansiedade 
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Stress, ansiedade, enjoo, falta de ar e cansaço. 

Dores de estômago, cabeça, diarreia. 

Dores nas costas 

Ansiedade, estresse, tendinite 

Dores nas costas, dores de cabeça, stress, cansaço 

Dores generalizadas 

Fadiga física e mental, por excesso de produtividade 

Cansaço, sonolência, sensação de esgotamento, irritabilidade e impaciência. 

Dor no corpo, nódulos de tensão, cansaço 

Excesso de Fadiga 

estresse, gastrite, uso abusivo de álcool. 

Estresse quando há prazo curto. 

Dores de cabeça, rouquidão, tremores, tontura ansiedade, depressão 

 

LAZER 

Meditação e exercícios físico 

Ouço música, leio 

(2x) Nada. 

Como, vejo filmes, seriados... não faço atividade física 

Assisto séries e filmes, fico com q família. 

Yoga. Assistir à televisão. Caminhadas. Festas no fim de semana. 

Pouca coisa, como álcool e abusos alimentares 

Danço ballet clássico e bebo muito vinho 

Dormir nos finais de semana, não seguir rotina de horário 

Filmes, livros, passeios e viagens 

Churrasco com a família, cinema, tv, leitura, jantar fora 

exercícios físicos 

toco violão, saio com amigos 

Passeio e viajou sempre quê possível, assisto muitos filmes por assinaturas de canais 
especializados, literatura e recebo amigos em Casa. 

Dança de salão 

andar de bicicleta 

passear com os cachorros 

jogar videogames 

sair com o marido 

Não relaxo. Quando tenho períodos de descanso estou fazendo alguma atividade para a universidade 

Toco em bandas, saio com amigos e fico com meus cachorros. 

quando possível. pratico atividade física 

Vou ao cinema/teatro 
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Assisto séries, cachorro e namoro 

leio livros de literatura, tomo cerveja e vejo filmes e seriados 

(3x) Nada 

(4x) Durmo 

Atualmente, ler algum romance 

CURTIR A FAMÍLIA E ATIVIDADES COM ELES. 

ESCUTAR MÚSICA 

LER 

Academia, sair, viajar 

(2x) Leio 

fumo maconha 

Durmo, fico com meu companheiro, leio, vejo amigos, fico com meus animais de estimação e planto 
arvores 

Yoga, meditação, sexo, viagens 

Exercícios físicos como pilotes e caminhada com 45 

Exercício físico 

Atividades como cinema, teatro. É convívio familiar 

Passeios 

Cinema 

Convívio com a família e sono 

Pilates, massagem, meditação 

Ver tv 

Sair com os amigos 

Atividade física, massagem e dormir. 

Roda de conversa com a família e amigos. 

Faço exercício físico. 

Quando não passa, tomo analgésico. 

Atividade Física, música, filmes 

Cozinhar; sair com os amigos 

Vejo filmes em casa, cinema. Ler algum livro. Ouvir música. 

Realizo atividades com a minha família. 

Filmes, namoro 

Tento ficar com a família 

Viajo...namoro... 

Leio e pratico atividades físicas. 

Pilates 

Não abro o e-mail de trabalho nos finais de semana, saio com amigos, leio romances e vejo series e 
filmes no cinema. 

Assisto filmes e durmo 

Às vezes todo doflex. 

Atualmente, nada :( 
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Leio, ouço música, viajo sempre que possível. 

Massagem 

Natação 

Brinco com meu cachorro 

Quebra-cabeça 

Danço, trepo, jogo vídeo game 

Exercícios físicos e reunião de família nos fins de semana. 

Saídas com amigos as vezes tomo algumas cervejas pedalo caminho 

assisto tv 

Realizo atividades físicas, leio e vou ao cinema, viajo. 

Assisto televisão 

CAMINHADA 

Assisto filmes, vou à praia, saio com amigos 

Leio literatura, vejo TV, cozinho, saio para comer. 

Internet, filmes, convivência com família. vio.com 46 

Remédios e dormir 

Leio e faço atividade física 

Academia 

Remo e caminho. 

Geralmente procuro ver um pouco de TV ou dormir e me exercitar um pouco (quando possível). 

(2x) Dormir 

Pratico Pilates 4 vezes/semana. 

Ouço música quase o tempo todo. 

Tento estar com a família e amigos o quanto posso. 

Saio aos finais de semana. 

Bebo socialmente para relaxar. 

Assisto séries, passeio pela cidade, vou à exposição de artes, passo tempo com meu marido e 
amigos. Com o término do doutorado quero 

voltar a ler literatura e poesia. 

Atividade física e passeio em família e com amigos 

Tv 

Leio livros que gosto, assisto a filmes e séries, ouço e toco música. 

Leitura, passeios 

Leitura de material que não esteja associado as disciplinas ministradas. 

Assisto seriados e filmes. 

Passo o final de semana com a família. 

Atividade física - caminhada 

Leio, vejo filmes e raramente viajo 

Academia, sair bares, restaurantes, cinema, shows. 

Dormir e fazer algumas caminhadas 

Quase nada 
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Escuto música. Faço orações. Atividade física. 

durmo 

Fico com a família 

Ficar com meu filho, dormir, ver TV, filmes, sair com os amigos 

chill 

Viajo quando posso, lazer com a família, leitura e adoro assistir séries de televisão 

PILATES 

Tenho tido pouco tempo para relaxar, ouvir música, ler, ver um filme, ir à praia, brincar com meu filho, 
desencaixotar minha mudança, etc. 

Família, livros, ballet, filmes e séries 

Series 

PRAIA, EVENTOS CULTURAIS. 

Lazer com a família 

Corro, malho e pratico esportes 

Orar; Praia, cultivar flores; Cuidado de Bonsai 

Escuto música. Vejo filme. Convido amigos para minha casa. 

DORMIR E PASSEAR. grátis – www.survio.com 47 

Saio com amigos e vejo seriados 

Assistir a filmes e seriados, sair para jantar. Psicoterapia também ajuda a manter o equilíbrio e 
encarar as adversidades no trabalho. 

hidroginástica e caminhadas. 

não tenho tido tempo. Realizo tarefas ou me dedico à família. Mas isso não quer dizer relaxar. 

Filme e dormir 

Caminhadas, praia. 

Eventos sociais com esposa, família e amigos (bares, restaurantes, encontros, etc.), viagens, leituras, 
teatro, música, séries, futebol. 

Ultimamente não tenho tido tempo para relaxar. 

Atividade física e toco violão 

Sair com os amigos, com o namorado, família, beber, procurar retiros espirituais, yoga, passeios ao ar 
livre. Fugir de atividades acadêmicas nas 

horas vagas. 

Mexer na internet, ver animes, ler bons livros, ficar com minha esposa, sair para comer 

Ouço música, leio, jogo algo no celular e assisto tv. 

fico em casa o máximo nas folgas. Leio, escrevo e assisto filmes, 

Viajar, assistir filmes e ir à praia. 

Atividade física, leituras, filmes 

Assisto TV, encontro com amigos. 

Caminhadas, relaxamento, leituras e momentos em família. 

Cozinho, assisto filmes, pratico caminhadas. 

Vídeo game, caminhadas 

Atividades físicas: corrida e bike 

Faço atividade física, saio com amigos e marido. 
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jardinagem 

PRIMEIRO, TENHO CONSEGUIDO ME BLINDAR EM RELAÇÃO ÀS CONTRARIEDADES DO 
TRABALHO, PORTANTO VALORIZO DEMAIS O MEU 

TEMPO FORA DELE. 

Atividade física diária. 

Estar com o planejamento em dia, saber com antecedência as aulas que ministrarei no semestre, ter 
os recursos para desenvolver o trabalho. 

Fazer yoga, atividade física, ter uma relação pessoal saudável e de confiança. 

Passo os fiz de semana na chácara. Trabalho descansando. 

Atividades não intelectuais como leitura de revistas e passeios com a família 

Yoga, lazer, filmes, leitura, viagem. 

Academia e busco outros lazeres, ficar em casa, sair com família e amigos. 

Assistir series e programações culturais 

Leitura. 

atividade física, conversar com colegas, viajar e fica em família. 

Atividades físicas, pequenas viagens 

descansar e relaxar. 

Filme 

Atividade física, sair com os amigos, consumo de bebidas alcoólicas 

Pedalosas on-line para grátis – www.survio.com 48 

Estar com pessoas significativas, realizar atividades físicas, dormir o suficiente para o corpo 
descansar, 

filmes, séries, brincar com a filha, um bom vinho e fazer uma boa comida. 

corrida 

Curso de gastronomia, curso de fotografia e curso de vinhos 

Jogo tênis, beber com amigos, passeio com a família 

???? 

Meditação 

Esportes, seriados, filmes e a presença de amigos. 

Navego na internet e vejo televisão (ambos com foco no entretenimento, evitando conteúdos mais 
profundos), vou ao cinema e à parques. 

Assisto series e corro. 

Encontro amigos. Diversão. Cinema. 

Nada, nem sempre há tempo. 

Atividade física e prática de meditação. 

Namoro! 

Aulas de dança e caminhada 

Bebo vinho ou cerveja 

Corrida de rua 

Durmo quando dá tempo. No último semestre não fiz nada diferente para relaxar. 

Yoga, viagens 

Descansar 
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Atividades prazerosas, principalmente atividade física 

Navego na internet, saio para jantar, ouço música e assisto filmes. 

Durmo, assisto TV, vou ao cinema, encontro com amigos, fico com a família 

Distrair-me com filmes e internet. 

Procuro ficar mais em casa, receber amigos e sempre fazer pequenas viagens. 

Priorizo o lazer e a minha família nos fins de semana. 

Não tenho tempo. Às vezes saio com amigos. 

Estar com a família, correr (corro todos os dias, faço treinos), happy hours com amigos, viajar 
(sempre). 

 

Há algo que lhe traga sofrimento no trabalho? 

Falta de reconhecimento, tratamento diferenciado com alguns professores. 

Sim, os prazos apertados 

Sim. A falta de autonomia. 

(8x) Não 

Medo de ser demitida por políticas internas. 

Cobrança de alunos por notas. 

Sim, a falta de autonomia, de tempo e de aulas suficientes para fazer um trabalho decente 

Medos 

Variados, 

Solidão pedagógica, 

Precarização e proletarização do meu trabalho, 

Privatizações 

Só as dores 

Insegurança na carga horária semestral 

Falta de respeito da instituição de ensino e discentes 

Sim. Desdém dos alunos pelas aulas e conteúdos mostrando desinteresse. 

Executar atividades que não são pertinentes ao papel do docente. 

cobranças e sentimento de falta de sentido na atividade não docente. 

Na atividade docente a atual realidade de judicialização das relações entre todos os atores do 
processo. 

Excesso de cobranças da instituição, prazos apertados para atender demandas, posições 
institucionais que desconsideram a qualidade do 

ensino Ou do professor 

Sim. Alunos desmotivados, pouco interessados. Geração hedonista, imediatista. Muito infantilizada, 
dependente do professor. Ter de fazer uma 

arguição de doutorado para explicar porque um aluno é reprovado. Mesmo inserindo novas 
tecnologias, encontrar alunos que tem preguiça de 

fazer as tarefas. Alunos com problemas de nível intelectual, que não sei como foram aprovados no 
vestibular, e não conseguem compreender 

porque estão reprovados. Alunos com pouca responsabilidade profissional, se preocupando pouco 
com o estágios, pois são muito mais 
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preocupados com eles mesmos do que com os pacientes que atendem. Cultura do resumo instalada 
na universidade, nenhum aluno nunca leu 

o texto necessário, nem para a prova, pois só se preocupam em decorar o resumo. Alunos que não 
expõe as dúvidas em aula, mas não 

entenderam nada e você só descobre na prova que eles não entenderam nada. Alunos no celular, 
alunos com notebook aberto que perdem 

informações importantes da aula e depois querem retomar o assunto, tendo atenção fragmentada. 
nota baixa e reprovação não são punições 

suficientes, pois isso " faz parte" da graduação. ter que mudar as provas dezenas de vezes porque os 
alunos fotografam as provas e enviam aos 

outros colegas. parar de pedir determinados tipos de trabalho, porque o resultado é sempre plagio da 
internet. e, para finalizar, ter um 

coordenador que sempre acha que o aluno cliente tem razão. 

Muito a entregar em prazos curtos. 

Sofrimento não, mas a burocracia é cansativa. 

injustiças. 

Burocracia excessiva 

a desvalorização pela própria instituição de ensino 

Algumas demandas da direção em relação ao desempenho dos alunos 

Desinteresse dos alunos 

(3x) Não 

Condições péssimas de trabalho e pouco empenho dos colegas docentes 

Não pontualmente. São algumas situações 

AS MUDANÇAS CONSTANTES DE REGRAS NA UNIVERSIDADE INCOMODAM. MAS NÃO 
CHEGA A GERAR UM SOFRIMENTO, MAS GERA UM 

DESGASTE EMOCIONAL. 

Insegurança, falta de reconhecimento e falta de comprometimento dos alunos 

Remuneração baixa 

o salário e o número de alunos por sala 

Sim. À condição/nível de conhecimento básico dos graduandos. Também à tripla jornada de alguns 
colegas 

Indisciplina dos alunos e falta de infraestrutura 

Equipamentos não instalados nas salas de aula 50 

Não digo que cause sofrimento, mas a Falta de respeito por parte da coordenação e direção, Falta de 
organização atrapalham muito. 

A pressão. 

Prazos 

(2x) Sim 

Sim, relacionamento com alunos e principalmente com corpo diretivo da instituição. 

A burocracia. Preenchimento de muitos papéis. 

Pressão para uso de novas metodologias. Baixa remuneração. Pouca autonomia. Excesso de 
trabalho. 

A desigualdade no tratamento entre os professores, 

a falta de autonomia, 
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o controle exacerbado que passa a sensação de que professor não é de confiança, 

a mudança frequente de regras sobre o funcionamento institucional, 

Não ser ouvido sobre quais disciplinas gostaria de dar e sobre preferência no horário de trabalho, 

Jornadas de trabalho extenuantes que chegam a mais de 10 horas de aula em um dia, 

Falta de incentivo para realização de pesquisas e extensão, 

Receber "sugestões" sobre como ministrar uma disciplina ou elaborar provas com base em pedidos 
de alunos, 

Ser solicitado pelo coordenador a adiar datas de entrega de trabalho porque os alunos pediram 
assim, 

Ter que organizar eventos sem recursos financeiros, contando com a boa vontade de profissionais 
amigos e pagando custos do próprio bolso, 

Falta de incentivo para ir a congressos (uma viagem para congresso é considerada falta e o professor 
perde horas-aula) 

As condições de higiene e as relações humanas 

Não diria sofrimento, mas incômodo. A exigência de aluno com relação à facilitação da avaliação. 

A maioria pensa que tem de ser aprovado por que paga. 

O assédio moral sofrido por parte do diretor da área; a transformação da educação (atividade 
emancipatória) em "mercadoria", gerando tensão 

entre professor e aluno, uma vez que o educador passa a ocupar o lugar de prestador de serviço 
daquele que paga, ou seja, o aluno, e que 

deseja o seu produto final, o diploma, independente se ele cumpriu ou não os critérios mínimos para 
ser aprovado na disciplina ou no estágio. 

Sim. Acho que uma das coisas que mais me incomodam é não ter um respaldo pela coordenação e 
gestão da instituição para vários assuntos: 

autonomia para desenvolver o trabalho, ter autoridade e direção de classe (atividades, ....), muitas 
vezes temos que "passar" aluno, fazer 

atividades não são adequadas, quando há desrespeito e violência. (Agressões físicas e ameaças à 
colegas) 

(6x) Não. 

Espectro do desemprego, sobrecarga de trabalho, dificuldades financeiras 

Instabilidade financeira 

Viajar toda semana a trabalho, pois o meu trabalho e em outra cidade. 

Sim, o excesso de trabalho, pois há várias exigências de realizar as atividades múltiplas e realizar um 
trabalho de excelência. 

Tempo curto 

sim, a falta de reconhecimento, a pouca autonomia dada pelas instituições privadas (muitas vezes 
você não é a autoridade na sala pois temem 

perder alunos/clientes, então a gestão passa por cima de decisões pedagógicas, como permitir que 
alunos reprovados façam nova prova, 

trabalhos extras, etc. Questionam a avaliação do professor. 

Sim. Ser colocada como "bode expiatório" quando o resultado não é o q a coordenação espera, ou 
mesmo, quando não tem a ver com o 

trabalho diretamente 

Baixo salário, que para compensar, se faz necessário ministrar disciplinas que você não goste. 

A jornada de trabalho e a falta de reconhecimento pelo trabalho desenvolvido. 
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Turmas com número muito grande de alunos (acima de 50), falta de espaço/tempo para receber 
alunos. 

Sim. Autoritarismo da chefia imediata e formato das avaliações previamente definido pela instituição. 

Demissão. Reclamação. Hipocrisia. Alunos burros1 

Outros professores criticando o trabalho de colegas 

A falta de interesse dos alunos 

Ver o número crescente de alunos sem formação básica e que não conseguem entender enunciados 
e fazer interpretação mínima do que as 

disciplinas pedem e a falta de leitura. 

Ansiedade e cobrança de resultados em termos de número de matrículas no meu curso. 

Falta de elogio por parte da chefia imediata; pouco reconhecimento; injustiças 

O EXCESSO DE AFAZERES DIÁRIOS, EXCESSO DE EMAILS E WATZAP. 

Sim. O controle e a vigilância constante, a ausência de autonomia, a falta de limites quando temos 
que participar de grupos de WhatsApp que 

atuam 24hs por dia, a sobrecarga de atividades a cumprir, algumas inclusive que se distanciam da 
nossa área de trabalho e competência. 

Sim. A alta carga de trabalho burocrático, que impede que o tempo seja melhor aproveitado em 
estudo teórico e preparação de aulas. Além 

disso, a enorme pressão com relação a prazos institucionais, o grande volume de trabalho e provas 
para corrigir e o modelo controlador de 

gestão, que vigia o tempo inteiro e pune "comportamentos negativos", não considerando o trabalho 
positivo realizado. 

A falta de compromisso da instituição com exigências do ministério da educação. 

Sim, carga excessiva de provas, fichamentos e produções acadêmicas para correção. Opressão da 
direção, temerosidade em perder o emprego 

caso não atenda às solicitações de cima. 

Não pela minha experiência e idade 

Sim, falta de respeito dos alunos 

A sensação de ser incompreendida e cobrada por resultados. 

Sim, o constante envio de e-mails e mudanças constantes nos procedimentos institucionais. 

Trabalhar à noite, colegas desagradáveis, alunos folgados e /ou malcriados, ter que usar transporte 
público. 

Ausência de tempo para vida pessoal 

Sim. Pressão para realizar certas tarefas em curto espaço de tempo. Imposições de tarefas 
repentinas. Relacionamento com alunos imaturos e 

com dificuldades cada vez maiores quanto a habilidades sociais, defasagem no repertório 
cognitivo/intelectual. Lidar com o protecionismo e o 

corporativismo da faculdade particular. Ter que produzir, fazer ciência e gerar resultados num 
contexto em que o aluno chega a questionar 

"mas professora, o que é segundo semestre?". Ser abordada em redes sociais (facebook, WhatsApp) 
a qualquer momento. Seja por coordenação 

e/ou por alunos. 

Reconhecer que por vezes não consigo auxiliar os estudantes e motiva-los a se apropriar do saber. 
Atualmente o que mais me incomoda é ver o 
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fracasso escolar sendo reeditado com aqueles que aspiram o ensino superior, mas vêm de uma 
formação escolar precária e, no limite da sala de 

aula pouco tenho conseguido fazer, por isso pro próximo semestre planejo uma intervenção mais 
voltada a isso. Ainda, o mecanismo avaliação 

docente, parte realizado anonimamente pelos estudantes, me é particularmente difícil. Faço no 
mínimo duas avaliações do andamento das 

disciplinas com os estudantes e me dói ver que questões que poderiam ser conversadas face a face 
sejam delegadas ao anonimato, o que 

restringe o desenvolvimento de avaliação crítica, diálogo, autonomia e responsabilização mútua pelo 
processo educativo. Me produz 

sofrimento ainda não ter o tempo que considero seria necessário para uma dedicação à cada turma, 
dada a sobrecarga de horas de aula. 

A relação do professor-aluno mudou, pois atualmente o professor e a coordenação passaram a ser 
reféns dos desejos dos alunos, precisando 

abonar faltas, fazer muitas atividades extras e em algumas situações novas provas para dar uma 
nova oportunidade. 

(2x) Falta de autonomia 

O excesso de trabalho pouco remunerado fora da sala de aula. 

Cobrança da instituição, assédio moral, modelo instituído pelas IES 

A falta de apoio financeiro da instituição para novos projetos. 

A falta de interesse de parte dos alunos. 

Pressões diárias 

Na docência, não. 

Falta de cuidado na gestãotis – www.survio.com 52 

As pressões citadas 

A falta de autonomia. A percepção de que muitos problemas são de cultura organizacional e 
relacional, mas que fazem intervenções pontuais e 

reducionista que não contribuem com o processo de ensino e aprendizagem de forma eficaz. 

Falta de confiança no coletivo. 

grande quantidade de atividades para fazer em pouco tempo - diversidade de funções; baixa 
remuneração 

Conflitos 

Falta de reconhecimento de chefia e alunos. 

Sim pressão 

(2x) não 

Sim, ausente maior de autonomia 

SIM. AS RELAÇÕES POLÍTICAS E INSTITUCIONAIS DA IES. 

Pouco espaço para escuta e influência nas decisões que dizem respeito a meu próprio trabalho. 

O machismo acadêmico de alguns alunos e professores. 

Limites entre presencial e online 

SIM. A FALTA DE COMPROMETIMENTO E ESTUDO DE ALGUNS ALUNOS. 

Baixo salário; Comunicação ruidosa. 

Sim. Desentendimentos com alunos e coordenação. Pressão dos alunos para correção e entrega das 
notas. 
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SIM, QUANDO NÃO TENHO TEMPO SUFICIENTE PARA DAR CONTA DA GRANDE DEMANDA DA 
MANEIRA QUE GOSTARIA. 

Esporte (quando sobra tempo) e ver amigos. 

Sim, falta de autonomia, instabilidade por ser horista. Dificuldades nas relações pessoais em função 
da competitividade exacerbada. Pressão 

para produção científica (mesmo sem qualidade). 

Ficar 24 horas ligada às responsabilidades inerentes à docência... 

gostaria de poder me preparar melhor para as minhas aulas e para as atividades de gestão do curso. 

Sobrecarga 

Sim. A baixa qualificação dos alunos. 

Creio que ansiedade e a energia para o enfrentamento das dificuldades institucionais que prejudicam 
a excelência do trabalho docente. 

Correria e horas e horas de trabalho. 

A pressão e a falta de autonomia 

Fofocas, relacionamentos interpessoais, relações de poder, falta de ética de alguns profissionais de 
modo geral. Competição em excesso e 

falta de autonomia no ensino em alguns momentos. 

Sim; burocracia, ter que fazer atividades inúteis, repetições de aulas, alunos que não conseguem 
dominar o assunto, mesmo com uma boa aula, 

plágio por parte dos alunos, intrigas por parte dos outros professores, assédio moral, atividades feitas 
de forma ilegais ou antiéticos 

Talvez a pressão por publicação na área e também em "manter" o interesse dos alunos. 

A remuneração, muitas horas em pé que causa muitas dores nas pernas, os alunos desrespeitosos, 
folgados e que sempre são reforçados 

positivamente pelo sistema educativo, colegas invejosos, às vezes, incompreensão por parte do 
coordenador, atribuindo responsabilidades ao 

professor, competências, que são de atribuição dele. 

Ferramentas tecnológicas (computador, rede, internet) incompatíveis com as cobranças. 

Controle de presença por digital (biométrico). 

Prazos para entrega de provas e relatórios muito restritos. 

Sim. Excesso de controle e cobranças, ausência de atividades coletivas (planejamento e avaliação); 
número excessivo de alunos por sala, 

exigência de uso de estratégias de massa. Em especial, percepção de interesse apenas no lucro 
pelos donos da IES.om 53 

Ansiedade por temer não conseguir cumprir as obrigações acadêmicas e burocráticas, ameaças 
veladas de demissão, falta de orientação em 

como proceder com as exigências institucionais. 

Falta de reconhecimento principalmente financeiro; incertezas de aulas nas mudanças de semestres; 
Incerteza de trabalho; 

Principalmente a falta de reconhecimento por parte da instituição e da maioria dos alunos. 

Não! 

A falta de vínculo de comprometimento dos alunos 

Sofrimento quando há muitas aulas para preparar e muito trabalho para corrigir ao mesmo tempo, 
porque a instituição não teve o cuidado de 

lhe enviar antecipadamente as atribuições, para que pudéssemos nos organizar. 
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Sofrimento também quando você percebe que trabalha muito mais fora da sala de aula e só recebe 
pelas horas em sala. Então, quando chega o 

final do mês e você não tem dinheiro para comprar coisas básicas, você se pergunta se vale a pena. 

excesso de tarefas burocráticas inúteis, desvalorização do trabalho dos docentes de forma geral, 
número exorbitante de alunos, ausência de 

possibilidade de tempo e efetiva valorização do aprimoramento profissional 

ATUALMENTE NÃO, A NÃO SER QUANDO A MOTIVAÇÃO DOS ESTUDANTES SOFRE 
VARIAÇÕES. 

Não ter o conhecimento ou a habilidade necessária para desenvolver um trabalho. E onde está a 
pergunta sobre o prazer? 

Achei o seu questionário com algumas perguntas um pouco tendenciosas. E outras questões abertas 
bem bacanas de responder. Em alguns 

lugares não é possível escrever mais como a última questão. Vocês realmente validaram este 
formulário? 

Excesso de responsabilidades ou acúmulo de atividades em alguns momentos do semestre. 

pressão, prazos e relacionamento com alunos 

Relação com a chefia, 

Demissão 

Há ansiedade e um pouco de irritabilidade. 

Os prazos apertados a serem atendidos. 

deixar minha filha 

Dificuldade de aprendizagem dos alunos, déficit na formação básica, falta de educação dos alunos, 
desrespeito. 

Estresse e desconfiança no minha capacidade. 

Desrespeito com a profissão e o papel social do professor 

Prazos curtos, turmas lotadas, ausência de infraestrutura, falta de organização logística, salários 
baixos 

Cobranças excessivas e falta de respeito 

Poucas possibilidades de pesquisa, excesso de atividade para alunos e professores, falta de livros e 
materiais para aulas, 

a falta de interesse por parte dos alunos 

perfil da instituição 

Meu trabalho é extremamente satisfatório e gratificante salvo pelo quesito remuneração 

Desvalorização e ameaça de demissão 

não 

Sim, falta de prestígio; aluno como cliente e não como estudante. 

Sim. A desorganização, instabilidade e irresponsabilidade da IES em que eu atuo, que tem uma 
direção hiper centralizada e garante pouca 

autonomia acadêmica aos professores. 

Excesso de acumulo de trabalho (Planejamento, provas, etc.) 

Falta de valorização 54 

A relação professor-aluno mudou bastante ao longo dos anos, pois os alunos hoje são vistos como 
clientes das IES privadas, desta maneira, 
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trabalhamos para satisfazer e manter o aluno matriculado na IES, não necessariamente frequentando 
a aula. Da mesma maneira que as 

avaliações institucionais são utilizadas para punir e não para desenvolver. Ou seja, percebo que 
muitos professores trabalham muito mais com o 

objetivo de conquistar o aluno e não com o objetivo de educar e ensinar com profundidade o 
conteúdo, pois se o docente não alcançar a média 

na avaliação, ele estará proibido de lecionar nos primeiros períodos e nas turmas Enade, desta 
maneira sendo punidos e muitas vezes não 

sendo escutados quanto as dificuldades com a turma, com a IES ou pessoal. 

Sim, a pouco autonomia, o sentimento de impot3ncia diante das lacunas históricas do p4ocesso de 
ensino-Aprendizagem dxs alunxs, que 

apresentam muita dificuldade no processo de leitura e escrita. 

Falta de autonomia. Pressão da instituição em relação a nossa postura com o aluno-cliente, nos quais 
a instituição defere decisões de conflitos, 

muitas vezes disciplinares com o objetivo de evitar a evasão do aluno. 

Sim. O excesso de trabalho extra sala de aula e a falta de reconhecimento da instituição 

Gestão superior 

A falta de reconhecimento social e financeiro, para a classe que mais dedica a vida para construção 
social. Um paradoxo! 

Sim. A relação com a gestão, especialmente, e o excesso de demandas burocráticas e 
externas/paralelas à docência que tomam mais tempo do 

que a preparação de aulas propriamente dita. 

O modo como a faculdade é gerida 

A exigência de corresponder um Plano Acadêmico diante da deficitária formação acadêmica dos 
discentes. 

Muitas coisas. Especialmente sentir que está colaborando para o processo de mortificação do ensino, 
reduzindo-o a mercadoria. 

Não me lembro de algo significativo, neste momento. 

Ser constantemente avaliado por diversos instrumentos: ponto eletrônico, caderno de disciplina com 
material minuciosamente descrito para cada dia de aula do ano, aprovação da direção para cada 
prova aplicada, produção acadêmica, avaliação dos alunos (que pode resultar em demissão). 

Não há. 

 

Como você define a relação professor- aluno no Ensino superior Privado? 

É uma relação de comércio 

É difícil a relação, pois muitas vezes não temos o respaldo da coordenação, ou seja, pouca 
autonomia. 

O aluno que tem direito. 

Tem ficado cada vez pior... eles não têm limite, falam conosco como se falassem com os colegas. 

Tenho proximidade. Sabendo planejar e definir adequadamente os objetivos e o que se quer 
efetivamente do aluno para seu desenvolvimento 

a relação tende a ser saudável. 

Sou praticamente a orientadora deles. 

Particularmente, nunca tive problemas, meus alunos me respeitam e me tratam decentemente 
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EXCELENTE! Eles só têm a nós 

Boa, amigável 

(4x) Boa 

Frágil e conturbada 

com alunos que realmente querem estudar a relação é boa. 

Depende a turma, mas aumentam os relatos da visão clientelista por parte do aluno, ou seja, "eu 
pago, sempre tenho razão e mando em você". 

Encontram-se diferentes Relações, impossível descrever todas. Ha alunos sérios e interessados, Mas 
Uma percentagem pequena, felizmente, 

Não Está Ali para estudar 

Poderia dizer a antiga frase " a universidade quer vender o diploma, os alunos querem comprar e os 
professores empatam a negociação”. 

Mesmo estando em escola de elite, dependendo do coordenador não foge muito desse protecionismo 
ao " coitado" do aluno. 

Respeitosa com algumas (poucas) exceções. 

eu sou bem próxima aos meus alunos 

O aluno quer o diploma, mas não prioriza o conhecimento 

as vezes somos reféns, mas tento trabalhar de forma coletiva com os alunos 

Mercantil. Aluno é cliente. Eu sirvo eles. 

Amigável 

Relação ok, desde que o professor seja amigo do aluno 

Depende bastante do "clima" da sala. Tem alunos que o relacionamento é tranquilo, e outros que 
parecem gostar de brigar, discutir e até 

mesmo ofender. 

A RELAÇÃO DO PROFESSOR COM O DISCENTE DEVE SER RESPEITOSA E FACILITAR A 
APROXIMAÇÃO DO ALUNO, PERMITINDO 

QUESTIONAMENTOS QUE FACILITARÃO A APRENDIZAGEM. E AUTOMATICAMENTE O 
APRENDIZADO DE AMBOS. 

O aluno chega exausto, o professor tem que se desdobrar em mil para dar uma aula. Desgastante e 
cansativo 

Superficial 

boa 

Comercial, mercantil 

(2x) Muito boa 

Ainda em construção 

Boa, próxima. A relação com os pares é mais difícil. 

Alguns agem com clientes. Creio que 50% 

Mercadológica 

Aluno é Cliente 

Desrespeitosa a indiferente, chegando a invisibilidade. 

Cada vez mais uma relação de venda. Professor que sabe, mas não sabe vender, o aluno não 
compra. As instituições valorizam mais o 

consumidor/aluno. 
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Amigável 

Uma relação mercadológica e clientelista. 

O aluno é um cliente e o cliente sempre tem razão. 

Desafiadora! É um constante construir e desconstruir, para chegar ao diálogo! 

Em geral, a relação é de aluno cliente. 

Mas há muitas relações boas que vão além disso como a troca de experiências. 

Boa relação com mais proximidade e interação acadêmica 

Já descrevi no tópico anterior 

Satisfatório 

Saúde do trabalhador docente no ensino superior sob a perspectiva da Psicologia Social 

Pesquisas on-line para grátis – www.survio.com 56 

É bem delicada essa relação. Hoje veio que os alunos gostam de professores que não são 
comprometidos. Essa semana um grupo de alunos 

vieram me falar que eu tenho uma fama na instituição que sou muito brava e exigente. Mas só longo 
desse semestre perceberam que sou 

muito comprometida, que dou atenção e retorno das atividades. Eu fiquei bem pensativa. Óbvio que a 
empatia é importante, mas precisa ter 

uma clareza do papel de casa um e um perfil. Sabemos que os alunos têm muitas dificuldades, mas 
também não podemos ser omissos algumas 

questões. 

Defino como uma relação de mercado. 

É uma relação comercial, efêmera e superficial. Uma produção fordista. 

Difícil, agradar o aluno em primeiro lugar. Se não há aluno não há professor. Isso diminui a qualidade 
do que pretendemos fazer em sala de 

aula 

Alunos mal-educado, sem limite e onipotentes 

Na Instituição na qual trabalho a relação é muito boa: respeitosa e amigável. 

Disputa 

relação de clienteza, paternalismo e excessivamente pessoal. Às vezes me sinto como um vendedor 
que não pode perder o cliente apesar de 

saber que o produto vendido não é de qualidade. Os alunos acham que o professor tem a 
OBRIGAÇÃO de aprova-los e resolver todos os 

problemas da vida acadêmica do aluno. Decisões pedagógicas são muitas vezes interpretadas por 
alunos imaturos (ainda que adultos) como 

uma questão pessoal, de implicância, o que não tem cabimento. 

Prejudicado pelo capitalismo e porque o aluno é visto como cliente e não como um ser em processo 
de formação 

Mais flexível e aberta que nas outras áreas, como no ensino primário e secundário. 

Uma boa relação e com alguns chega a ser amigável com troca de conhecimentos 

Bom 

Muito difícil porque os alunos frequentemente entendem que são clientes e instituição mais do que 
alunos e não têm escolha em relação às 

matérias/professores. 

Em geral boa. Episódios de tensão por causa de notas. 



148 

 

Parece ok até vir a reclamação 

Em geral é muito boa, os alunos costumam ser muito solícitos e respeitosos comigo. Mas sempre há 
um ou outro aluno que é mais grosseiro e 

agressivo, por vezes adotando uma postura inadequada 

Os alunos são os patrões, exigem da instituição tudo mas não querem estudar de verdade 

Eles acreditam que tem mais poder para enfrentar um professor que não gostam porque pagam 
mensalidade. 

Tranquila, agradável, de confiança. 

Eu procuro me relacionar bem próximo do aluno. Até demais. 

EM DETERIORAÇÃO, MESMO NA UNIVERSIDADE PUBLICA. SAÍMOS DO SUPOSTO SABER 
PARA O DESCONFIADO SABER. 

Há uma afetividade que se manifesta continuamente, o que por vezes se torna em excesso, tornando 
as fronteiras da relação e os papeis um 

tanto difusas. Há também a sensação de que temos que estar sempre inteiramente disponíveis para 
eles. 

Em geral não é ruim, mas o aluno tende a ver o professor como um prestador de serviços que está à 
sua disposição para o seu bem-estar na 

instituição, o que prejudica e subverte a relação. 

Como consequência, o aluno tente a ver o professor como único responsável pelo seu aprendizado, e 
faz pouco esforço diante de temas ou 

textos considerados mais difíceis. 

por serem tratados como clientes pela instituição a cobrança de conteúdo deforma mais rígida fica 
prejudicada. 

Na instituição que trabalho, ótima! Meu estímulo para aguentar a carga de trabalho. 

O professor é o responsável pela entrega em sala de aula 

Péssimo, o aluno pode tudo e o professor é seu empregado 

Alunos acreditam que devemos servi-los. São clientes. 

Saúde do trabalhador docente no ensino superior sob a perspectiva da Psicologia Social 

Pesquisas on-line para grátis – www.survio.com 57 

Tranquila, talvez o principal problema esteja na relação direção/coordenação -professor. 

Bastante difícil pois o aluno se comporta como cliente. 

Humilhante 

Avaliando pelo aspecto negativo, considero essa relação como delicada, injusta, conflituosa. 
Permeada por desrespeito, por enfrentamentos, 

pela necessidade do professor ter que ir cada vez mais além da prática docente. 

Os interesses dessa relação são muito incompatíveis. O aluno quer o diploma. O professor quer 
produzir, ensinar, construir junto, despertar, 

provocar. 

Permeada de afeto (sejam agradáveis ou desagradáveis) e desafios cognitivos. Trabalhamos com 
estudantes que têm longas histórias de vida e 

escolarização, o que pode ser muito rico, mas também demanda uma desconstrução para se abrir ao 
novo e de superação de saberes e condutas 

que se contentam com o mínimo esforço (e que, em alguns casos, têm condições de vida que de fato 
dificultam a dedicação à aprendizagem), e 
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que veem a escolarização a partir da via formal de obtenção de um diploma e não de um processo de 
entrar em crise e se revolucionar. Não 

digo isso com uma queixa, mas sim a constatação de um desafio para o qual entendo que, como 
docente, preciso proporcionar condições para 

superar. 

O aluno que frequenta a IES não reconhece a figura do professor como autoridade, e faz ameaças 
claras sobre a continuidade do docente na IES, 

pois eles têm acesso direto ao reitor da IES, que possui uma gestão inflexível e unilateral. 

Superioridade. Cansei de ouvir "eu que pago seu salário" 

Consigo o respeito dos alunos, mas as salas muito cheias dificultam uma relação mais pessoal e 
edificante. 

O aluno parece soberano na maioria das vezes. Ele é cliente da IES, e o professor passa a ser 
cobrado em função dessa relação. 

Acho que para a maioria a relação ainda é de respeito em relação aos professores. 

A docência já foi atividade mais respeitada. 

É uma relação de prestação de serviço ao cliente. 

Geralmente boa relação, mas mais comercial. Os alunos se sentem no direito de pedir (e-mail, 
facebook, WhatsApp) pontos, tirar faltas etc. 

Pouca independência 

Muito boas 

Tênue. Uma ambivalência. 

Tensa. O aluno é um cliente que compra um serviço. 

Difícil 

Tenho Boa relação no geral, mas muitos alunos querem somente passar ao invés de aprender, 
querem comprar diplomas e consideram como 

pessoal quando o professor lhes atribui uma nota baixa. 

tranquila 

Está cada dia mais difícil em relação aos papéis de cada um! Falta de respeito principalmente 

APESAR DE SER UMA RELAÇÃO COMERCIAL, AINDA HÁ CERTO RESPEITO E VALORIZAÇÃO 
DO PROFESSOR POR PARTE DO ALUNO. 

Contrato privado, com todas as mazelas próprias ao Capitalismo Mundial Integrado. 

Em algumas turmas existe cordialidade e respeito, mas em outras faz parecer uma relação de 
consumo. 

CONSIDERO UMA BOA RELAÇÃO. 

Um pouco desrespeitosa 

Ótima 

Um processo de construção benéfica e permanente, uma ação estratégica e necessária! 

Delicado. O perfil varia entre instituições e lugares. Em geral há maior preocupação nas particulares 
do que nas federais. isso pode ser decisivo 

para manutenção do emprego e do clima de trabalho. 

DELICADA, POIS O ALUNO TEM O PODER DE INTERFERIR NO TRABALHO DO PROFESSOR 
POR SER O CONSUMIDOR DE UM SERVIÇO 

PARTICULAR PELO QUAL ESTÁ PAGANDO. 

Saúde do trabalhador docente no ensino superior sob a perspectiva da Psicologia Social 
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Pesquisas on-line para grátis – www.survio.com 58 

Difícil, pois é mediada pelos interesses financeiros das instituições. 

A minha vivência neste quesito é positiva na maior parte das vezes. O que acontece em algumas 
ocasiões é que por ser um ensino pago, muitas 

vezes a relação é um pouco mercadológica, ou seja, a educação é vista por alguns alunos como algo 
que pode ser comprado e isso prejudica a 

relação. 

É uma relação respeitosa que permite muitas trocas de conhecimentos entre professores e alunos e 
vice-versa... 

por vezes há um pedido consumista por parte do aluno, o chamado "aluno-cliente". Mas, de modo 
geral, a maior dificuldade é com uma 

intimidade que alguns alunos supõem ter com o professor, que pode facilitar que o aluno não cumpra 
com suas atividades ou se coloque de 

maneira inadequada na relação professor-aluno. 

Aluno dependente e em busca de facilidades para obtenção de notas 

Diante da atual conjuntura percebo uma relação delicada. 

Creio que tenho uma relação privilegiada atualmente, positiva por estar em uma universidade de boa 
qualidade e em curso (Psicologia) em que 

os alunos são acima da média em dedicação, compromisso e com capacidade de análise crítica. 
Considero-me satisfeito, construindo relações de 

parceria e, por vezes, de amizade com meus alunos. 

Tenho consciência, porém, que não é o padrão hoje no setor privado, onde parece que o negócio tem 
se tornado mais importante que as 

questões acadêmicas. Isso tem tornado a relação professor-aluno burocrática, mecânica, distante. 

A minha relação com os meus alunos é boa, mas vejo muito desrespeito e descomprometimento. 

Relação de consumo 

Tenho uma boa relação com os alunos. Defino como uma relação de bastante respeito e deferência. 
Equilibrada, objetiva. Onde ambos têm a 

consciência do seu papel, suas tarefas e a relação afetiva faz parte do processo de aprendizagem 
sem se confundir com os critérios de avaliação 

prescritos pela instituição. Todavia, há um número significativo de alunos que tem uma relação ruim 
com o professor, entendendo que ele deve 

facilitar sua vida e aprovação em disciplinas sem cumprir o que lhe diz respeito enquanto discente. 

Como uma relação de respeito, admiração e desafio. 

É boa na maioria das vezes, porém já passei por situações bastante difíceis relacionadas a falta de 
educação e interesse de alguns alunos. 

Eu geralmente não me deparo com grandes problemas. Quando ocorre são bem específicos e 
resolvidos logo. Defino que seja bom. 

Já foi melhor. Hoje precisa ser administrada com cautela e bom-senso. 

Crescentemente despersonalizada, ou impessoalizada, devido principalmente ao número excessivo 
de alunos por sala. 

Até este momento, boa. 

Depende da coordenação e das turmas. Mas tenho percebido grupos cada vez mais imaturos e com 
relação de falta de educação e respeito. 

Muitas faculdades fazem o que os alunos querem, professores nunca tem voz, tudo para não perder 
o cliente. Na psicologia isso é muito 
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complicado, pois alguns alunos não têm condições de ser bons profissionais, mas temos que levar 
isso, pois é um cliente para a direção. 

Essencialmente uma relação de consumo onde o professor é o obstáculo para o aluno receber o 
diploma que ele "compra" ao pagar as 

mensalidades. 

Na situação que vivo há muito respeito, cooperação e valorização. Porém sei que nem sempre é 
assim! :( 

Unidirecional do professor (que faz todo o esforço) ao aluno (que não lê, não estuda e nem assiste a 
aulas) 

Na minha experiência a relação tem sido boa, as vezes tenho alguns pequenos problemas devido ao 
fato de ser jovem. 

Às vezes muito boa, as vezes delicada. 

Há muitos alunos oriundos da Educação Básica Pública com vontade de aprender que dão à relação 
professor-aluno o grau de reconhecimento 

dessa atividade. 

boa, quando não somos obrigados a "ceder" para os alunos-clientes, em detrimento do trabalho de 
formação, por exemplo, usando materiais 

"mais fáceis" 

ONDE TRABALHO, POR SE TRATAR DE UMA CIDADE PEQUENA (ITU) E A MAIORIA DOS 
ESTUDANTES (CEUNSP) SEREM DA REGIÃO E DE 

CIDADES PEQUENAS, HÁ UMA VALORIZAÇÃO DO PROFESSOR INÉDITA NA MINHA 
EXPERIÊNCIA COMO DOCENTE. NA PUCCAMP E EM 

AMERICANA (FAM) NÃO HAVIA ESTE TRATAMENTO NO GERAL. 

Saúde do trabalhador docente no ensino superior sob a perspectiva da Psicologia Social 
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Acredito que a relação seja muito boa. 

Depende mais da qualidade do professor do que do aluno. O problema é que para ser um professor 
de qualidade você precisaria dedicar mais 

tempo em casa para preparar uma boa aula, dar atividades individuais e corrigir. Mas não somos 
remunerados para isso então a maioria não 

disponibiliza as horas para isso e então a maioria é medíocre como professor. É igual a relação pais e 
filhos, são os pais que conduzem a 

qualidade das relações, mas para isso precisam estar bem preparados, cientes do seu pape; e como 
tempo para dedicar-se de fato a eles. 

Na minha experiência há boas relações. Compromisso, respeito, diálogo. 

Difícil. Permeada pela questão econômica 

O aluno não é aluno, o aluno é cliente e o ensino superior privado é mercadoria. 

No curso EAD o aluno é bastante carente dessa aproximação. 

Uma relação de pouco aproveitamento, poderia ter uma melhor construção um melhor 
aproveitamento 

A relação é muitas vezes comercial. 

Se pago pela faculdade pago também pela qualidade do meu desempenho, ou seja, em algumas 
situações os alunos não se responsabilizam/se 

esforçam pelo seu desempenho atribuindo a outras pessoas seu mal ou bom desempenho. 

Difícil. 
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Distante, mas com exceções. 

Em maior parte, de prestação de serviço 

Uma relação mercadológica em que você não sabe se no semestre seguinte permanecerá na 
instituição 

Em constante evolução e melhora 

De muita dependência. 

Penso que os alunos são pouco autônomos e necessitam demais das instruções dos professores 
para seguir a sua formação. 

Ao mesmo tempo, os laços afetivos são grandes, visto que muitos admiram a mínima atenção do 
professor. 

as vezes desgastada por conta de ser privada e o aluno obter o status de que tudo pode. 

Muito prazerosa, embora às vezes seja bem desgastante 

Respeito mútuo 

A única coisa que vale a pena. 

depende da turma 

Boa, mas alguns alunos têm em mente que mandam; a indisciplina também é problema. 

A relação tem sido boa, há respeito mútuo, mas estou certo que isso é fruto da minha postura com os 
alunos. 

O que eu tenho observado nesse pouco tempo de docência é que há um maior respeito entre 
professor-aluno que nos ensinos fundamental e 

médio, porém em instituições privadas o professor fica refém da ideia de que o aluno é também um 
cliente. Embora a IES onde eu leciono seja 

bastante rigorosa academicamente e exija de nós, professores, que cobremos os alunos de maneira 
rígida, no fundo ainda subexiste a ideia de 

que, em última instância, os alunos devem ser agradados e que esse é um dos critérios que define a 
permanência do professor todo semestre. 

No meu caso, excelente, mas por ter sorte de ser carismático. 

Via de mão dupla. 

Cliente e fornecedor 

O aluno é um cliente e o professor um fornecedor de conhecimento pronto e estático, ou seja, precisa 
satisfazer as necessidades de uma 

diversidade de alunos. 

Dep3nde das condições, com mais de 40 alunos em sala, não há relação. 

Pacífica 

Professor estimulador de grupo de alunos exigentes sobre conteúdos e dinâmicas e sobre poderem 
se manifestar 

Frágil. O professor perde a autoridade a partir no momento que as normas institucionais são 
flexibilizadas para evitar a evasão do aluno. 
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Complicada. Quem paga manda! 

Pobre 

Definir como eu acho que é, ou como espero que seja? O ideal é que essa relação seja 
exclusivamente horizontal, onde ambos possam 
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aprender um com o outro a todo momento. Simplicidade! 

Há uma relação de prestação de serviços que por vezes prejudica a relação pedagógica. Em muitos 
casos, posso dizer na maioria, o discente 

atribui professor a responsabilidade pela não compreensão de algum tema ou conceito, e exige que o 
professor o esclareça sem que haja 

implicação por parte dele no processo, como releitura (até mesmo leitura) e aprofundamento de 
estudos. 

O professor precisa agradar e o aluno quer que tudo seja fácil 

Uma relação comercial - "O cliente sempre tem razão". 

Péssima. Apesar de criarmos laços à revelia das instituições, no limite temos bem estabelecida a 
relação de comprador dos serviços (alunos) e 

vendedor de diplomas (IES) e professores que estão atrapalhando com suas exigências acadêmicas. 

Faz-se necessário um cuidado maior nesta relação, no sentido de sensibilizar o aluno para que possa 
entender que a aquisição de um diploma 

não é garantia de sucesso profissional, mas sim, a construção de conhecimento que servirá de 
alicerce para a prática profissional. Como o aluno 

estabelece uma relação de caráter mercantilista com a IES, isso interfere, muitas vezes, na relação 
com o professor, que assumindo o papel de 

educador, deve estar atento a isso para orientar seu aluno da melhor maneira possível. 

É amigável e também tensa. Muitos alunos enxergam a relação como algo da ordem do consumo. 

Trágica - o clientelismo é sofrível. Já tive experiências antes, atualmente, sou servidora pública. 

O aluno considera o professor como um empregado pessoal 

 

Se você pudesse mudar sua realidade de trabalho, o que você faria? (pode 

marcar mais de uma) 

 

Você consegue identificar e descrever formas de transformação da sua 

realidade? 



154 

 

 

A universidade virou um comércio. Somos vendedores subliminares de educação. 

Valorização do professor. 

Se o valor da hora/aula fosse maior, seria muito interessante! 

Pelo viés da reforma política 

Melhorias no salário e garantias de disciplinas semestrais 

Abrir um negócio, empreender 

Fortalecimento do sentido de classe como Conselhos, Sindicatos. Divulgação maior sobre o papel d 

Me tornei mais paciente. E o senso de realização é muito maior do que eu imaginava. 

Educação que não pode ser muito exigida 

A pergunta esta confusa... Não entendi o sentido 

Buscando entidades e posições melhores 

estabelecer relações afetivas com os alunos 

Junto aos colegas e coordenação, em relação ao curriculum do curso. Quanto à remuneração, 
sindicalização. 

Política de formação de professores levada a sério 

Mais respeito entre direção e docentes 

Abolição do ponto eletrônico e da necessidade de lançamento de atividade no sistema 

Não entendi a pergunta 

Valorização da docência 

Gestão mais cuidadosa e meritocrática além de apoio sistemático à pesquisa científica em diferentes 
áreas 

Deixar que o professor decida sobre formas de avaliação do seu aluno, cuidar para que o professor 
leci 

Aumento de conhecimento e social! 

Pelo questionamento das imposições dos alunos. Tenho feito muito isso. 

Somente a educação pública, universal e gratuita pode ser ferramenta libertadora. 

pensar em conjunto (toda intuição) propostas proposta e estratégia comuns de para o contexto 

maior regulação pelo governo 

maior autonomia no ambiente de trabalho 

Gostaria de ser melhor remunerada. Adoro o que faço e estou certa de que sou reconhecida. 

mudança de concepção de que a educação não deve ser considerada uma mercadoria (de baixo 
custo) 

Através do respeito, apoio, valorização e certa autonomia 

Se a remuneração docente fosse maior não haveria necessidade de outro vínculo de trabalho 

Maior participação dos alunos e docentes na administração 
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Abandonar a docência 

Tem Q peitar 

Saúde do trabalhador docente no ensino superior sob a perspectiva da Psicologia Social 
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Tem Q peitar 

Transformo minha realidade toda vez que entro em sala de aula, quando reflito junto com os meus 
alunos 

poder executar a tarefa sem ter que atender as questões financeiras 

ajudar os alunos a lerem e interpretarem corretamente. 

Por meio de empoderamento, do discurso. 

Mais horas para estudo, pesquisas, projetos, mais trabalho coletivo planejando projetos coletivos 

MODIFICAR A METODOLOGIA DE ENSINO, TRABALHAR COM METODOLOGIAS ATIVAS, 
INSERÇÃO PRECOCE DOS ESTUDANTE 

Abrindo mão do controle institucional de cada passo dado pelo professor, e conferindo a ele 
autonomia 

Pedindo demissão 

Ter maior autonomia e criar um curso que atenda a minha percepção da formação do psicólogo 

Educação não deve ser tratada como mercadoria. Logo, conhecimento não garante empregabilidade. 

Abandonar a iniciativa privada e seguir apenas na pública. 

Receber herança ou mudar de emprego. 

respeito 

Mais coerência entre o que se oferece, o que se defende e o que se constrói com o aluno, desde o 
início 

Vejo isso nas transformações de concepção de mundo de meus estudantes, nas práticas realizadas 
nos ... 

Mudança na cultura de gestão de IES e reconhecimento na profissão professor. 

Transformando as pessoas 

Lecionar apenas as disciplinas que realmente estudo e não outras que não me interessam apenas 
para mínima 

participando da gestão do curso e fornecendo elementos para decisões 

Modificação na forma de gestão 

Pretendo no futuro diminuir minha carga de trabalho e não trabalhar mais a noite. 

Autonomia para o professor, salário e ambiente prazeroso 

DIMINUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA DE TRABALHO E MAIOR INVESTIMENTO EM PESQUISA 

Pós-Doutorado 

Autonomia nos métodos de ensino 

Plano de carreira 

Negociação através da argumentação baseada em evidências contribui para transformação. 

via sindicato nas questões e categoria. E minha postura nas questões de sala. 

Passar em um concurso para universidade pública 

Criar espaços para debate onde os professores pudessem ser ouvidos e então se propor mudanças. 

Permitir que o aluno saia de uma posição passiva para uma posição ativa de apropriação do 
conhecimento 
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abrir mão de um dos meus trabalhos para me dedicar com mais qualidade aos outros dois. 

dando mais autonomia ao professor 

Decisões que sejam pautadas mais pela qualidade acadêmica e menos pelo financeiro nas IES. 

União e mudança simbólico da imagem do professor. 

Solicitação de redução de carga horária; mudança comportamental de gestores e colegas 

Aumentando a interação entre professores e diálogos com a IES. 

substituição dos recursos humanos cristalizados e parcial. 

Maior apoio técnico (ferramentas tecnológicas), maior autonomia e reconhecimento, inclusive 
financeiro 

Tornar TODO o ES público, de qualidade e socialmente referenciado. 

Prestar concurso para universidade pública, possibilitando abrir mão da Prefeitura. 

Na faculdade privada não, mas talvez conseguindo me colocar em uma pública. 

O desenvolvimento de maior representatividade docente junto à administração da instituição. 

Alunos que chegam impregnados de preconceitos e aos poucos vão desconstruindo estereótipos e 
permiti 

Mais projetos juntos aos alunos. 

diminuir o número de alunos, ampliar pagamento por horas fora de sala, valorização efetiva da 
formação 

O ESTADO DEVERIA REGULAR MAIS E FISCALIZAR MAIS A GANÂNCIA DOS EMPRESÁRIOS 
DO ENSINO. 

As universidades reverem a distribuição dos lucros, valorizando de fato o professor. As universidades 

Reduzir responsabilidades e tarefas que aparecem na instituição e que consideramos importantes 

buscar outras empresas que atendam às minhas necessidades de crescimento profissional e 
valorização 

Expectativa de mudança no local com interferência de uma coordenadora e reitora ou mudança de 
local 

União dos profissionais, e uma maior dedicação além das horas aula 

Alunos mais críticos e engajados ao final. 

Mais reuniões pedagógicas e de formação continuada. 

Mobilização coletiva da categoria 

Dedicando-se a fazer sempre um bom trabalho, prezando pela aprendizagem dos alunos; propor 
soluções. 

Me capacitando e abrindo novas possibilidades em campos de trabalho 

Salário e concursos públicos 

Lecionar em uma universidade pública 

Outra atividade fora da docência. 

Por meio de rodas de conversa com os alunos noto que eles estão desenvolvendo pensamento 
crítico. 

Um maior acesso dos professores às instâncias de decisão, no sentido de serem consultados antes 
das 

É difícil se desligar da atividade profissional, pois o tempo livre acaba servindo pra atualização 

Buscar melhorias e aperfeiçoamento. 

Avaliação Institucional, forma de contratação, oportunidade de desenvolvimento e incentivo à 
pesquisa 
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Levar esse modelo horizontal para os alunos, trabalhando com eles de forma autônoma e igualitária. 

Superar a relação comercial para uma maior autonomia do docente e maior responsabilização do 
discente 

A estatização de todas as IES. Educação é um direito de todos e dever do Estado. 

Esta questão ficou muito ampla. Seria uma transformação na IES ou na comunidade da qual faço 
parte? 

Uma gestão dialogada e democrática resolveria grande parte das questões. 

Análises e vontade de melhorar e auxiliar o próximo. Assim o ambiente fica frutífero e orgânico para 
trabalhar. 


